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E D T o R A L 

ÃLARGAR OS HORIZONTES 
TECNOLÓGICOS DO PAÍS 

Com a abertura do mercado, a indústria brasileira está desafiada 
a produzir bens a preços e qualidade competitivos em relação aos 
estrangeiros. Essa competição exigirá das empresas, para que 
sobrevivam e cresçam, investimentos em tecnologia e qualificação 
de técnicos e trabalhadores. E sobretudo capacidade de inovação. 
Para enfrentar essa batalha, é imperativo que haja intensa coope­
ração entre empresas e centros tecnológicos de universidades. 

Se o desafio é dramático para as empresas de porte nacional, 
será questão de vicia ou morte para as indústrias de caráter re­
gional que se valem apenas do mercado local. Para essas em­
presas, será indispensável encontrar incentivos e formas de 
financiamento para a reconversão e a qualificação dos recursos 
humanos. 

O mais grave, porém, é que o contexto geral do país não 
favorece essas grandes mudanças. O fim dos anos 80 e o início 
dos anos 90 assinalam significativa desaceleração do processo de 
capacitação tecnológica do Brasil, o que, em alguns setores, pode 
ter levado à perda absoluta da capacitação. 

Estima-se que os gastos brasileiros em ciência e tecnologia 
sejam da ordem ele O, 7% do PIB - percentual que provavelmente 
se reduziria à metade se adotássemos o critério internacional de 
P&D. Tais dispêndios são, entre 80 e 90%, de origem pública, e 
cerca de 80% desse montante constituem aportes da União, 
orientados principalmente a instituições de pesquisa e ensino. 
Assim, o declínio dos gastos federais no setor, especialmente a 
partir dos últimos anos da década passada, tem provocado a 
deterioração da capacidade ele reprodução do sistema, que se 
expressa no sucateamento da infra-estrutura ele C&T. 

As empresas no Brasil tradicionalmente investem muito pouco 
em pesquisa. O Estudo ela Competitividade ela Indústria Brasileira 
(ver encarte TeCHnologia, em Ciência Hoje nº 104) mostra que, 
elas 495 empresas que responderam ao quesito, 54% informaram 
nada ter investido nessa área em 1992. Entre as que investiram, 
95% gastaram menos de 1 o/o de seu faturamento. Dados qualitativos 
quanto ao comportamento tecnológico da empresa industrial 
brasileira sugerem que seus investimentos em tecnologia vão ele 
um mínimo, ditado pela necessidade de atender exigências do 
mercado (adaptação ele produtos, por exemplo), a um máximo, 
fixado pela própria dimensão ela empresa. A crise dos anos 90 
parece ter rebaixado esse 'máximo' pelo corte de pessoal e pela 
reorientação cios programas tecnológicos para fins mais imediatos 
e menos ambiciosos, como a redução de custos. A mesma 
orientação se revela na contratação de serviços, onde predominam 
as consultorias para gerenciamento, qualidade e marketing. Até 
os gastos com importação de tecnologia, da qual a indústria 
brasileira é estruturalmente dependente, sobretudo para atividades 
tecnológicas mais complexas, caíram drasticamente a partir dos 
anos 80, junto com o investimento industrial. Frise-se ainda a 
queda, nos últimos anos, dos gastos em tecnologia feitos pelos 
produtores de bens de capital e do complexo eletrónico, principais 
setores responsáveis pela geração e difusão do avanço técnico. 
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Nos anos 90, coerente com a abertura da economia brasileira 
às importações, o governo federal preferiu dar maior atenção às 
atividades tecnológicas relacionadas com a qualidade, aban­
donando os objetivos de capacitação que antes determinavam o 
rumo dos setores intensivos em tecnologia. Dentro desse espírito, 
adotou o Programa Brasileiro de Produtividade e Qualidade 
(PBPQ), que atribuiu o papel principal à demanda da iniciativa 
privada, estimulada pela concorrência. Claro que o aumento de 
qualidade e produtividade é imprescindível diante dos baixos 
níveis da indústria brasileira. Mas esse objetivo apenas não 
conduz ao essencial, isto é, à capacitação tecnológica no sentido 
da inovação, segundo o rigor dos novos paradigmas que exigem 
competência científica e técnica. Tudo isso reforça a percepção 
de que o Brasil optou por um horizonte tecnológico limitado, 
bisonho e inadequado aos novos tempos. 

Incentivos fiscais e creditícios mudariam o quadro? Dificil­
mente. Os mecanismos existentes nesse campo têm sido re­
lativamente pouco usados pelas empresas. Segundo dados do 
Boletim de Conjuntura do Instituto de Economia Industrial da 
UFRJ (vol. 15, nº 2), em 1994 os créditos contratados pela Finep 
não superaram US$ 200 milhões e os desembolsos do sistema 
BNDES para tecnologia corresponderam a apenas US$ 55 mi­
lhões. Os incentivos fiscais aprovados para o período 1994/96 
não passavam de US$ 70 milhões, envolvendo 11 projetos, com 
um total de investimentos de US$ 236 milhões. 

A eficácia desses instrumentos pode e deve ser bastante 
ampliada. Entretanto, mais do que conceder incentivos diretos 
aos investimentos privados em tecnologia, cabe ao Estado 
prover uma concepção da sociedade brasileira, bem como 
um clima seguro e convincente que propicie esses investimen­
tos. A estabilidade económica e a abertura às importações 
proporcionam apenas parte do contexto favorável aos inves­
timentos em tecnologia. A falta de definições estratégicas, 
em termos gerais e setoriais, expressas através de uma perspec­
tiva de toda a sociedade e de políticas de desenvolvimento 
industrial, agrícola etc ., faz com que o horizonte de investimento 
dos empresários torne-se tão curto e incerto quanto o do 
próprio Estado. 

Daí que as empresas acabam por privilegiar estratégias 
meramente oportunistas, imediatistas e defensivas. Em termos 
tecnológicos, essa orientação é fatal. Tende a eliminar os 
programas mais ambiciosos e dinâmicos, capazes de geraras 
grandes conquistas de mercado. Restringe a visão tecnológi­
ca das empresas a melhorias de qualidade e produtividade. 
Mesmo que necessárias, essas melhorias são absolutamente 
insuficientes para mobilizar os centros tecnológicos das uni­
versidades e, mais ainda, para integrar a economia brasileira 
na competição global. 

OS EDITORES 
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EDITORIAL 

C A R T A S 

TOME CIÊNCIA 
Através da espectroscopia fotoacústica - método 

de fácil aplicação e baixo custo, que detecta 

a energia da luz absorvida pelas plantas 

- foi comprovado que as cores das plantas são 

determinadas por substâncias presentes 

em sua composição. Essa técnica é importante 

não só no estudo ela absorção da energia luminosa 

como também nos processos biológicos 

que ocorrem nesses sistemas. 

Por Cesar Amorim de Moraes e Rosemary Sanches. 

UM MUNDO DE CIÊNCIA 
No estudo ela formação das galáxias muitas questões 

ainda não foram respondidas. Na galáxia 

em que vivemos, por exemplo, as interrogações 

rondam a rapidez elo colapso da forma inicial dessa 

galáxia, a espessura elo disco que esse colapso 

produziu e a maneira como se formou a região 

central desse disco, denominado bojo. 

Por Beatriz Barbuy. 
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R E S E N H A 
A nova edição de Botânica económica brasileira 

de Carlos T. Rizzini e Walter B. Mors se dirige 

a todos que trabalham nas várias áreas da botânica 

e de biotecnologia vegetal, pois reúne informações 

científicas que abrangem tanto a descrição 

geográfica e a classificação do vegetal até a situação 

económica dos produtos dele extraídos. 

Por Maria Aparecida Esquibel. 

O livro Mulheres que ganharam o Prémio Nobel 

em Ciências de Sharon McGrayne analisa a luta 

ele 14 mulheres para ingressar na carreira acaclêmica 

ou em equipes ele pesquisa. A autora registra 

detalhes curiosos e reveladores ela crítica sutil 

de suas personagens como usar proveras para servir 

champanhe em festas comemorativas. 

Por Mariza Corrêa. 

1969: as fraquezas de uma. 
• João Roberto Martins Filho 

Os agitados e nervosos meses 

em que se definiram os rum 

e a feição política elo Brasil 

ficaram esquecidos entre os aconteci 

ele 1968 e o período posterior ao AI-5 

Vistos ele longe, porém, aqueles meseSrêvelam 

o quanto era frágil a idéia ele coesão 

que a ditadura militar impunha ao país. 

14 

A prova cearense das teorias de Einstein 24 
: Jean Einsenstaedt e Antonio Augusto Passos Videira 

Para comprovar a teoria da Relatividade Geral 

ele Einstein, os astrónomos teriam que fotografar 

as estrelas próximas elo sol durante um eclipse 

total e comparar suas posições nessa situação 

e em fotografias tiradas à noite. Essas fotos foram 

conseguidas em 1919 na cidade cearense ele Sobral. 
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Mal de Alzheimer: 
o ataque de proteínas 
às células do cérebro 
Ricardo B. Maccioni e Paula Rodrigues 

Cerca de 10 a 20% da população com mais 

de 65 anos é afetada pelo mal de Alzheimer, 

doença que provoca perda progressiva 

ela memória e de outras funções cognitivas 

e para a qual ainda não existe um tratamento 

eficiente. Pesquisadores da área de medicina 

molecular procuram conhecer os mecanismos 

do mal de Alzheimer para desenvolver novas 

possibilidades de tratamento. 

D O C U M E N T O 
Em países do Terceiro Mundo a participação 

das mulheres na pesquisa científica é mínima. 

Em contrapartida elas são maioria em áreas 

consideradas femininas. Este ano, várias mulheres 

se reuniram na IV Conferência Mundial 

de Mulheres, em Pequim, e aprovaram uma 

'plataforma de ação' para assegurar sua plena 

participação nos processos decisórios. 

Por Fanny Tabak. 

PERFIL 
Carmen Portinho foi a terceira mulher a se formar 

engenheira civil na Escola Politécnica da antiga 

Universidade do Brasil, numa época em que os 

estudos técnicos e ram menosprezados e o acesso 

feminino ao ensino superior, uma raridade. 

Recém-formada, engajou-se em duas frentes 

de luta: a da conquista dos direitos civis 

e políticos e a do reconhecimento profissional 

para as mulheres. 

Capa: reprodução de detalhe do quadro 
A Medicina, de Gusta v Klimt 
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É B O M S A B E R 
A nova concepção dos Satélites de Sensoriamento 

Remoto (SSR) mudará a <>rbita, o sensor e o sistema 

de transmissão de dados nos trabalhos de coleta 

ele imagens do território brasileiro. Fabricados 

pelo Brasil, esses satélites fotografarão as regiões 

Norte, Nordeste e Centro-Oeste. 

Por Bernardo Friedrich Theodor Rudorff, José Carlos 

Neves Epiphanio, Yosio Edemir Shimabukuro, 

Otávio Luiz Bogossian e Thelma Krug. 

O crescimento da violência em cidades como 

Rio de Janeiro e São Paulo não apenas reduz 

a qualidade de vida como revela a degradação 

da estrutura institucional. A indicação 

de que os índices de mortalidade violenta estão 

vinculados mais à degradação das condições 

institucionais e menos a fatores sociais traz 

um desafio para os que se preocupam com a vida, 

em especial a dos jovens. 

Por Alba Zaluar, Ceres Albuquerque 

e José de Carvalho Noronha. 

CIÊNCIA EM DIA 

CH•SERVIÇOS 
• Relatório de avaliação da Capes - 3ª parte. 

• Atualização e correção de dados sobre 

Sociedades e Publicações Científicas brasileiras. 

58 

69 

75 



e A R 

Gostaria de parabenizar 
toda a equipe de CH 
pelo excelente trabalho 
que realizou em relação 
ao nosso manuscrito que 
foi publicado no nº 111 
sob o título "Usando 
técnicas de DNA para 
preservar aves 
em extinção" e destacar, 
em particular, a atuação 
do jornalista Itamar 
Cavalcante, que soube, 
sem nenhuma ajuda 
de nossa parte, transcrever 
fielmente o conteúdo 
do original para uma 
linguagem mais compatível 
com os padrões dessa 
conceituada revista. 
Profa. Anita Wajntal, 
Instituto de Biociências, 
USP, São Paulo. 

Ficamos muito satisfeitos 
com a divulgação do 
trabalho do USP-RECICLA 
nesta conceituada revista 
("USP declara guerra ao 
lixo", nº 111). Temos, 
contudo, alguns 
esclarecimentos a dar: 
1) O objetivo primordial do 
projeto, da pedagogia à 
tecnologia, essencialmente 
educativo, é a minimização 
de resíduos dentro da 
Universidade. O artigo cita 
nossa preocupação em 
"reverter a cultura do 
desperdício", mas 
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simplifica um pouco o 
trabalho ao afirmar que " ... 
a equipe responsável 
ensina como selecionar 
papel...". Durante esses 
encontros são abordados 
vários temas, como 
destinação e 
acondicionamento de lixo, 
origem de materiais, 
consumo e desperdício, 
reciclagem e compostagem, 
e discutidas práticas de 
minimização de resíduos, 
tanto no ambiente de 
trabalho como em casa. 
2) Não é do interesse do 
Projeto arrecadar cada vez 
mais papel ou aumentar o 
"retorno financeiro" com a 
venda deste para indústrias 
recicladoras. Queremos, 
sim, diminuir a quantidade 
de lixo e também de papel 
coletado seletivamente, o 
que indicará uma efetiva 
redução no desperdício . 
3) A foto com legendas de 
"bota-fora" ilustra, na 

verdade, os papéis 
enfardados na Central de 
Materiais para Reciclagem 

no campus da USP /SP. 
Prof Ruy Laurenti, 
Coordenador Académico do 
USP-RECICLA, São Paulo. 

Gastar dinheiro com 
as sandices de um senhor 
que se diz presidente 
da Associação dos 
Dirigentes Cristãos 
de Empresas é jogar 
dinheiro fora. Negar 
a existência de correntes 
conservadoras dentro 
da Igreja Católica 
é desconhecer a atuação 
do atual Papa polonês. 
Essa questão de aborto, 
em nosso meio, é uma 
questão de dinheiro. A rica 
pode fazer o aborto com 

toda segurança e conforto. 
Já as pobres têm que fazer 
de qualquer maneira 
e às vezes morrem. 
Para terminar , pergunto: 
O que é que Cristo tem 
a ver com a direção 
de empresas? 
Maria B. Aragão, 
pesquisador aposentado 
daFiocruz, 
Rio dejaneiro. 

Tive grandes dificuldades 
para renovar minha 
assinatura de CH. 

Ao chegar ao prédio 
da antiga reitoria da USP, 
procurei alguém que me 
informasse em qual andar 
está a sede das revistas CH 
e CH das Crianças. Deram­
me duas possibilidades C 4º 
ou 5º andar). Depois de 
procurar, achei. Aí surgiu 
uma nova dúvida: qual a 
sala? Não há uma indicação 
de onde seria. Muito 
menos , e mais grave, do 
horário de atendimento ou 
telefone para contato. 

Acredito que o 
Departamento de Marketing 
não deva ser conivente 
com tal atendimento. A · 
sensação é de desleixo! (. .. ) 
Só consegui renovar a 
assinatura, por acaso, na 
Bienal. Gostaria de 
ressaltar que eu e 
provavelmente muitos 
assinantes fomos 
responsáveis por várias 
outras assinaturas. Como 
professor, tenho indicado e 
utilizado diversos textos da 
revista para os alunos. 

Espero que revejam 
esses procedimentos, 
especialmente tratando-se 
de uma cidade como São 
Paulo, que, garanto, 
poderia dar grande número 

de assinantes. Creio ser 
necessário chegar mais 
próximo do leitor , 
mantendo um maior 
diálogo e oferecendo mais 
vantagens . 
Professor Claudio R.Braghini, 
São Paulo, SP 

Estamos empenhados 
em melhorar cada vez 
mais nosso atendimento 
aos assinantes . Esta é 
uma questão de 
fundamental importância 
para nós. Quanto a 
seu caso, especificamente, 
consultamos a 
coordenadora da sucursal 
de São Paulo , Vera Rita 
Costa, que respondeu o 
seguinte: 

"Estamos submetidos às 
normas de "orientação 
visual" da Prefeitura 
do campus da USP, 
e por isso não podemos 
colar cartazes nas paredes. 
Essas normas limitam 
nossa identificação 
de nossa sede na USP 
a uma placa indicativa 
no andar térreo, ao lado 
do elevador, e outra 
na nossa porta, da qual 
consta o horário de 
funcionamento e o número 
do nosso FAX. Acontece 
que no último mês 
de agosto as placas foram 
retiradas temporariamente, 
em Junção da reforma no 
prédio, o que inclui pintura 
nas paredes e portas 
do andar em que estamos 
instalados. Atribuímos 
as dificuldades pelas quais 
o Prof Braghini passou 
à coincidência de sua 
busca e dessas obras. 
Em outro momento, 
ele teria sido recebido 
com a atenção que 
merece." 
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Sou engenheiro agrônomo 
formado pela Escola 

Superior de Agricultura 
de Mossoró (RN) e faço 

doutorado em irrigação 
e drenagem a UNESP. 

Foi publicada em Ciência 
Hoje nº 110, no suplemento 
de Tecnologia, uma 

reportagem intitulada 'Gás 
carabônico em irrigação ', 

da autoria dos srs. Pedro 

Loureiro Durão e 
Alexandre C. Galvão, 

do Centro Internacional 

de Pesquisa 
e Desenvolvimento da 

Liquid Carbonic Ind. S/ A. 
Achei tão interessante 

o processo de fertilização 
carbônica que gostaria 

que me colocassem 
em contato com eles, 

para maiores informações. 
Maristélio da Cruz Costa, 
Piracicaba (SP). 

Solicito a gentileza 
de fornecer-nos o 

endereço do Centro 
Internacional de Pesquisa 

e Desenvolvimento da 

Liquid Carbonic Ind. S.A., 

responsável pela matéria 

'Gás carbônico 
em irrigação ' , publicada 

no suplemento desta 
revista, nº 110. 
Prqf Jacinto de Assunção 
Carvalho, Universidade 
Estadual do Norte Fluminense, 
Campos (RJ). 

O escritório da Liquid 
Carbonic fica na avenida 
Rio Branco, 57, 13Q andar, 
CEP 20.090-004, Rj. 
O Centro Internacional de 
Pesquisa e Desenvolvimento 
fica na rua Guianas, 80, 
Campos Elíseos, 
CEP 25225-170, RJ, 
telefones 776-1192 
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e 776-243 7. O Diretor 
de Desenvolvimento 
Tecnológico 
é o sr. Mauro Saddy. 

'JC C: 

s 

Sou professor universitário, 
com curso de licenciatura 

em Educação Física pela 

UNESP-Rio Claro 
e mestrado em Filosofia 

da Educação pela UNIMEP. 
Tenho trabalhos 

publicados em anais 
de simpósios e congressos, 

e gostaria de receber 

informações sobre os 

critérios para publicação 

de artigos em Ciência Hoje. 
Meus trabalhos tratam 

da agressividade 
numa visão interdisciplinar 

e em relação ao 

desempenho esportivo. 
Prof Fernando Balbino, 
Jundiaí (SP). 

As instruções para autores 
estão seguindo pelo correio. 
Aguarde. 

Sou leitora assídua desta 

revista. Venho solicitar-lhes 

informações atualizadas 
sobre o vírus ebola e, 

se possível , endereços 
de profissionais ligados 

ao assunto. O objetivo 

é um projeto a ser 
apresentado na XIII Feira 
de Ciências do Colégio 

Marista de Maceió. 
Ligia Lipinski Figueiredo, 
Maceió (AL). 

Recentemente publicamos 
um artigo, de autoria 
do jornalista Cássio Leite 
Vieira, sobre a família 
dos supervírus, à qual 
pertence o ebola 
( 'E bola à brasileira ', 
Ciência Hoje, nQ 111). 

Estou fazendo uma 

assinatura de Ciência Hoje: 
adoro a revista e a 
comprava nas bancas, mas 

atualmente essa importante 
revista sumiu das bancas 

aqui em Brasília. 

Gostaria que vocês 

abordassem com mais 

destaque temas referentes 
a sociologia, antropologia, 
astronomia, informática 

e política internacional. 
A SBPC desempenhou um 

excelente papel de crítica 

ao regime militar e contra 

o autoritarismo, mas peço 
críticas mais contundentes 

ao atual governo e a essa 
perversa distribuição de 

riquezas em nossa nação. 
Paulo Roberto Vieira, 
Samambaia, DF. 

Se você leu os últimos 
números, viu que 
recentemente publicamos 
diversos artigos sobre 
política internacional 
(os 50 anos dofim 
da II Guerra Mundial, 
a bomba de Hiroshima, 
a guerra da Bósnia etc.) . 
Os outros temas se revezam 
sempre em nossa revista, 
e em breve sairão dois 
excelentes artigos sobre 
astronomia e informática. 
Quanto à crítica, 
ela nunca deixou de estar 
presente em nossas páginas, 
sempre que necessário. 
Veja a ênfase que damos 
à educação e o número 
especial que publicamos 
sobre a fome 
e a reforma agrária. 

Venho parabenizá-los 
pela alta qualidade e 

desempenho de sua revista, 

que admiro muito por seu 

conteúdo su perinteressante. 

Ao longo dos anos, 
venho acompanhando 

os assuntos publicados 
e cada vez me impressiona 
mais a qualidade da revista , 

que torna o produto 
final uma obra 
de arte fantástica. 

Marcos José Felisberto, 
Santa Bárbara (MG). 

Caros amigos desta 
magnífica revista que tanto 

vem contribuindo para 
o aperfeiçoamento 

técnico-científico 

da sociedade brasileira: 
quero parabenizá-los pela 

qualidade do material 
e das pesquisas contidas 

nessa revista. Estou 

solicitando informações 
para que possa obtê-la, 
pois a dificuldade é grande 

aqui na minha cidade. 

João Ferreira Damião, 
Canudos (BA). 

Obrigado pelos elogios. 
Ao leitor João Ferreira 
Damião, informamos 
que já seguiu pelo correio 
a ficha para pedido 
de assinatura. É só 
preencher e nos devolver, 
conforme as instruções. 

'·~o 
O Parque do Varvito 
de Itu, em São Paulo, 

citado como 
"em instalação" no artigo 

'Geleiras no Brasil ' , 

publicado em Ciência Hoje 
nº 112, já havia sido 

inaugurado no mês da 
edição. No mesmo artigo, 

a legenda da figura 5 
ficou truncada. A legenda 

correta é: "Perfil 
de geleira escavando 

vale glacial 

em forma de U". 
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UM JEITO DE 'OUVIR' 
AS CORES DA NATUREZA 

As cores de folhas e.flores das plantas 

são determinadas por substâncias 

- os pigmentos - presentes em sua 

composição bioquímica, 

que absorvem determinadasfaixas 

da luz visível e refletem o restante. 

O colorido que vemos é a luz refletida, 

que apresenta uma coloração 

complementar à absorvida pela planta . 

C01n a utilização da espectroscopia 

fotoacústica, técnica que detecta 

a energia da l11z absorvida por 

amostras que podem ser opacas, 

é possível identificar esses pigmentos 

sem a necessidade de sua extração. 
Cesar Amorim de Moraes 

e Rosemary Sanches, do Instituto de 

Física de São Carlos, da Universidade 

de São Paulo, comprovaram que essa 

técnica, defácil aplicação e baixo 

custo, é importante no estudo 

da absorção da energia luminosa pelas 

plantas, e pode ser aplicada em estudos 

de vários processos biológicos que 

ocorrem nesses sistemas. 

A multiplicidade de cores dos objetos , 

substâncias e seres vivos, que encanta 

o olho humano e inspira artistas há mi­

lênios, só ganhou sua primeira explica­

ção científica no século XVII, através de 

Sir Isaac Newton. Estudando o espec­

tro obtido com a passagem de um raio 

luminoso por um prisma, o físico inglês 

concluiu - acertadamente - que as cores 

eram determinadas por diferenças na 

absorção da luz . 

Para entender esse processo é preciso 

lembrar que a luz branca, como a luz do 

Sol ou das lâmpadas comuns, é na ver­

dade a mistura de todas as cores possí­

ve is. Se uma dessas cores é removida da 

. lu z branca (ou seja, é absorvida por um 

6 

objeto), a luz restante (refletida por esse 

objeto e vista pelo olho humano) adqui­

re uma coloração complementar à remo­

vida. Quando, por exemplo, a luz ala­

ra njada é filtrada da luz branca, a luz 

resultante mostra uma tonalidade azul. 

Da mesma forma, quando a luz azul é 

abso rvida, a luz refle tida tem coloração 

alaranjada. A todas as cores do espectro 

<la luz, portanto, estão relacionadas cores 

complementares (figura 1). 

As cores presentes na luz podem ser 

identificadas também por seus diferen­

tes comprimentos de onda, propriedade 

física que permite medir sua energia . 

Quanto menor o comprimento de onda, 

que pode ser expresso em nanômetros 

(1 nm = 10-9 metros), maior é a energia. 

Quando um objeto ou uma substância 

absorvem lu z, utili za m a energia desta 

para passar de um estado ele menor 

energia para outro de maior energia . 

Uma característica das substâncias colo­

ridas é que elas só podem absorver luz 

ele certos comprimentos de onda. Se a 

dife rença ele energia entre os estados 

inicial e final é mínima, a substância 

absorveu a luz carmim, a de menor 

energia (e maior comprimento ele onda) . 

Sob luz incidente branca, a luz refletida 

por essa substância será vereie. Se uma 

substância precisa absorver muita ener­

gia para mudar para outro estado, então 

e la absorve somente lu z de comprimen­

to de onda curto (cor roxa) , que corres­

ponde a maior ene rgia. Nesse caso, a lu z 

refletida se rá vereie-amare lada . O verde 

apresenta uma condi ção inte ressa nte na 

esca la das cores, pois é a cor comple­

mentar tanto do ca rmim qu,into cio roxo. 

Portanto, é refletida na absorção da lu z 

ele mais baixa energia e ela lu z el e ma is 

alta ene rgia, ou ele ambas. 

0 COLORIDO DAS PLANTAS 

Muitas das cores qu e vemos nas plantas 

dependem da presença, em folhas e em 

pétalas de flores, ele moléculas de subs­

tâncias denominadas pigmentos (em 

alguns casos, a estrutura do tec id o elas 

pétalas causa um espalhamento favo rá­

vel da cor azul , mesmo fenômeno que 

dá cor ao céu). A mudança ela cor das 

folhas ele diversas espéc ies el e plantas, 

no outono, acontece exa tamente em 

função ele alterações nesses pigmentos. 

A maior parte das colorações amare las 

e alaranjadas presentes na natureza está 

relacionada aos carotenóides, uma clas­

se de moléculas formadas por uma ca-

Figura 1. Escala de cores (A), relacionadas a seus comprimentos de onda (expressos 
em nanô.metros) , com a respectiva escala de cores complementares (B ) . 
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deia em que se alternam ligações sim­

ples e duplas . Um exemplo é o beta­

caroteno (figura 2-A), que ao absorver 

luz na faixa do azul dá à cenoura a sua 

coloração alaranjada. A cor da parte 

central da cenoura, mais amarelada, re­

sulta da xantofila, uma forma ligeira­

mente oxidada do caroteno. 

Os carotenóides também são encon­

trados nas folhas de diversas plantas, 

mas sua presença é encoberta pela gran­

de quantidade de outro pigmento, a clo­

rofila. A molécula de clorofila (figura 2-

B) é o pigmento que, ao absorver luz nas 

faixas do carmim e do roxo, reflete a cor 

verde que vemos nas folhas. A energia 

absorvida pela clorofila através da luz é 

utiliza da no processo de fotossíntese, no 

qual o dióxido de carbono e a água se 

combinam para formar carboidratos, que 

têm papéis estrutural e nutricional nas 

plantas. 

Outra classe de pigmentos é compos­

ta pelos flavonóides, presentes em fo­

lhas e pétalas e principais responsáveis 

pela variada coloração das flores. Já fo­

ram caracterizados quimicamente mais 

de três mil flavonóides, divididos em 

subclasses como as antocianidinas e os 

flavonóis. Além da classificação química 

básica, os flavonóides podem sofrer, du­

rante sua síntese, modificações como 

hidroxilação, metilação ou glicosação, 

que alteram a maneira como absorvem 

luz. Essa enorme diversidade de pig­

mentos, aliada às combinações geradas 

pela presença simultânea de diferentes 

pigmentos nas várias partes das plantas, 

explica a infinita variedade de cores 

encontrada na natureza. 

As antocianidinas são responsáveis 

pela maior parte das cores vermelha, ro­

xa e azul que vemos nas flores. Os três 

pigmentos principais dessa subclasse 

são a pelargonidina (que reflete lu z ver­

melha), a cianidina (que reflete luz car­

mim) e a delfinidina (que reflete luz 

roxo-azulada - figura 2-C). A acidez do 

meio em que se encontram as anto­

cianidinas também pode influir na co-
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loração que refletem. 

Além das antocianidinas , várias es­

pécies de plantas possuem em suas 

flores os flavonóis (figura 2-D), pigmen­

tos que absorvem somente luz ultra­

violeta (com comprimento de onda me­

nor que 380 nm), e por isso não apre­

sentam aos olhos humanos uma das co­

res do espectro - têm aparência branca 

ou creme. No entanto, tais pigmentos 

podem formar complexos com anto­

cianidinas e com íons metálicos, gerando 

outros pigmentos , encontrados em al­

gumas flores azuis. No outono, junto 

com a decomposição da clorofila, os 

flavonóis são convertidos a antociani­

dinas , contribuindo para a coloração 

fantástica da estação. 

As plantas produzem esses pigmentos 

por diversas razões. Gerado principal­

mente pelas anticianidinas, o belo colo­

rido das flores, por exemplo, age como 

estímulo visual para atrair insetos poli­

nizadores, que garantirão a reprodução 

e a sobrevivência das espécies vegetais . 

Já os flavonóis, por absorverem muito 

da radiação ultravioleta presente na luz 

do sol, funcionam corno um protetor 

solar, evitando danos ao DNA das plantas. 

COMO OUVIR AS CORES 

Se a cor das substâncias depende da 

energia luminosa que elas absorvem, é 

possível identificar os pigmentos el e ca­

da planta obtendo-se seu espectro ele 

absorção, ou seja, determinando-se, en­

tre todas as cores de luz possíveis , quais 

as absorvidas p ela planta. A maneira 

usual é cletectar a luz transmitida através 

da substância (um líquido, por exem­

plo). Se a lu z transmitida, em um certo 

comprimento de onda, for menos inten­

sa que a luz incidente sobre a amostra , 

e ntão houve absorção de luz . Nesse 
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caso, o espectro de absorção mostra um 

pico para aquele valor de comprimento 

de onda. 

No caso de folhas e flores, entretanto, 

não é possível detectar a luz transmitida 

através das amostras, pois elas são opa­

cas. Mas uma técnica diferente, denomi­

nada 'espectroscopia fotoacústica', per­

mite determinar o espectro de absorção 

dessas amostras, e também de amostras 

não-opacas, pois detecta um sinal acús­

tico e não-ótico. Nessa técnica, a amos­

tra é colocada em um compartimento 

bem isolado acusticamente e conectado 

a um microfone sensível (figura 3). Quan­

do essa amostra se aquece, ao absorver 

luz, o calor é em parte transferido para 

o ar confinado no compartimento e pro-

1 .0 

0.2 

400 500 600 
Comprimento de onda (nm) 

Figura 3. Esquema da 
câmara onde é · 

colocada a amostra 
para a espectroscopia 

fotoacústica. Se 
houver absorção da 

luz incidente, um 
sinal será detectado 

no microfone, 
obtendo-se dessa 

forma o espectro de 
absorção de uma 

amostra opaca. 

voca uma pequena variação de pressão, 

imediatamente detectada pelo microfone. 

O que se faz, então, é incidir luz de 

diferentes cores na amostra, em condi­

ções controladas, e observar quais des­

sas cores produzem um 

sinal no microfone, in­

dicando que houve ab-

sorção de luz pela amos­

tra. Essa técnica, que tem 

sido amplamente utilizada 

no estudo de gasés, líqui­

dos e sólidos, pode for­

necer, além dos parâme­

tros óticos das amostras, 

também os parâmetros 

térmicos, já que o sinal 

detectado depende da 

propagação da onda tér-

mica dentro da amostra. 
Figura 4. Espectro de absorção obtido 

de cenoura ralada. 
A DIVERSIDADE 

DOS PIGMENTOS 
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Figura 5. Espectros de absorção obtidos 
de pedaços de folha verde e de folha amarelada. 

Com a técnica da espec­

troscopia fotoacústica fo­

ram obtidos, no Departa­

mento de Física e Infor­

mática, do Instituto de 

Física de São Carlos, da 

Universidade de São Pau­

lo, os espectros de absor­

ção da cenoura (figura 4), 

de folhas verdes (figura 

5) e de pétalas de violetas 

de cores diferentes (fi­

gura 6-A). No caso da ce­

noura, são observados pi-

cos na faixa de 450 a 500 nm, que cor­

responde à tonalidade de azul. Tais pi­

cos indicam a presença de carotenóides, 

que absorvem a luz azulada e refletem 

a luz alaranjada que a cenoura apresenta 

aos nossos olhos. 

No espectro da folha, além dos picos 

característicos dos carotenóides, podem 

ser vistos ainda picos em torno de 41 O 

e 670 nm, que correspondem respecti­

vamente às tonalidades roxa e carmim e 

indicam a presença de clorofila. A absor­

ção de luz por esse pigmento, muito in­

tensa, mascara as outras cores, como o 

alaranjado refletido pelos carotenóides, 

e faz com que a folha apresente cor 

verde. No outono, porém, ao ser aciona­

do o mecanismo biológico de troca das 

folhas, a molécula de clorofila se de­

compõe e o caroteno pode exibir a sua 

coloração. 

Para as pétalas de violetas, os espec­

tros de absorção são mais complexos, 

apresentando, além dos picos caracte­

rísticos dos carotenóides, vários outros, 

devidos aos pigmentos antocianídicos. 

Para identificar melhor as diferenças nos 

pigmentos encontrados nas pétalas rosa 

e roxa, o espectro da pétala rosa foi sub­

traído do espectro da pétala roxa (figura 

6-B), deixando claro que esta tem uma 

absorção muito maior na região de 500 

a 640 nm (abrangendo faixas que vão do 

verde ao alaranjado, passando pelo 

amarelo) . O pigmento responsável por 

essa absorção é a delfinidina, que reflete 

cores entre o roxo e o azul (com-
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Espectros 
de absorção 
obtidos 
de pétalas 
de violetas 
de cores roxa 
e rosa (A) 
e diferença 
entre os dois 
espectros (B). 
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plementares às faixas absorvidas). Nas bilidade de aplicação a uma grande va-

duas pétalas, há também evidências de riedade de amostras (em forma de pó, 

absorção de luz na faixa do ultravioleta filme, solução ou outras), a grande fa-

(abaixo de 380 nm), indicando a presença cilidade na aquisição dos dados e o bai-

de flavonóis. xo custo do equipamento são fatores 

OUTRAS APLICAÇÕES 

O estudo dos pigmentos vegetais atra­

vés da espectroscopia fotoacústica per­

mite apontar que a introdução dessa téc­

nica pode ser de grande utilidade em 

numerosas áreas ele pesquisa. A possi-

que tomam a espectroscopia fotoacús­

tica acessível à grande maioria dos cen­

tros de pesquisa. 

Talvez o interesse maior dessa técnica 

esteja na possibilidade de fazer as medi­

ções em sistemas in vivo. No caso das 

plantas, não é necessário retirar um pe-

claço da planta, já que a câmara foto­

acústica pode ser montada diretamente 

sobre uma folha ou uma flor , por exem­

plo. Isso permite que a integridade dos 

pigmentos seja relacionada com vários 

processos, biológicos ou artificiais, como 

a desidratação, o aquecimento, o conge­

lamento e o envelhecimento ele plan­

tas, produzindo informações que cer­

tamente terão utilidade nas diferentes 

áreas de pesquisa que envolvem o 

reino vegetal. 

O presente deste Natal: uma assinatura de Ciência Hoje 
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Que idade tem o bojo da nossa galáxia? 

No estudo ela formação das 

g3 1:'í xias, um elos principa is 

temas ela ;:i strofísica atual, mui­

tas questões ainda não foram 

adequadamente respondidas. 

Um exemplo está na observa­

ção ele que , em grandes con­

juntos ele ga láxias, a razão en­

tre a quantidade ele ga láxias 

e lípticas e a de galáxias espi­

ra is é numericamente maio r 

elo que a mesma razão fora 

desses conjuntos, o que leva 

à hipótese de que uma galáxia 

e líptica se forma pela fu são 

ele duas galáxias espirais. Em 

relação à formação da galá­

xia em que vivemos, as princi­

pa is questões em debate di­

zem respe ito à ra piclez do co­

lapso da forma inicial dessa 

ga láxia, à espessura ci o disco 

que esse ·colapso p rodu ziu e 

à mane ira como se formou a 

região central desse disco, de­

nominada bojo. 

Os três principais compo­

nentes ela ga láxia (figura 1) 

são o halo , região ele baixa 

cl ensiclacle el e estrelas qu e 

conserva a forma esferoidal -

a ele esfera ligeiramente 'acha­

tada' - que a galáxia tinha ao 

surgir; o disco , uma região 

circular e chata produzida pe­

lo colapso do halo (esse disco 

concentra as estrelas jovens 

ela galáxia , incluindo o Sol e 

seu sistema ele planetas); e o 

bojo, região esferoidal situa­

da no centro elo disco. 

Este trabalho apresenta re­

sultados ele estudos recentes 

1 O 

Figura 1. Esquema da galáxia em que vivemos, em duas dimensões 
(coordenadas Y e Z), com seus principais componentes: o halo, 
contendo aglomerados pobres em metais; o disco, contendo 
estrelas jovens (onde se encontra o Sol); e o bojo central, 
contendo aglomerados ricos em metais. 

sobre a idade do bojo da ga­

láxia em que vivemos e sobre 

as implicações dos resultados 

obtidos para os modelos exis­

tentes ele formação dessa ga­

láxia. O cálculo ela idade do 

bojo da galáxia - resultados 

publicados na revista Natu­

re * - foi efetuado com base 

em imagens de aglomerados 

de estrelas obtidas através do 

Telescópio Espacial Hubble. 

Tais aglomerados contêm en­

tre 100 mil e um milhão ele 

estrelas, todas situadas a uma 

mesma distân cia da Terra e 

com essencialmente a mes­

ma composição química e a 

mesma idade . 

Há duas hipóteses diferen­

tes para explica r a formação 

elo bojo: uma diz que, no iní­

cio ela vida ela ga láxia, a preci-

pitação ele material tornou a 

região central desta mais e 

mais densa , provocando a for­

mação de estrelas . Isso teria 

levado a explosões de super­

novas, que rapidamente enri­

queceram o gás inicial, ao 

formar novos elementos quí­

micos, explicando a grande 

abundância de metais nas 

estrelas do bojo obse rvadas 

hoje, embora tais estrelas te­

nham se formado já naquele 

início. 

A hipótese mais recente 

afirma, a partir ele evidências 

observacionais, que o bojo 

ela galáxia é atravessado por 

uma 'barra' formada por gás e 

estrelas, situada no plano do 

disco . Simulações numéricas 

rea lizadas por N. Raha, J.A . 

Sellwood , R.A. James e F.D. 

Kahn ( Nature nº 352, 1991) 

mostraram que essas barras 

se formam facilmente em dis­

cos de galáxias espirais e são 

instáveis, pois as estrelas que 

as formam adquirem altas ve­

locidades, deslocando-se per­

pendicularmente ao plano do 

disco, o qu e poderia 'dissol­

ver' a barra (pelo afastamen­

to das estrelas), mas poderia 

também gerar a forma esfe­

roidal do bojo (pela expansão 

da barra) . Nesse caso , as es­

trelas do bojo da galáxia não 

seriam estrelas do disco e te­

riam se formado alguns bi­

lhões de anos após as estrelas 

descritas na primeira hipótese. 

Na astrofísica , a idade das 

estrelas é calculada a partir 

de algumas características dos 

aglomerados de estrelas. Es­

ses objetos constituem, por­

tanto , excelentes 'laborató­

rios ' para estudo da evolução 

estelar, permitindo determinar 

a idade de diferentes com­

ponentes da galáxia (no halo 

e no bojo, que contêm aglo­

merados velhos). O instru­

mento básico para sse cál­

culo é o diagrama de Herzs­

prung-Russel (H-R): um grá­

fi co em que as estrelas são 

posicionadas segundo suas 

luminosidades (ou magnitu­

des), em um dos e ixos, e se­

gundo suas temperaturas (ou 

cores), no outro, permitindo 

determinar o estágio evolutivo 

de cada umâ delas. O diagra­

ma H-R de aglomerados de 
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estrelas a presenta pontos cl is­

tribuíclos por todos os está­

gios, já que as estrela s ele ca­

da aglomerado situam-se em 

diferentes etapas ele evolução, 

embora tenham basicamente 

a mesma idade. Essa aparente 

contradição ocorre porque to­

das as estrelas de um aglo­

merado 'nascem' na mesma 

época , mas com massas dife­

rentes, e a rapidez com que 

evolu em depende da massa: 

quanto menor a mass::i, mais 

lenta é a evolu ção . 

A traje tória evolutiva ele 

uma estrela (figura 2) inclui 

diversas fases . Na primeira, 

uma proto-estr la torna-se 

uma estrela ao e ntrar na 'se­

qüência principal', queiman­

do hidrogênio (H) para pro­

duzir hélio (He), até que seu 

núcleo tenha aproximada­

mente 10% ele hélio (percen­

tual conhecido como limite 

de Schemberg-Ch~rndrase­

khar) . O limite máximo dessa 

fase, quando a estre la torna-
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Figura 2. 
Diagrama H-R 
do aglomerado 
M15, do halo, 
publicado por G.G. 
Fahlman, H.B. 
Richer e D.A. 
VandenBerg 
(The Astrophysical 
Journal Supp/ement 
Series n2 58, 1985). 
As setas indicam 
o sentido em 
que uma estrela 
evolui, e as linhas 
diferentes, 
junto ao ponto 
de turn-off, 
representam 
(da esquerda 
para a direita) 
os cálculos de 
evolução estelar 
para 12, 14, 
16 e 18 bilhões 

se mais azul, é chamado de 

ponto de turn-ofl Na segunda 

fase, a estre la expande-se e 

ao mesmo tempo esfria , tor­

nando-se uma gigante ver­

melha , enquanto continua a 

queimar hiclrogênio em suas 

ca madas. Na terce ira fase, o 

núcleo ela estrela entra em 

degene ração. Os gases, nessa 

condição, não obedecem à 

le i que estabelece a propor­

ção entre pressão, volume e 

temperatura - a pressão cres­

ce sem causar aumento ele 

volume, o que faz a tempera­

tura elo núcleo subir até o ní­

vel em que ocorre a ignição 

elo hélio. Daí em diante, a 

temperatura intern a sobe ra­

pidamente e a estrela evolui 

no 'ramo horizontal ', transfor­

mando hélio em carbono (C) 

no seu inte rior. As fases pos­

teriores dependem ela massa 

ela estreb: as ele alta massa 

passam por outras etapas ele 

nucleossíntese - que imas ele 

ca rbono , neônio (Ne), oxigê-

D E e 

nio (O) e silício (Si) - e as ele 

baixa massa passam por uma 

etapa de nebulosa planetária 

e finalmente acabam corno 

anãs brancas . 

Hoje, é possível calcu lar 

a evolução estelar, reprodu­

zindo-a em computador com 

o uso el e vários 'ingredien­

tes': dados el e nucleossínte~ 

se, equa c,;ões hidrodinâmicas 

que descrevem o comporta­

mento cio material este lar, 

equa ções ele transporte ele 

ene rgia elo centro ao bordo 

e outras informações . Após 

realizar esse cálculo para um 

conjunto de estrelas com de­

terminada quantidade ele me­

tais e com diferentes idades, 

monta-se um diagrama H-R 

teórico. Comparando esse re­

su ltado teórico com o diagra­

ma H-R observado para um 

aglomerado de estrelas real, 

deduz-se a idade desse aglo­

merado. A compa ração, por 

exemplo, elo diagrama H-R 

cio aglomerado Ml 5 com os 

cálculos ele evolução estelar 

indica qu e aquele grupo ele 

estrelas tem cerca de 16 bi­

lhões ele anos. Em geral, todos 

os aglomerados do halo, po­

bres em metais , mostram essa 

mesma idade . 

Observar aglomerados do 

bojo da ga láxia, porém, é 

muito mais difícil elo que ob­

servar aglomerados do halo, 

em função da enorme quanti­

dade ele grãos de 'poeira ' exis­

tente no espaço entre as es­

trelas, que se adensa em dire­

ção ao centro da ga láxia , redu­

zindo acentuadamente a luz 

das estre las ali situadas. A 

alta concentração de estrelas 

na direção do bojo - com 

aglomerados diferentes se 

Ê N e A 

sobrepondo - também ~ltra­

palha a observa ção. 

O uso do Te lescópio Espa­

cial Hubble para obter as ima­

gens necessárias ao cálcu lo 

ela idade do bojo da galáxia 

lwvia sid o aprovado em J 990, 

mas a descoberta de defe itos 

no espelho desse telescópio, 

após seu lança mento no es­

paço, adiou o trabalho. Em 

fevere iro el e J 994, após a ins­

talação ele equipamentos cor­

re tivos (por astronautas , em 

dezembro de 1993), as o bser­

va ções foram rea lizadas. Após 

o tratamento das imagens, foi 

possível construir diagramas 

H-R dos aglomerados do bojo 

NGC 6528 e NGC 6553 (figura 

3). Além ela autora, parti ci­

param do traba lho Sergio Or­

tola ni (Univ e rsidad e d e 

Padova , Itália) , Alvio Renzini 

e Gianni Marconi (Universi­

dade de Bologna , Itália), Ro-

Figura 3. Imagem 
do aglomerado NGC 6528, 
do bojo, situado em região 
bastante próxima 
do centro da galáxia. 
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berto Gilmozzi (Instituto do 

Telescópio Espacial, EUA), 

Eduardo Bica (Universidade 

Federal do Rio Grande do 

Sul) e Michael Rich (Univer­

sity of Columbia, EUA). 

A importância das imagens 

do Telescópio Espacial Hub­

ble pode ser avaliada pela 

comparação (figura 4) com 

resultados obtidos com o te­

lescópio do European Sou­

thern Observatory (ESO), ins­

talado no Chile. A turbulên-

12 

N D o 

eia natural da atmosfera ter­

restre provoca distorção da 

imagem, conhecida como 

seeing, que dá a um objeto 

pontual aparência difusa e 

estendida. O Hubble minimi­

za essa distorção, formando 

imagens mais nítidas e tornan­

do possível observar estrelas 

de magnitudes (brilhos) bem 

menores . 

A idade do aglomerado é 

determinada basicamente pe­

la diferença de luminosidade, 

D E e Ê N e A 

Figura 4 . Diagramas H-R 
do aglomerado NGC 6553, 
do bojo, obtidos a partir de 
observações com o telescópio 
do European Southern Observatory 
(A) , com seeing de um segundo 
de arco, e com o Telescópio 
Espacial Hubble (B), com seeing 
de O, 1 segundo de arco. A 
distorção da atmosfera terrestre 
é responsável pela imprecisão dos 
pontos em A e pela diferença na 
magnitude (V) máxima das estrelas 
observadas (V == 19 em A 
e V == 23,5 em B). Quanto maior a 
magnitude, mais fraca é a estrela. 
No diagrama B, as estrelas mais 
brilhantes (V menor do que 1 7 ) 
mostraram-se saturadas na 
imagem e por isso estão ausentes. 

ou magnitude, no diagrama 

H-R, entre o 'ramo horizontal' 

e o ponto de turn-off, dedu­

zida a partir dos cálculos de 

evolução estelar. A compa­

ração entre as linhas médias 

dos diagramas H-R dos dois 

aglomerados estudados (NGC 

6528 e NGC 6553), traçadas 

com base na posição das di­

ferentes estrelas nesse diagra­

ma, e a linha média do aglo­

merado 47 Tucanae (do halo), 

de 16 bilhões de anos, indi­

cam que, nos três casos, a di­

ferença de luminosidade en­

tre o 'ramo horizontal ' e o 

ponto de turn-off é quase 

idêntica. Isso revela que as 

idades desses aglomerados 

são aproximadamente iguais . 

A idade do aglomerado 47 

Tucanae já havia sido calcu­

lada pela comparação entre o 

diagrama H-R teórico e o ob­

se1-vado. No caso dos aglome­

rados NGC 6528 e NGC 6553, 

Figura 5 . Linhas médias 
dos diagramas H-R para 
os aglomerados do bojo 
observados com 
o Telescópio Espacial Hubble 
(NGC 6528 e NGC 6553), 
comparadas à do aglomerado 
4 7 Tucanae, do halo. 

ambos com grande abundân­

cia de metais, cálculos preci­

sos ainda serão efetuados. 

Esses resultados repre­

sentam as primeiras evidên­

cias de que o bojo da galáxia 

em que vivemos seria tão 

velho quanto o halo dessa 

galáxia - o aglomerado 47 

Tucanae, usado para compa­

ração, situa-se no halo, onde 

estão os objetos mais velhos 

da galáxia . Tal conclusão 

descarta, portanto, a hipótese 

de que esse bojo teria se for­

mado através da barra de gás 

e estrelas. 
*Nature, vai. 377, p. 701 , (1995) . 

Beatriz Barbuy 

lnstitutoAstronômico e Ge~físico, 

Universidade de São Paulo. 
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Os raios X mataram 
Marie Curie 

u 

s 

Marie Curie, cientista famosa 

pela descoberta de elemen­

tos químicos radioativos, co­

mo o polónio e o rádio, e de­

tentora de dois prêmios No­

bel, morreu provavelmente 

por excesso de exposição aos 

raios X, durante a Primeira 

Guerra Mundial, e não por 

causa da radioatividade. Co­

mo voluntária, ela radiogra­

fava soldados feridos, mas 

não se protegia adequada­

mente, já que na época não 

eram bem conhecidos os 

efeitos nocivos dos raios X. 

A constatação é do Servi­

ço Francês de Proteção contra 

Radiações Ionizantes (ORPI), 

que analisou os níveis de ra­

dioatividade presentes nos 

restos mortais da cientista, 

quando estes foram transferi­

dos para o Panthéon em Paris 

(França) ( ver Ciência Hoje nº 

111). Embora o nível detec­

tado (360 becquerels por 

metro cúbico, ou Bq/ m3) se­

ja superior ao da radiação 

ambiente, está abaixo do li-

Marie Curie em seu laboratório. 

NOVEMBRO DE 1995 

N D o 

mite máximo aceito como se­

guro. Considerando que o rá­

dio tem uma meia-vida (tem­

po em que um núcleo radio­

ativo reduz à metade seus 

efeitos) é de 1.620 anos, a 

análise indicou que Marie 

Curie não foi exposta a uma 

quantidade letal de radioati­

vidade. 

O ORPI, portanto, con­

cluiu que a morte de Marie 

Curie, em 1934, deve ter re­

sultado da excessiva exposi­

ção aos raios X, durante seu 

trabalho com os feridos, e 

não do contato com os ele­

mentos radioativos, como se 

acreditava até agora. 

Natu.re, vol. 377, p. 96 0995). 

Tecidos artificiais 
já são estudados 
em laboratório 
A construção de órgãos hu­

manos artificiais, que possam 

funcionar normalmente noor­

ganismo, substituindo aque­

les danificados por doenças 

ou outras razões, já é área de 

pesquisa movimentada, que 

reúne cientistas de diferentes 

partes do mundo. Esse tra­

balho, desenvolvido há cerca 

de 10 anos, é chamado de 

engenharia de tecidos e al­

guns produtos, como pele e 

cartilagens artificiais, já estão 

em fase de testes clínicos . 

Um dos trabalhos promis­

sores nessa área diz respeito 

ao crescimento de um fígado 

em laboratório, desenvolvi­

do por Linda Griffith-Cima, 

do Massachusetts Institute 

of Technology (EUA), e al­

guns colegas . Trata-se de uma 

D E e 

tarefa muito mais sofisticada 

do que a produção de pele 

ou cartilagens, pois o fígado 

apresenta uma grande varie­

dade de células, organizadas 

em padrões tridimensionais 

para exercerem diferentes ta­

refas, como filtrar as toxinas 

do sangue, transformar nutri­

entes que serão enviados a 

diversas partes do corpo e 

outras. 

Isso significa que o suporte 

básico para esse crescimento 

em laboratório deve ser alta­

mente seletivo. A equipe op­

tou por um suporte que atrai 

células do fígado , chamadas 

hepatócitos, e rejeita outras, 

orientando o crescimento do 

tecido em que os cientistas 

estão interessados. Com isso, 

a estrutura da 'construção' 

pode ser controlada com pre­

cisão e sua origem sintética 

pode ser 'camuflada', mini­

mizando a rejeição do órgão 

substituto pelo sistema imu­

nológico do organismo. 

Algumas barreiras, porém, 

precisam ser superadas. As­

sim que as células fixam-se 

ao suporte, começam a libe­

rar proteínas que podem atrair 

células indesejadas para a re­

gião. Por isso, Griffith-Cima e 

seus colegas fabricaram seu 

suporte com uma malha de 

óxido de polietileno. As mo­

léculas desse composto têm 

forma de estrela e são resis-

Ê N . e 

Fígado 
produzido 

A 

no laboratório. 
Os hepatócitos 
ligam-se ao 
suporte e 
removem do 
sangue 
as proteínas 
danificadas. 

tentes à fixação de proteínas 

à sua superfície. Quando es­

sas moléculas são ligadas en­

tre si, formando uma rede 

numa solução líquida, algu­

mas 'pontas ' das 'estrelas' flu­

tuam livremente. Ligando es­

sas 'pontas ' a carboidratos 

que os hepatócitos reconhe­

cem e procuram, as células 

indesejadas não têm onde se 

fixar ao suporte. 

Essa técnica também é em­

pregada em células nervosas, 

os neurónios, para direcionar 

o crescimento dos axónios -

os prolongamentos neuronais 

por onde passam os impulsos 

nervosos- através de brechas 

geradas por acidentes ou 

doenças no sistema nervoso 

central ou periférico. Outras 

pesquisas em andamento bus­

cam criar vasos sangüíneos 

sintéticos, com superfícies in­

ternas recobertas por uma ca­

mada de células mais 'lisas', 

que evitariam os entupimen­

tos causados pela formação 

de coágulos . Todas essas pes­

quisas, entretanto, ainda estão 

na fase de laboratório. O 1.1so 

efetivo de órgãos e tecidos 

mais complexos produzidos 

dessa forma ainda parece dis­

tante, e vai depender de inú­

meras avaliações sobre co­

mo os produtos sintéticos se 

comportarão em animais e 

no homem. 
Science, vol. 270, p. 230 (1995). 
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Como ganhar 
o Prêmio Nobel 
sendo mulher 

Mulheres que ganharam, o 
Prêmio Nobel em Ciências, 
Sheron B. McGrayne, Porto 
Alegre , Marco Zero, 1994. 

"Toe.las nós queríamos ser 

como Marie Curie." A frase é 

c.le Rosa lyn Sussman Yalow, 

Nobel em Física Méc.lica e m 

1977, primeira norte-ameri­

ca na a receber o prêmio. As 

outras e.luas mulheres premia­

das antes e.leia - Gerty Cory e 

Maria Mayer - eram imigran­

tes da Europa e.lo Norte que 

tinham ido trabalhar nos Es­

tados Unic.los nas c.l écadas c.l e 

20 e 30. Das nove mu lheres 

premiac.las com o Nobel, seis 

estavam trabalhanc.lo em la­

boratórios norte -ame ricanos 

quanc.lo recebe ram o prêmio 

- e mbora apenas três de las 

fossem nascic.las lá - e dua s, 

Ya low inclusive , e ram filhas 

c.l e imigrantes . De fato, e.las 14 

mulheres analisadas no livro 

Mu!here', que ganharam, o 

Prêm io Nobel em Ciências -

pre miac.las ou que quase che­

garam lá - oito tive ram de sair 

ele seus países c.le origem, 

14 

Parte e.le ias por serem judias 

ou para progredir na carreira 

c.le pesquisac.loras , a começar 

pela polonesa Marie Curie - a 

única a ser premiac.la duas 

vezes. 

O livro é muito mais o fas­

cinante romance e.la ciência 

no século XX, do que a saga 

c.le a lgumas mulheres cien­

tistas. É também isso. Mas o 

livro mostra a importância 

cios laboratórios para o desen­

volvimento da ciência e el e 

como o trabalho em equipe 

tornou-se crucial para se al­

cançar res ultados. Apesar 

c.le não c.leixar de registrar os 

lances ele mau humor ou de 

cornpetitivic.lade el e suas he­

roínas, Sharon McGrayne te n­

ta compreenelê-los à luz da 

luta p e rtina z dessas mulhe­

res para vencer os preconce i­

tos. Luta qu e enfrentava bar­

reiras contra a freqüência de 

mulheres nos cursos univer­

sitários, contra seu ingresso 

na carreira acadêmica ou em 

equipes c.le pesquisa e, até 

mesmo , contra jude us ou es­

trangeiros, preconce itos es­

tes que muitas vezes se mis­

turavam. Mar ie Curie, por 

exemplo, foi chamac.la, no iní­

cio e.lo século , c.l e 'polaca ' e 

'vestal cio rádio ', talvez pe lo 

romance com um colega. Urna 

bri lhante física nuclea r aus­

tríaca - Lise Meitner - a quem 

Einstein chamava de "a nossa 

Madame Curie"', teve ele fugir 

e.lo país durante o nazismo. 

E N H A 

Seu parceiro de pesquisa ficou 

e foi , com seu apoio, um dos 

mais de 300 homens ganha­

c.lores e.lo Nobel, numa c.lisputa 

com Irene Curie. 

A autora também não c.lei­

xa de explorar c.letalhes reve­

ladores das clificuklades en­

frentadas pe las mulheres cien­

tistas . A tarefa de cuidar dos 

filhos , já que metade elas 14 

pre miadas casaram, certa­

mente era urna delas. Mas 

além das dificuldades con­

cretas , e las também e ram 

pressionadas pelas críticas ao 

seu modo ele vestir - parece 

que o 'desa linho do génio· só 

e ra tolerado nos home ns. Até 

seus hábitos culinários for~1m 

criti ca e.los , além dos cornen­

tá rios mald osos sobre a es­

cassa (ou excessiva , o que 

vem a dar no mesmo) vida 

sexual. Mostrando que é boa 

observac.lora , a autora regis­

tra detalhes curiosos e re­

veladores da crítica sutil de 

suas pe rso nage ns ~1 lingu a­

gem institu ícla da ciência ; o 

uso ele prove ras para servir 

champanhe em festas come­

morativas , as me táforas da 

cebola ou da valsa utilizadas 

por Maria Mayer para explicar 

sua teoria - e e nce rra o capí­

tulo sobre a ganhadora do 

Nobel em mec.licina e fisiolo­

gia de 1986 com um;_i recei­

ta: 'Za baglione à la Rita Levi­

Montalcini ' . 

Mas, ao mostrar a impor­

tância de cientistas que não 

ganharam o prêmio e ao in­

cluir um capítulo sobre o fa­

moso caso do roubo de mate­

rial de pesquisa c.le Rosalin 

Franklin p e los ganhadores do 

NobelJames Watson e Francis 

Crick, torna claro, justame nte 

nesses capítulos, a importân­

cia de uma eq uipe de pesquisa 

na perseguição e.la solução de 

um problema. 

Frases recorre ntes como 

"não tinham e ntenclic.lo o que 

viam" e exemplos do c.liálogo 

consta nte entre pesquisado­

res el e várias disciplinas, aca­

bam por demonstrar que são 

tantas as pessoas e nvolvidas 

na busca de um resultado 

que a atribuição cio prêmio a 

uma p essoa é, afinal, simbó­

lica. O conjunto e a qualic.la­

c.le e.los cientistas presentes 

na Unive rsidade de Chicago 

em J 948, por exemplo , pos­

sibilitou a M~1 ria Mayer discutir 

seus claclos com F.nrico Fermi. 

·' Jncid e ntalrne nte ·· , c.lisse e le , 

"h{i ,ilguma evid ê ncia c.l e .. /' 

"Quando ele disse isso", re­

co rei ou Maria , "tudo entrou 

nos e ixos. Em 10 minutos eu 

c.lescobri '' . 

Na Universiclac.le de Mi chi­

gan , uma sugestão ele Arthur 

Kornberg, mais tarc.le ganha­

dor de um Prêmio Nobel, ao 

parceiro de pesquisa ele Rita 

Levi-Montalcini, levou-os are­

solver um proble ma em suas 

experiênci<1s. Assim como 

uma resposta, por carta, de 

Lise Meitner a pergunta de 

Otto Hahn , em 1938, o levou 

a concluir primeiro uma ex­

periência em que vários cien­

tistas estavam e mpenh;:idos . 

"Fred e Irene lamentaram pa­

ra sempre não te rem traba­

l11ac.lo juntos na experiência." 

Eles não tinham do que se 

queixar: somando os dois 

prêmios de Marie, de sua filha 

Ire ne e seu genro Frécléric 

Joliot-Curie ao de seu outro 

genro, em 1965, "o total e.lo 

clã Curie chegou a quatro" 
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(prêmios Nobel). O 'clã Curie' 

é um dos exemplos bem-su­

cedidos de pesquisa integra­

da: graças ao Prêmio Nobel 

e ao Instituto do Rádio , Marie 

pôde seguir urna estratégia 

clássica na comunidade cien­

tífica francesa, onde o papel 

do 'patron' é tão importante : 

só que, aí, tratava-se de uma 

'patronne' . 

Há ainda outro ponto im­

portante que as pequenas bio­

grafias ilustram e reiteram: a 

R E s 

ciência é o lugar ele comba­

te e as 'le is científicas ' estão 

sempre suje itas à contesta­

ção. O trabalho de Barbara 

McClintock (Prémio Nobel em 

medicina e fis iologia, 1983), 

sobre o gene do milho, foi 

feito "desenvolvendo um pa­

radigma que dive rgia tão ra­

dicalmente do paradigma do­

minante de seu campo quan­

to seu estilo metodológico", 

como lembra sua outra bió­

grafa, Evelyn Fox Kelle r. 

E N H A 

Numa elas entrevistas a e la, 

McClintock observou que o 

genoma funciona "apenas em 

relação ao meio ambiente no 

qual se encontra", isto é, que 

as informa ções genéticas não 

estão codificadas e dadas de 

uma vez por todas no DNA -

lição que certos outros ma­

nipuladores genéticos con­

temporâneos fariam bem em 

lembrar. O livro merece ser 

lido - não a penas pelas tristes 

estatísticas sobre a porcen-

Acervo de mil e duzentas 
espécies vegetais 

BOTÂNICA 
ECONÓMICA 

BRASILEIRA 

Botânica Económica Brasi­
leira. Carlos T. Rizzin i e Wa lte r 
B. Mors, Âmb ito Cu ltura l 
Edições, 1995. 

A nova edição de Botânica 

económica brasileira é , sem 

dúvida alguma, de capital im­

portância para os pesquisado­

res interessados no aprovei­

tamento ele produtos secun­

dários de valor económico, 

em geral pouco estudados e , 

em muitos casos, sob risco de 

extinção. Esta obra interessa 

a todos que trabalham nas 

NOVEMBRO DE 1995 

várias áreas da botânica e ele 

biotecnologia vegetal, pois 

reúne informações científicas 

que abrangem tanto a descri­

ção geográfica e a classifica­

ção elo vegetal até a situação 

económica elos produtos dele 

extraídos . 

Os autores se empenharam 

para que não fosse pe rdida 

nenhuma informação sobre 

as potencialidades oferecidas 

pela bioclive rsiclacl e ela flora 

brasileira, com sua conside­

rável reserva em plantas de 

importância económica. A pu­

blicação elos professores 

Rizzini e Mors supre a lacuna 

deixada entre as duas edições, 

ao registrar e divulgar dados 

sobre plantas em risco ele de­

saparecimento. 

Botânicos encontrarão no 

livro informações quanto aos 

aspectos fitoquímicos e os 

químicos terão informações 

quanto aos aspectos botâni-

cos. Para cada planta apresen­

tada, figura a nomenclatura 

científica e o nome popula r. 

A distribuição elos 18 ca pítu­

los cio livro permite consulta 

direta às várias classes ele 

metabólitos secundários ou, 

como ma is modername nte 

são refe ridos, metabólitos es­

senciais. Ao início de cada 

capítu lo é apresentada rese­

nha sobre a importância clo(s) 

produto(s) elas plantas ali re­

ferida s, bem como elas carac­

terísticas químicas pertinen­

tes a cada caso . Ao final ele 

cada ca pítulo é encontrada a 

lista ela s referências biblio­

gráfi cas. 

Para que se tenha uma 

icléia da extensão elo traba lho 

basta consultar o índice re­

missivo ele produtos e plan­

tas que foram estudados , com 

nomenclatura científica, po­

pular e com sinonímia até ní­

veis regionais: nada menos 

tagem ele mulheres que fre­

güentam cursos ele ciências, 

nos países onde a ciência tem 

mais recursos e menos des­

culpas, mas , principalmente , 

por mostrar com tanta clareza 

o quão fascinante é esse ro­

mance ela ciência (romance 

policial) e o quão urgente é, 

no nosso país, investir no seu 

ensino básico. 

Mariza Corrêa 

Instituto de Filosofia e Ciências 

Hwnanas - Unica ,np 

que 1. 200 registros. 

Os interessados em plan­

tas medi cinais e aromáticas 

encontrarão a descrição das 

plantas apresentadas segundo 

os respectivos princípios ati­

vos. Também foram estuda­

dos taninos, substâ ncias tóxi­

cas, madeira s, plantas tinto­

riais, inclusive o corante ex­

traído elo pau-brasil ( Caesal­

pinia echinata Lam), o pri­

me iro produto originado em 

nosso país a entra r no merca­

do internacional. Os dados 

a presentados sobre cora ntes 

naturais são de alto inte resse, 

especialmente neste momen­

to , face à proibição de coran­

tes sintéticos para alin-ientos, 

que vigorará em pou~o tem­

po. Os autores estudaram 10 

exemplares de fontes ele co­

rantes naturais. , Ei7.1boi·a· ele 

inte resse científico, ·a obi"a é 

de fácil le itura. 

Maria Aparecida Esquibel 

Instituto de Bi[!/ísica 

Carlos Chagas Filho, 

Universidade Federal 

do Rio de janeiro. 
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Phoinix 1995 

Laboratório 

de História A ntiga/UFR]. 

Phoinix 95 é uma publicação 

anual do Laboratório de Histó­

ria Antiga (LHIA) do Instituto 

de Filosofia e Ciências Sociais 

(Ifics/ UFRJ) que tem como 

objetivo divulgar as pesquisas 

desenvolvidas em História An­

tiga pela equipe elo LHIA. 

A Phoí'nix 1995 a presenta 

artigos sobre os diversos as­

pectos elas sociedades egíp­

cias, grega e romana através 

de diferentes linhas de pes­

quisa. Assim pode-se observar 

temas como ritos funerários, 

o amor, a mulhe r, os privilé­

gios dos heróis nas realezas 

homéricas , o colapso do Im­

pério Romano e as diferentes 

apropriações da idé ia ele na­

tureza. Faz parte cio programa 

de publicação Phoinix incluir 

além de artigos de História 

Antiga , artigos ele Historiogra­

fia , Teoria, Métodos e Técni­

cas ela História. 

A origem da 

espécie humana 

Richard leí'key, Rio de janeiro, 

Editora Rocco, 1995. 

O que fez cios humanos hu ­

manos? Em seu livroA origem 

da espécie humana Richard 
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Leakey responde: quando um 

ele nossos ancestrais homi­

nídeos adquiriu a habilidade 

de caminhar ereto , tornou-se 

possíve l a evolução elos hu­

manos modernos. Além disso, 

Leakey reforça nossa com­

preensão ela natureza e o pa­

pel evolutivo da arte, da lin­

guagem e ela consciência hu­

mana . 

O paleontólogo Richard 

Leakey tornou-se mundial­

mente conhecido por ter feito 

uma elas descobertas mais im­

portantes deste século: em 

1984, às margens elo lago Tur­

kana , no Kênia, encontrou os 

rema nescentes cio esqueleto 

el e um garoto que viveu há 

mais ele 1,5 milhão de anos, 

pertencente ao gênero do ho­

mem primitivo que agora cha­

mamos Ho11iu erect11s. 

1~~*~~r"i.1Jffl:<.•AA 

1'1:fNSANDO COM 

M!'fRX 

Pensando com Marx - uma 

leitura crítico-comentada 

de O Capital 

Francisco José Soares Teixeira, 

São Paulo. Editom Ensaio, 1995. 

Francisco José Soares Teixei­

ra, professor ela Facu ld ade de 

Filosofia ela Univers idade Es­

tadual cio Ceará , ana li sa e 

crit ica no livro Pensando com 

Ma,~x - unia leitura crítico­

comentada de O Capital as 

diversas interpretações do 

clássico ele um cios maiores 

. pensadores cio século XX: Ka ri 

Marx. No prefácio "A dialética 

nas disputas elas raciona li­

dades", Manfreclo de O livei­

ra discute como se estrutura , 

A N T E 

quais os procedimentos, os 

pressupostos e a validade teó­

ri ca do pensamento marxista. 

O posfácio "Marx - estatuto 

ontológico e resolução meto­

dológica ", assinado porJ Cha­

sin, é uma crítica às inte rpre­

tações "naturalistas e positi­

vistas" da obra marxista e às 

teorias lukacsianas sobre a 

metodologia de Marx. 

Nesta nova interpretação 

ele O Capital, o trabalhador 

não está mais vincu lado a um 

sistema hi e rarquicame nte 

org:rnizaclo ele exploração e 

opressão e, por isso, se sente 

mais livre. O traba lhador é 

visto como um verdadeiro co­

merciante, parceiro el e seus 

empregados. 

coino00
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Como morremos: 

reflexões sobre o último 

capítulo da vida 

Sherwin B. N11land, Rio rle 

.faiteiro, Editora Rocco, 7995. 

O cirurgião e professor ele 

medicina ela Un ive rsidade de 

Ya le, Sherwin B. Nu lancl, re­

lata em seu livro uma série de 

histórias de como o ser hu­

mano deixa a vida. Segundo 

e le, AIDS, câncer, mal de Alz­

heimer, ataque do coração, 

acidente são as manifesta ções 

mais constantes da morte. Ele 

não faz uma descrição dolo­

rosa e degradante, mas apre­

senta essa experiência_ em sua 

rea lidade biológica e clínica 

e explica que a sua intenção 

quando resolveu escreverCo-

mo morremos: reflexDes sobre 

o último capít11 lo da vida foi 

desmistificar o processo e.la mor­

te. O autor escolheu seis cate­

gorias ele doenças mais co­

muns de nossa época, não só 

porque são fatais , mas tam­

bém porque são exemplos cla­

ros ele ce1tos processos que nós 

vivemos no ato ele morrer. 

Mana, Estudos 

de Antropologia Social 

Revista do Programa de Pós­

Grad11açào em Antropologia 

Social do MU,eu Nacional. 

Mana , Estudos de A ntmpo­

logia Social é uma publica­

ção semestral organizada pe­

lo Prograrna de Pós-gradua­

ção em Antropologia Soci.-i 1 

do Museu Naciona l (PPGAS­

Museu Nacional , Universida­

de Federal cio Rio de Jane iro) , 

em co-eel içào com ;:i Relume­

Dumará Editores. A revisr;:i 

publica trabalhos inéditos so­

bre as clivers.-is áreas cio co­

nhecimento re lacionadas com 

a Antropologia Social. Esta 

publicação procurn colocar o 

le itor em conta to com os ma is 

importantes temas e questões 

contemporâneos cl;:i discipli­

na , apresentando discussões 

de pesquisas e trab:ilhos qu e 

con tribuam para :i compre­

ensão da realiclacle sociocul­

tural e para o desenvolvimen­

to e.la Antropologic1. O primei­

ro nümero clc1 revistei traz a rti ­

gos , ensa ios bibliográficos, 

debates e resen has. 
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N a madrugada seguinte à promulga­

ção do Ato Institucional nº 5 (AI­

S), dia 14 de dezembro de 1968, inau­

gurou-se um período tenso e sombrio da 

história brasileira. A partir dali, o espaço 

ainda restante para as atividades da 

oposição civil foi definitivamente abo­

lido, consolidou-se a adesão de uma 

parcela importante da esquerda à guer­

rilha urbana e rural e a política entrin­

cheirou-se nos salões dos comandos 

militares ou se escondeu atrás elos muros 

elos quartéis. 

Além disso, a intensidade dos conflitos 

intramilitares pôs em questão a idéia de 

um regime militar marcado pela esta­

bilidade e pela homogeneidade política 

das Forças Armadas. Revendo o material 

publicado na imprensa nacional e es­

trangeira, documentos da época e a 

bibliografia disponível, este artigo mostra 

os espaços sombrios e quase esquecidos 

daquele período.· 

Nos primeiros meses após o AI-5, o 

governo militar procurou aniquilar qual­

quer espaço legal para o exercício da 

oposição, colocando sob seu estrito con­

trole os setores onde persistiam poten­

ciais focos ele resistência. A militarização 

avançou em duas frentes. Por um lado, 

choveram punições sobre todo o espectro 

da oposição ao regime, inclusive sobre 

áreas liberais que apoiaram o golpe de 

1964. Por outro, verdadeira usina ele leis 

'revolucionárias' cuidou de aprimorar o 

controle militar sobre qualquer ativida­

de política. 

Senado e Câmara foram atingidos por 

cassações e recesso parlamentar. O Su­

premo Tribunal Federal e o Superior 

Tribunal Militar, pelas aposentadorias 

compulsórias. A oposição liberal , até 

então ilesa, foi golpeada. Juristas reno­

mados, proprietários e diretores ele gran­

des jornais, catedráticos universitários, 

entraram nas listas ele punições. A im­

prensa estrangeira notieiava os novos 

tempos. Em 16 ele dez,embro de 1968, o 

conservador New York Timesestampava 

....:. "Arrests by; Brazil i9- political crisis put 

in hundreds" (Prisões chegam a centenas 

na crise política brasileira); em 19 ele 

fevereiro de 1969, o influente diário 

norte-americano The Christian Science 

Monitor dedicava a nosso país o edito­

rial - "Militarism deepens in Brazil" (Mi­

litarismo se aprofunda no Brasil). 

De fato, livre das limitações ela Cons­

tituição de 1967, o governo militar apro­

fundou a militarização do poder. O AI-5 

firmou o Conselho de Segurança Nacio­

nal (CSN) como sede das decisões fun­

damentais, ao estabelecer, por exemplo, 

em seu artigo 4, que o presidente ela 

República deveria ouvir o CSN nos pro­

cessos de cassação elos mandatos eleti­

vos e suspensão de direitos políticos. O 

governo militar aprimorou seus instru­

mentos de controle e repressão, decre­

tando uma série ele dispositivos legais 

cujo alvo era a oposição civil, legal ou 

clandestina. Foi criada a Comissão Geral 

de Investigações que, sob pretexto de 

"apurar enriquecimentos ilícitos e pro­

mover os atos para confiscas de bens", 

deixou suspensa uma espada de Dâmo­

cles sobre a classe política. Seu presidente 

era o ministro da Justiça e seu vice­

presiclente, o subchefe do Estado Maior 

das Forças Armadas. 

No início de janeiro de 1969, um 

decreto-lei regulou as expulsões dos 

estrangeiros com base em "investigações 

sumárias nos casos de crime contra a 

segurança nacional, a ordem política e 

social e a economia popular". Um mês 

depois, o Decreto-Lei 477 definiu "infra­

ções disciplinares praticadas por profes­

sores, alunos, funcionários ou empre­

gados ele estabelecimentos ele ensino 

público ou particulares", extinguindo, 

na prática, os espaços que restavam para 

a atividade política nas escolas. Ao mes­

mo tempo, outras medidas visavam es­

pecificamente às atividades da 'esquer­

da armada', como a criação ela Comissão 

Geral ele Inquérito Policial-Militar. 

Penas e processos de julgamento 

foram alterados pela nova Lei ele Segu­

rança Nacional, que passou a valer para 

assaltos a banco. Os códigos Penal Militar 

e de Processo Penal Militar foram revistos 

e as polícias militares estaduais, reorga­

nizadas e colocadas sob controle do 

Ministério do Exército. 

Após o AI-5, ao mesmo tempo em que as 

ações da guerrilha desafiavam o apare­

lho militar, o núcleo duro do governo, 

que vinha reclamando o envolvimento 

elas Forças Armadas no combate à sub­

versão, se fortaleceu. Antonio Carlos 

Fon, em seu livro A história da repressão 

política no Brasil, conta que já no final 

de 68 havia evidências de que o Gabine­

te Militar, o Serviço Nacional ele Infor­

mações (SNI), a Inspetoria Geral das Po­

lícias Militares e o Ministério da Justiça 

atuavam nesse sentido. 

Cautelosamente, a revista Veja, de 

19/ 02/ 69, noticiou que o secretário-geral 

elo CSN, general]ayme Portella, acabara 

de apresentar àquele conselho um rela­

tório sobre as atividades ela guerrilha 

urbana - que teria passado da fase de 

planejamento para a efetiva conquista 

do poder - alertando para a necessidade 

de uma ação repressiva coordenada e 

maciça. Enquanto alguns setores milita­

res, como o II Exército, resistiam à idéia 

de criar uma estrutura policial-militar 

paralela sob o comando das Forças Ar­

madas, outros apontavam para o perigo 

iminente. No mesmo relatório o general 

Portella previa que, persistindo a atual 

situação, haveria uma eclosão de guer­

rilhas urbanas e rurais, os atos terroris­

tas ficariam mais violentos e organizações 

militares poderiam sofrer ataques. 

Em abril de 1969, a resistência elo II 

Exército foi removida. O presidente Costa 

e Silva substituiu o general Carvalho 

Lisboa por Canavarro Pereira e iniciou­

se a montagem da estrutura paralela 

reivindicada pelo núcleo duro do regi­

me. Em 2 de julho, o governo criou, em 

São Paulo, a tristemente célebre Opera­

ção Bandeirante (Oban). Sem vínculo 

19 



formal com o II Exército, composta por 

elementos de todas as organizações mi­

litares e polícias civis, a 9ban foi encar­

regada de coordenar as ações civis e 

militares em São Paulo, tido como cen­

tro irradiador das ações da esquerda. 

Em janeiro de 1970, a experiência da 

Oban inspirou a criação dos Destaca­

mentos de Operações de Informações e 

Centro de Operações de Defesa Interna, 

os DOis-CODis, que, funcionando junto 

a cada um dos quatro comandos regio­

nais do Exército, assumiram a repressão 

política. O aparelho repressivo que fez a 

fama da 'Era Médici' engatinhava, mas 

seu efeito unificador nas Forças Arma­

das ainda não era perceptível. Os quar­

téis e os comandos p ermane ciam em 

clima de tensão. 

No interior das Forças Armadas havia, 

porém, um ponto de união básico contra 

a volta à situação pré-64, vista como 

império da corrupção e da anarquia. O 

colunista Carlos Castello Branco, em 12/ 

01 / 69, no Jornal do Brasil, alertava: "os 

20 

matizes que possa oferecer 

a situação militar não af e­

tam a realidade básica da 

união das Forças Armadas 

na linha dos objetivos re­

volucionários. Os militares 

estão unidos para levar 

avante a Revolução" . 

A crise de dezembro de 

68 , que culminou com o 

AI-5, agravara a fissura na 

elite dominante: militares 

e classe política. Ao resis­

tirem ao afastamento do 

deputado Márcio Moreira 

Alves, assumindo a defesa 

do Estado de Direito e 

votando contra o Ato Ins­

titucional, os políticos se 

mostravam como inconfi­

dentes em potencial. Os 

quartéis não queriam a 

volta das atividades parlamentares. Em 

maio de 69, o presidente decidiu abrir os 

estudos para a reforma da Carta de 1967 

e as Forças Armadas manifestaram in­

quietação. 

Ao mesmo tempo, as prev1soes do 

núcleo duro pareciam se confirmar. Até 

julho de 69, ocorreram 31 assaltos a ban­

cos promovidos por grupos guerrilhei­

ros (figural). Segundo o historiador Ja­

cob Gorender, seduzidos pelas táticas 

importadas da Revolucão Cubana, os 

grupos de esquerda marcaram uma "imer­

são geral na luta armada". Que impacto 

tiveram sobre as Forças Armadas as 

ações desses grupos e as sucessivas re­

velações dos organismos de segurança 

quanto ao caráter e o alcance da 'sub­

versão'? 

Desde o final de 68, a imprensa no­

ticiava a presença de antigos dirigentes 

do Partido Comunista Brasileiro (PCB) 

na chefia das organizações guerrilhei­

ras , como Carlos Marighela, agora no co­

mando da Aliança Libertadora Nacional 

(ALN). Eram publicadas também infor­

mações sobre os objetivos e a estrutura 

de alguns dos principais grupos da 

esquerda armada. Militantes da ALN e 

da Vanguarda Popular Revolucionária 

(VPR) passaram a ser presos e tortura­

dos. Na edição de agosto de 69, o New 

York Times noticiava 200 prisões e a 

descoberta de 10 grupos clandestinos. 

No entanto, para os militares, o acon­

tecimento mais ultrajante parece foi a 

fuga, em janeiro de 69, de um grupo de 

militares do Quartel de Quitaúna, sob a 

chefia do capitão Carlos Lamarca, carre­

gando caixas de armas e munição ( Veja, 

5-3-69) . O grupo, formado por um sol­

dado, um cabo e um sargento, revelava 

a existência de uma célula subversiva 

dentro do próprio Exército, que, segun­

do Gorender, "já vinha fornecendo à 

VPR armas leves e granadas desviadas 

do depósito do quartel". Em seguida, a 

imprensa registrou um desfiar de pro­

nunciamentos militares alertando para o 

perigo da guerra revolucionária em rápi­

do desenvolvimento (Latin America, 

30-5-69). 

Havia amplo consenso em torno da ne­

cessidade de reprimir a chamada guerra 

revolucionária. Mas isso não impedia 

que, nos quartéis, persistisse um clima 

de inquietação . Dois fatores impulsio­

navam essa tensão: por um lado, a luta 

sucessória; por outro, o anseio da ofi­

cialidade em participar das decisões­

chaves do governo militar. 

Ativo no quadro sucessório desde 67, 

o general Afonso de Albuquerque Lima 

- oficial ativo nas pressões dos duros 

sobre Castelo Branco e ministro do In­

terior de Costa e Silva - logo após a 

edição do AI-5, apontou para uma mu­

dança de rumos na política de desen­

volvimento do regime a partir da abolição 

· das restrições legais ao exercício do 

poder militar. No final de (58, os 'albu­

querquistas' lançaram uma imprecisa 

plataforma 'reformista' , visando sanar as 

desigualdades sociais, defend~r a auto­

nomia nacional e superar os desequilí-
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brios regionais (Latin America, 3-1 e 

31-1 de 69). 

A compreensão do papel dos albu­

querquistas e da reação militar que pro­

vocaram fortalece a idéia da pluralidade 

de posições em conflito no meio militar, 

que contraria a clássica hipótese de uma 

dicotomia entre 'moderados' e 'duros'. 

O próprio 'reformismo' daquele general 

só ganhará pleno sentido no contexto de 

sua estratégia de chegar ao topo do 

governo militar pela via da 'candidatura 

dos quartéis' , vale dizer, pelo recurso à 

oficialidade como fonte do poder 

'revolucionário'. 

Os comandos militares se opuseram, 

justamente, a essa candidatura com par­

ticipação ativa da oficialidade. O gover­

no barrou a promoção de Albuquerque 

Lima ao generalato pleno e, sintomatica­

mente, logo nas pr~moções de março de 

1969, três generais ultrapassaram o can­

didato dos oficiais: Canavarro Pereira, 

Emílio Médici e Moniz de Aragão. 

As inquietações da hierarquia se vol- · 

taram então para os ministros Mário 

Andreazza, Costa Cavalcanti e Jarbas 

Passarinho, todos coronéis da reserva 

e possíveis candidatos. Também eram 

acompanhados de perto os movimen­

tos do assessor mais próximo do presi­

dente, o general Jayme Portella que, ao 

ser promovido a general-de-Divisão, em 

fins de julho de 69, acirrou suspeitas 

antigas, parecendo cada vez mais o 

subcomandante do país. 

Todo esse conjunto de contradições 

e tensões na luta sucessória viria à luz de 

forma concentrada num único episódio 

- o da polêmica que se travou em junho 

de 69, entre o general Augusto Moniz de 

Aragão, chefe do Departamento de Pro­

visão Geral, e o ministro do Exército, 

general Lyra Tavares. Recém-promovi­

do ao generalato pleno, o chefe do DPG 

suscitaria visíveis preocupações do Ga­

binete Militar e do próprio presidente 

Costa e Silva, ao enviar ao ministro car­

tas contrárias à punição do coronel Boa-

ele - acirrava o clima de insubordina­

ção na caserna. Para o general, punir 

Boaventura, que fora contra a cassação 

do deputado Mareio Moreira Alves e 

apontava Carlos Lacerda para a suces­

são, gerava um clima que favoreceria a 

candidatura Albuquerque Lima. Aragão 

aproveitou a oportunidade para acusar 

o governo de personalismo e corrupção 

e denunciou as verbas concedidas ao 

ministro Mário Andreazza. 

Nesse aspecto, o 'caso Aragão' é rico 

em ensinamentos sobre a pluralidade e 

a complexidade de posições no campo 

sucessório. Não por acaso, o general 

Lyra Tavares, colocado diante de eviden­

te falta disciplinar grave do general Ara­

gão, agiu no decorrer do caso como 

quem se move em campo minado, evitan­

do ceder de imediato às pressões pala­

cianas no sentido de que punisse o ge­

neral amotinado. Punir Aragão poderia 

fazê-lo candidato contrário ao grupo pa­

laciano e à candidatura da oficialidade. 

A insistência de Aragão em suas cartas, 

por fim, levou Lyra Tavares a optar pelo 

afastamento do general e correr os riscos, 

inclusive de fratura da unanimidade mi­

litar, conforme relato de Carlos Chagas, 

em seu livro 113 dias de angústia. 

Não por acaso, dias depois da de­

cretação do AI-5, o presidente Costa e 

Silva exortava os formandos da Escola 

de Comando e Estado-Maior do Exército 

(Eceme) com palavras candentes: "Cama­

radas! Quem vos fala é vosso Chefe 

Supremo. De direito e de fato. E que não 

abrirá mão dessa honrosa prerrogativa. 

É o soldado falando para soldados". Na 

linguagem dos quartéis , ele queria dizer 

que a alta cúpula registrara a insatisfação 

que grassava na caserna. 

As poucas semanas que separam o súbito 

afastamento do presidente Costa e Silva 

- atingido por um derrame cerebral em 

fins de agosto de 1969- da resolução da 

crise sucessória pela via da candidatura 

Médici constituem, · talvez, o período 

mais rico e complexo para a observação 

da dinâmica das crises políticas no regi­

me militar. Três fases distintas marcariam 

o curto mas intenso processo de crise. 

A primeira fase compreenderia os 

primeiros dias do afastamento de Costa 

e Silva antes da posse da Junta Militar, 

quando preponderou a unidade militar 

face à necessidade de afastar os civis da 

presidência. A segunda, marcada por 

intensas tensões intramilitares, iria da 

posse da Junta até as reuniões que o Alto 

Comando do Exército realizou em mea­

dos de setembro, delineando parâme­

tros para o encaminhamento do proble­

ma sucessório, depois ratificados pelos 

altos comandos das outras forças. Por 

fim , temos o período de disputa eleito­

ral propriamente dita, até a sagração do 

general Emílio Médici pelo Alto Coman­

do das Forças Armadas, já em outubro. 

Os cinco dias iniciais de afastamento 

do presidente Costa e Silva - de 27 a 31 

de agosto de 1969 - foram testemu nhas 

de processos cruciais de rearranjo do 

poder militar. Na miríade de aconteci­

mentos que se seguiram à enfermidade 

do presidente, logo se viu que a alta 

hierarquia militar não pretendia ampliar 

o palco das decisões a ponto de incluir 

a oficialidade insatisfeita. 

Embora houvesse consenso imedia­

to em relação ao afastamento dos civis, 

a fórmula de passar o poder a uma Junta 

Militar, composta pelos três ministros 

militares, foi vista com desconfiaça até 

mesmo por setores da hierarquia. Fica 

mais nítido, nesse momento, o desloca­

mento das sedes do poder, processo que 

já ocorrera, embora de forma incipie n­

te , em outras fases críticas do regime. 

Na fase secreta da crise de agosto/ 

setembro, o genera!Jayme Portella tentou 

cercar de sigilo a doença do presidente, 

mas sua ilusão foi efêmera. Após a 

transferência do presidente de Brasília 

para o Palácio Laranjeiras, no Rio de 

Janeiro, o general foi obrigado a comu­

nicar aos ministros militares a gravidade 
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do estado de saúde ele Costa e Silva e 

buscar uma solução conjunta antes que 

a informação se espalhasse. Foi ime­

diatamente definido o impedimento elo 

sucessor civil - o vice-presidente Pedro 

Ale ixo - e surgiu a icléia da Junta , em 

caráter provisório . 

A partir daí, e isso seria o mais im­

portante, o canal de decisões passou a 

ser o Alto Comando da s Forças Armadas 

- os três ministros militares, os chefes do 

Gabinete Militar, dos estados-maiores 

das três Forças e do Estado-Maior das 

Forças Armadas - em lugar do Conselho 

de Segurança Nacional, com sua for­

mação híbrida de militares e civis. No 

mesmo dia, o Alto Comando se reuniu e 

decidiu usar o Ato Institucional para im­

plantar as mudanças, um documento 

escrito p elo jurista Carlos Medeiros. No 

dia seguinte, os ministros militares con­

vocaram o vice-presidente Pedro Ale ixo 

e avisaram qu e não tomaria posse. 

Conforme as memórias de Jayme Portel­

la, a disposição ela junta era clara : se ele 

se recusa.<:se a aca tar a decisão elos três 

ministros, "seria custodiado". Somente 

depois de tudo acertado, a notícia foi 

passada para a Nação , em nota oficial 

( Veja, 3-9-69) . 
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Longe do palácio, influentes gene rais 

sediados no Rio de Jane iro leva ntaram 

dúvidas sobre os métodos decisórios e 

as fó rmulas ele governo ela cúpula militar, 

apresentados como fa to consumado. Um 

encontro , porém, entre o ministro do 

Exército e esses comandantes adiou as 

manifestações de desunião . 

No período inicial elo governo el a Junta 

Militar, as manifestações eclodiram. "O 

ambiente dentro do Exército era irres­

pirável", conta o generalJayme Portella . 

Na hierarquia militar, a luta sucessória 

pulverizou as posições e cada sede re­

gional ele comando militar se alinhou 

com este o u aquele general envolvido 

na disputa. Foi nesse clima confuso qu e 

aconteceu o seqüestro elo embaixador 

norte-americano no Brasil , Charles Burke 

Elbrick. No poder há quatro dias, a Junta 

entendeu logo que os imperativos ela 

de p e ndência exte rna bras ile ira não 

permitiam o utra saída que não fosse o 

resgate com vida do embaixador. Antes 

seque r ele sa be r elas exigências elos 

seqüestradores, os três ministros - sem 

consultar qualqu er outra instância elo 

poder militar - mandaram que o Chan­

celer Magalhã.es Pinto se comunicasse 

com a embaixada dos Estados Unidos 

e garantisse o resgate do diplomata . No 

dia seguinte ao seqüestro, o Departa­

mento de Estado anunciava essa garantia 

( The New York Times, 5-9-69). 

Conhecidas as condições impostas 

pela guerrilha, o gove rno militar divulgou 

o manifesto elos seqüestraclores e tomou 

as providências para reunir os presos 

que deveriam ser libertados e embar­

cados para o exterior. No entanto , na 

Vila Militar, no Rio de Janeiro, setores da 

oficialidade viram, na presteza ela Junta, 

uma rendição . A ira não se aplacou 

sequer com as medidas subseqüentes, 

quando a Junta, através cios Atos Insti­

tucionais 13 e 14, crio u o banimento e a 

pena ele morte. 

Naquele final ele inve rno ele 1969, os 

oficiais descontentes revoltados pas-

saram dos manifestos à ação. Na no ite 

de 6 de setembro, 20 ofi ciais com alguns 

sargentos e praças ela Brigada Aerotrans­

portada tomaram a Rádio Nacional e di­

vulgaram manifesto atacando a Junta 

Militar e prestando solidariedade ao 

comandante Dickson Melges Grael, elo 

Prime iro Grupo ele Artilharia Aeroterres­

tre, qu e se recusara a desfilar com sua 

tropa no dia 7 de setembro , em protesto 

contra a libertação elos presos políticos 

exigida pelos seqüestraclores elo embai­

xador norte-americano. O mesmo oficial, 

anos depois, tomou a digna atitude ele 

investiga r por conta própria o caso da 

bomba cio Riocentro. 

Enquanto isso, outro grupo, agora de 

oficiais pára-queclistas, tentou impedir 

o embarque elos presos . Na madrugada 

elo dia 7, o comandante Grael recebeu 

a visita de 40 oficiais da Vila Militar e 

outros da Eceme. Na no ite anterior, no 

Palácio Laranjeiras, onde se reunia a 

Junta e repousava o presidente doente 

- os oficiais el e plantão receberam me­

tralhadoras para enfrentar a revolta . No 

dia 10 ele setembro, o New York Times 

chegou a citar relatório diplomático clan-
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do conta de que um grupo ele coronéis 

teria exigido que o governo ameaçasse 

enforcar 15 prisioneiros políticos em 

praça pública caso o diplomata não fos­

se libertado. As razões de Estado pre­

valeceram, no entanto, e a ordem foi, a 

duras penas, reimplantada. 

Mal encerrado o episódio do seqüestro, 

a inquietação militar deslocou-se para a 

questão sucessória. Na conjuntura de 

setembro, as discordâncias iriam confi­

gurar uma situação bem mais complexa 

do que nas crises anteriores. De um 

lado, tínhamos a fragmentação na cúpu­

la e nos quartéis em um sem número de 

posições diferentes. De outro, as diver­

sas sedes do poder militar - os coman­

dos regionais-firmavam sua autonomia. 

Das três Forças, o Exército era o pal­

co maior da agitação. Uma das razões 

fora a recusa do ministro do Exército, 

general Lyra Tavares, em se apresentar 

como postulante à sucessão. No quadro 

instável que marcou essa conjuntura, a 

ausência desse potencial elemento 

unificador, iria fazer com que tudo se 

passasse como se cada sede de comando 

produzisse um general-candidato. 

A situação inquietante levou o Alto 

Comando do Exército a convocar uma 

reunião a 15 de setembro para definir as 

regras da sucessão. Ficou acertado que 

o Exército proporia os candidatos e a 

palavra final seria do Alto Comando das 

Forças Armadas. Uma segunda reunião 

a provou a proposta definitiva - saída do 

relatório escrito pelos generais Emílio 

Méclici, Antonio Carlos Murici e Bizarria 

Mamede -, submetida em seguida aos 

altos comandos ela Marinha e da Aero­

náutica. Cada uma das três Forças indi­

caria três nomes, a partir de consulta a 

seus oficiais-generais. Cada Alto Coman­

do selecionaria um e o Alto Comando 

conjunto daria a palavra final. Ao Con­

gresso Nacional caberia legitimar a indi­

cação militar, o que, de fato, veio a 

ocorrer após novo ciclo de cassações. O 

critério criado pela hierarquia, no entan­

to, abriu espaço para novas tensões. 

A nova fórmula sucessória introduz im­

portante mudança na situação militar. 

Na medida em que estebelece canais 

hierárquicos e é aceita pelos candidatos, 

desvenda um caminho para a resolução 

dos conflitos internos às Forças Arma­

das. Até aí, estavam presentes duas vias 

possíveis para a sucessão. E cada uma 

delas daria regimes militares bastante 

diversos. Uma levaria ao predomínio da 

alta hierarquia, outra à participação ativa 

da oficialidade - o chamado 'partido 

militar' . Como divisor de águas, a can­

didatura Albuquerque Lima, que se apre­

sentava como expressão da cisão verti­

cal nas Forças Armadas e tensões ho­

rizontais entre as três Forças. Em opo­

sição à alternativa Albuquerque Lima, 

que contava com apoio dos coronéis da 

linha dura, constituiu-se uma frente de 

forças militares defensoras da solução 

elaborada pela alta cúpula. O nome do 

general Emílio Médici seria o pólo de 

aglutinação dessa via, que contava com 

o apoio do grupo castelistas - incluindo 

aí os irmãos Orlando e Ernesto Geisel -

e do grupo palaciano. 

A fórmula Médici, no entanto, não 

eliminou as tensões. O Alto Comando 

do Exército empenhou-se em controlar, 

na raiz, o processo de escolha, impedin­

do que os oficiais-generais indicassem 

nomes com base em consultas à ofi­

cialidade. A ação foi eficaz e entre 11 

'grandes seções eleitorais' - os coman­

dos e chefias de departamentos da estru­

tura do Exército - 10 deram a vitória a 

Emílio Médici. Na Marinha a vitória de 

Albuquerque Lima foi cancelada, numa 

reunião do Alto Comando, com um ar­

gumento definitivo: a força das armas. O 

Almirante Heitor Lopes, comandante do 

Corpo de Fuzileiros Navais, ameaçou os 

demais almirantes com os 15 mil fuzilei-

ros navais sob suas ordens. 

Derrotado diante da escolha elo Alto 

Comando, Albuquerque Lima optoU; pela 

guerra de palavras, trocando o apelo 

rebelde à força das armas por uma carta 

ao ministro Lyra Tavares. Nela, alertava: 

"Caso os responsáveis pela decisão final 

não se disponham a ouvir e atender com 

realismo e patriotismo os anseios da 

maioria das Forças Armadas, não sabe­

mos avaliar os riscos em que a Nação 

estará incorrendo, quando outros líderes, 

talvez mais audaciosos e menos preca­

vidos contra as tentações do poder, ou­

sarem ultrapassar os chefes militares". 

A partir daí, a escolha elo general 

Emílio Méclici pela alta cúpula militar, o 

anúncio oficial de sua candidatura e a 

sua eleição pelo Congresso são fatos 

que já parecem pertencer a outro capítulo 

da história do período militar. Com a 

palavra final do Alto Comando das For­

ças Armadas, na reunião de 6 de outubro 

de 1969, podemos considerar encerrada 

a fase histórica que precedeu a implan­

tação definitiva da variante hierárquica 

do regime militar que preponderou no 

Brasil do pós-64. Encerrada uma das 

fases mais turbulentas do pós-golpe, 

nascia a ditadura Médici. 
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Ao decidir, em 1907, enfrentar o pro­

blema da gravitação, Albert Einstein en­

controu encorajamento em poucos cien­

tistas. Afinal, isso significava pôr em 

cheque a teoria da gravitação universal 

ele Sir Isaac Newton, lançada 220 anos 

antes e até então incontestacla. O que 

poderia daí resultar? Para o físico alemão, 

porém, tratava-se de uma questão de 

princípio. A presença de uma dúvida na 

grandiosa construção teórica de Newton 

(figura 1) era insuportável para Einstein, 

mas tinha, ao mesmo tempo, um lado 

agradável, por significar que ainda restava 

alguma coisa a ser compreendida. 

O detalhe que perturbava Einstein 

pode ser apresentado da seguinte forma: 

enquanto o conceito de velocidade -

dentro da teoria ela relatividade restrita, 

que ele próprio havia elaborado e pu­

blicado em 1905 - é relativo, isso não 

ocorre com o conceito de aceleração. 

Assim, o sistema inercia! (sistema no 

qual são válidas as leis da mecânica) 

parece ocupar um lugar privilegiado na 

teoria de Newton, situação que incomo­

dava o cientista, por indicar que algo 

não estava bem esclarecido nas rela­

ções entre o princípio da relatividade e 

a gravitação newtoniana. Esse incómo­

do o fez consagrar os 10 anos seguintes 

ele sua vida ao problema e o levou ao de­

senvolvimento ela teoria ela relatividade 

geral. 

Embora a relatividade restrita tenha 

introduzido profundas modificações na 

estrutura conceituai da mecânica clássica 

- as icléias ele espaço e tempo relativos 

e ele uma velocidade máxima (e) para 

todos os corpos, por exemplo -, essa 

nova teoria, ao ser justaposta à gravita­

ção newtoniana (justaposição obriga­

tória, já que a relatividade restrita é uma 

superteoria, ou seja, todas as outras teo­

rias ela física têm que obedecer a seus 

postulados) trazia um sério problema. 

Os sistemas referenciais inerciais (sis­

temas ele coordenadas onde não existem 

forças externas atuando) aparentemen­

te continuavam a ter uma situação pri-

NOVEMBRO DE 1995 

vilegiada, comparados a outros sistemas 

ditos não-inerciais. 

Já a teoria da relatividade geral propõe 

tornar os sistemas não-inerciais 'equi­

valentes' aos sistemas inerciais. Em outras 

palavras, com a formulação de sua teoria 

ela relatividade geral, Einstein (figura 2) 

procurou construir uma física que fosse 

válida para todo e qualquer sistema ele 

referência. 

Para esclarecer a dúvida, ele precisou 

estudar a geometria ele Riemann, con­

tando com a ajuda de Marcel Grossmann, 

antigo companheiro ele estudos na Eid­

genossische Technische Hochschule, em 

Zurique. O recurso a uma tal geometria, 

baseada no conceito de curvatura, contra­

riava as desconfianças iniciais ele Einstein, 

pois parecia significar que a natureza 

não era tão simples quanto ele imaginava, 

ou pelo menos desejava. 

Outro problema que precisava ser 

encarado estava na constatação de que 

as equações newtonianas da gravitação 

conservavam sua forma em relação às 

transformações (equações ele 'compara­

ção' entre sistemas referenciais distin­

tos) de Galileu, mas não em relação às 

ele (Hendrick) Lorenz. Em suma, a teoria 

ele Newton não era compatível com a 

relatividade restrita. Apesar disso, as crí­

ticas de Einstein ainda não convenciam 

inteiramente alguns ele seus colegas. 

Afinal, a teoria ela gravitação universal 

não havia sido 'perfeitamente ' verifica­

da? Não era aplicável ao sistema solar e 

aos sistemas de estrelas duplas, e portan­

to válida para todo o universo? 

Os físicos teóricos da época certa­

mente sabiam que as relações concei­

tuais entre a relatividade restrita e a gra­

vitação newtoniana eram imperfeitas, e 

talvez admitissem a existência ele uma 

incoerência entre as duas teorias. Mas 

eles acreditavam que outras questões da 

física deveriam ser atacadas antes desse 

problema. Um exemplo era a teoria 

quântica, que começava a ser desenvol­

vida, reclamando enormes esforços da 

comunidade científica, e tinha um pro-

grama ele pesquisa já estabelecido, ou 

mais detalhado que o proposto por Eins­

tein para o problema da gravitação new­

toniana. Além disso, a teoria quântica 

colocava questões que, além de ricas e 

interessantes, eram aparentemente mais 

'abordáveis' , ou seja, mais 'resolúveis '. 

UM CIENTISTA EXPÕE 

SUAS IDÉIAS 
Sendo um homem ele convicções, Eins-

tein, apoiado em sua sensibilidade cien­

tífica, continuou a trabalhar, em silên­

cio e à sua maneira. O sucesso de sua 

teoria da relatividade restrita não era 

ainda avassalador, tanto que ele conti­

nuava a ser um modesto empregado do 

escritório ele patentes ele Berna, mas seu 

nome já começava a ser conhecido por 

grandes físicos teóricos da época, como 

os alemães Max Planck, Max von Laue e 

Arnold Sommerfeld, entre outros. 

Quando Johannes Stark, editor elo 

jahrbuch der Radioaktivitaet und Eletro­

nik, publicação científica alemã, solici­

tou a ele, em 1907, um artigo de revisão 

sobre o princípio de relatividade e suas 

conseqüências, Einstein aproveitou a 

oportunidade para expor suas idéias. Os 

quatro primeiros capítulos elo artigo, de 

mais ele 50 páginas, tratavam apenas ela 

teoria ela relatividade restrita , mas o úl­

timo tinha como tema a gravitação. Esse 

documento constitui o primeiro passo 

ela aventura de Einstein rumo à sua con­

sagradora teoria gravitacional. 

No início de sua pesquisa solitária, o 

físico retomou uma antiga observação 

ele Galileu, segundo a qual todos os cor­

pos caem ela mesma maneira, quaisquer 

que sejam suas naturezas - pelo menos 

no vácuo. Isso significa que, sem a re­

sistência elo ar, uma barra ele chumbo e 

a pena de um pássaro (ou qualquer ou­

tro corpo) caem lado a lado, com a mes­

ma velocidade. Atualmente, isso não é 

mais espantoso, pois estamos habituados 

a ver, nas imagens ele astronautas que 

saem de suas naves, pequenos objetos 
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e homens 'nadando' juntos no espaço. 

Mesmo no início do século, a idéia não 

era uma novidade científica, mas Einstein 

a utilizou de um modo inédito. 

O que o espantou foi a extrema pre­

cisão com que essa observação, devi­

damente transformada em lei, havia sido 

verificada, enquanto outras leis seme­

lhantes mostravam resultados apenas 

aproximados. Isso o levou a suspeitar 

que essa lei não descrevia uma mera 

propriedade dos corpos em queda livre, 

mas algo muito mais profundo, consti­

tuindo, na verdade, um princípio da na­

tureza, a que chamou de 'princípio da 

equivalência' . Sendo um princípio da 

natureza, podia ser aplicado também à 

gravitação, indicando que as massas dos 

corpos que sofrem a ação de um campo 

gravitacional não teria qualquer inter­

ferência nas equações que determinam 

os seus movimentos. 

Newton, em sua lei da gravitação, 

usou dois conceitos diferentes de massa: 

a massa gravitacional, responsável pela 

presença do campo gravitacional, e a 

massa inercia!, que representa a reação 

de um corpo a uma força qualquer. A 

massa inercia! foi empregada na equação 

fundamental da dinâmica (f = m' a , onde 

f é a força, m' é a massa e a é a 

aceleração), e a massa gravitacional na 

definição da força gravitacional exerci-
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da por um corpo de massa M sobre ou­

tro de massa m (F = Mm/ r2 , onde F é a 

força de atração e r é a distância que 

separa os corpos). É porque a massa 

gravitacional de um corpo qualquer é 

igual à sua massa inercia! (m = m') que 

as trajetórias dos corpos, sob a ação de 

um campo gravitacional, não dependem 

das suas massas. Essa constatação, evi­

dentemente empregada por Newton em 

sua teoria da gravitação, ganhou um 

status especial nas mãos de Einstein. 

Ungido o novo princípio físico, Eins­

tein imaginou: por que não construir 

uma teoria apoiada nele? Assim, na gra­

vitação proposta pelo físico alemão, os 

corpos que se encontram sob a ação de 

um campo gravitacional têm suas tra­

jetórias (independentes a priori das 

massas desses corpos) diretamente de­

terminadas pela massa responsável pe­

lo campo. Uma trajetória que numa geo­

metria plana seria retilínia passou a ser, 

na teoria einsteiniana, uma geodésica 

do espaço, tornado curvo pela presença 

de corpos massivos. 

Na opinião de Einstein, os princípios 

eram como 'idéias-força', às quais ele 

conferia valor de crença e sobre os quais 

se apoiava para prosseguir em suas pes­

quisas. Para elaborar teorias não é sufi­

ciente escrever equações. Além disso, 

ou antes disso, é preciso estabelecer o 

Figura 3. Encontro entre 
as expedições brasileira, inglesa 
e americana, em Passa Quatro, 
em 1912. Estão presentes 
Henrique Morize (A) , Arthur 
Eddington (B), Charles 
Davidson (C) e o americano 
H. Lee (D) , entre outros. 

quadro conceitua! no qual essas equa­

ções ganharão sentido - ou, em outros 

termos, é necessário em primeiro lugar 

ter idéias. No caso de Einstein, estas to­

mavam a forma de 'experiências de pen­

samento' e depois eram compreendidas 

como princípios. 

UM JEITO DE TESTAR 

A TEORIA 

No artigo de 1907, o cientista manipulava 

essas 'experiências de pensamento' e 

interrogava-se sobre as conclusões que 

daí poderiam ser retiradas - entre elas a 

possibilidade de compatibilizar o prin­

cípio da constância da luz e a gravitação. 

Ele tentava, ainda que de maneira heu­

rística, apontar algumas conseqüências 

de suas idéias. Embora seus cálculos 

ainda fossem pouco precisos, Einstein 

mostrou que a nova teoria implicaria a 

existência na natureza de dois efeitos 

físicos particulares. O primeiro dizia res­

peito ao funcionamento mais lento dos 

relógios nas proximidades de um cam­

po gravitacional intenso e à mudança 

das freqüências em que um átomo emite 

radiação nas mesmas circunstâncias. Na 

época em que esse primeiro efeito foi 

proposto, a física ainda não podia com­

prová-lo, o que só ocorreria no final dos 

anos 50. O segundo é justamente oca­

ráter 'curvo' da trajetória da luz no espaço. 

VOL.20/N' 11 5 CIÊNCIA HOJ E 



Na mesma época, em sua correspon­

dência com outros cientistas, Einstein 

também especulava se suas idéias não 

seriam capazes de explicar o avanço do 

periélio de Mercúrio, um dos poucos 

eventos astronômicos ainda inexplica­

dos pela teoria newtoniana da gravitação 

- e sua mais importante anomalia. Mes­

mo sendo pequena, do ponto de vista 

quantitativo, essa anomalia só podia ser 

explicada por meio de hipóteses ad hoc 

(criadas a partir do próprio fato), e por 

isso pouco críveis, e havia resistido, 

apesar de sua aparente insignificância, 

a todos os esforços dos melhores físicos 

e astrônomos desde Newton. 

A hipótese da ação de um campo 

gravitacional sobre a propagação da luz, 

desviando os raios luminosos, já preo­

cupara alguns cientistas, mas havia sido 

abandonada desde o início do século 

XIX, quando a teoria ondulatória da luz 

superou a teoria corpuscular - e era teo­

ricamente impossível imaginar que uma 

força gravitacional pudesse atuar sobre 

uma onda luminosa. Em 1801, por exem­

plo, o astrônomo alemão Johann von 

Soldner já tivera a idéia de calcular, 

ainda no âmbito da teoria newtoniana, 

o desvio sofrido por um raio de luz que 

"passa próximo a um corpo celeste". Na 

mesma época, o físico inglês John Michell 

estudou a influência que a força de 

atração deveria ter sobre a luz, chegando 

a imaginar, bem antes do francês Pierre 

Laplace, a existência de 'corpos obscuros' 

- os ancestrais dos chamados buracos 

negros. E um amigo de Michell, também 

inglês, Henry Cavendish, famoso pela 

dedução da massa da Terra a partir de 

medições em uma balança que ele pró­

prio desenvolveu, tinha calculado o re­

sultado de von Soldner, 15 anos antes 

deste, sem publicá-lo. Tudo isso revela 

que as idéias ruminadas por Einstein já 

ocupavam as mentes de alguns dos 

filósofos naturais ingleses no final do 

século XVIII. 

Einstein só retomou suas pesquisas 

sobre a gravitação em 1911, quando teve 
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uma idéia que permitiria esclarecer o 

desvio dos raios luminosos. Em artigo 

publicado naquele ano na revistaAnna­

len der Physik, ele realiza o cálculo do 

efeito, aplicando o princípio de Huygens 

ainda dentro do quadro da teoria newto­

niana . O princípio formulado no século 

XVII pelo físico holandês Christian Huy­

gens explica, na sua teoria ondulatória, 

a propagação em linha reta da luz e as 

leis de reflexão e refração. O problema 

então passou a ser a medição experi­

mental do desvio, se este existisse, confir­

mando ou desmentindo as propostas de 

Einstein . 

Como o efeito é muito fraco, sua me­

dição exige um campo gravitacional de 

grande intensidade - provocado, portan­

to, por um corpo de grande massa. Eins­

tein pensou, em primeiro lugar, em Jú­

piter, por ser um planeta muito massivo, 

mas também lembrou-se do Sol. Para a 

verificação, seria necessário obter duas 

fotografias, uma do campo das estrelas 

durante a passagem do corpo massivo 

(Júpiter ou o Sol) diante dele e outra do 

mesmo campo de estrelas sem esse cor­

po, e comparar, nas duas imagens, as 

posições das estrelas mais próximas da 

borda desse corpo. Se o efeito existisse, 

a posição dessas estrelas estaria ligeira­

mente modificada, como acontece quan­

do se olha uma paisagem através de uma 

vidraça antiga e os raios luminosos são 

desviados por defeitos do vidro. 

O desvio máximo, no caso de Júpiter, 

seria da ordem de apenas 0,2 segundo 

de arco, o que o tornaria quase imper­

ceptível, mesmo que existisse. O Sol, 

porém, com massa pouco mais de 100 

vezes superior à de Júpiter, provocaria 

um efeito maior - até 0,78 segundo de 

arco, de acordo com os cálculos de 

Einstein em 1911. Restava ainda a difi­

culdade causada pela luminosidade do 

Sol, que impediria fotografar as estrelas 

mais próximas de sua borda. Obter as 

fotografias com o Sol no céu mas sem 

sua luz seria possível em apenas uma 

circunstância: durante um eclipse total. 

O mesmo campo de estrelas, fotografado 

à noite, possibilitaria verificar a existência 

do efeito e ainda medi-lo. 

As PRIMEIRAS 

TENTATIVAS FRACASSAM 
Para conseguir a verificação experimental 

de sua teoria, Einstein precisava da ajuda 

especializada de um astrônomo, e en­

controu-a em Erwin Freundlich, do Ob­

servatório de Berlim. Convencido por 

Einstein, Freundlich buscou soluções 

para a medição do desvio da luz. Na pri­

meira tentativa, ele usou imagens foto­

gráficas registradas em antigos eclipses, 

fornecidas pelos astrônomos america­

nos William W. Campbell e Heber D. 

Curtis, do Observatório de Lick, nos Es­

tados Unidos. Tais imagens, entretanto, 

não tinham sido obtidas com o propósi­

to que Freundlich tinha em mente, e sim 

para a observação da coroa solar, o que 

tornava pouco visíveis as estrelas pró­

ximas do Sol. 

O projeto avançou quando Freundlich 

conheceu, em Berlim, em 1911, o astrô­

nomo americano Charles D. Perrine, 

então diretor do Observatório de Cór­

doba, na Argentina. Interessado na me­

dição do efeito previsto na teoria da re­

latividade geral, Perrine recebeu, ao vol­

tar a Córdoba, uma carta de Freundlich, 

que o animava a participar do programa 

de observações do eclipse solar que 

ocorreria em 1912, medindo pela primeira 

vez o desvio da luz. 

O eclipse ocorreu no dia 10 de outu­

bro de 1912, e foi total em uma estreita 

faixa que atravessou o estado brasileiro 

de Minas Gerais . Perrine se instalou na 

cidade de Cristina, munido de equipa­

mentos emprestados, a pedido de Freun­

dlich, pelo Observatório de Lick. Outras 

expedições (uma brasileira, uma francesa 

e uma inglesa), com objetivos diferentes, 

instalaram-se em outros municípios. Em 

Passa Quatro ficou instalada a missão 

brasileira, chefiada por Henrique Morize, 

diretor do Observatório Nacional do Rio 

de Janeiro (figura 3), e visitada até pelo 
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Figura 4. Uma das lunetas que seriam 
utilizadas para estudar o eclipse em Passa 
Quatro. A chuva impediu qualquer obser­
vação. 

presidente da República, Hermes da 

Fonseca. A missão inglesa, que também 

ficou em Passa Quatro, era chefiada por 

Charles Davidson, do Observatório de 

Greenwich, e contava, entre seus inte­

grantes, com Arthur Stanley Eddington 

(figura 4). Infelizmente, a chuva impe­

diu qualquer observação do eclipse, 

frustrando os planos de Perrine. 

O fracasso da expedição não desa­

nimou Perrine, tanto que ele escreveu a 

Morize, já pensando no eclipse total de 

1919, que também seria observável no 

Brasil e teria uma duração excepcional , 

aconselhando o brasileiro a realizar um 

minucioso estudo para determinar o me­

lhor local para as ·observações. Morize 

realizou, e publicou , esse estudo - em 

que Sobral aparece como um excelente 

local de observação (figura 5). 

As nuvens e a chuva são os maiores 

inimigos dos astrônomos, ainda mais no 
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caso de um eclipse, que dura poucos 

minutos. Por isso, a meteorologia tem 

papel preponderante na escolha do local 

ele observação, embora não seja o único 

fator considerado. A altura do Sol é im­

portante, já que , se este estiver muito 

baixo, próximo elo horizonte, o fenômeno 

ele refração na atmosfera te rrestre pode 

inutilizar as fotografias. A facilidade de 

acesso ao local escolhido também conta, 

e contava mais ainda no início do século . 

Finalmente, o campo ele estrelas sobre o 

qual acontece o eclipse influencia bas­

tante o resultado: se o Sol estiver atraves­

sando uma constelação rica em estrelas 

muito brilhantes e se essas estrelas es­

tiverem bem repartidas em torno do Sol, 

as fotografias certamente serão mais in­

teressantes. O que Morize apontou é 

que as condições seriam favoráve is no 

eclipse de 29 de maio de 1919. 

Freundlich, porém, tentava aprovei­

tar todas as oportunidades oferecidas 

pelo Sol. Ele solicitou ao então diretor 

do Observatório de Berlim, Karl H. Struve, 

uma verba para organizar uma expedi­

ção à Criméia, na Rússia, onde um eclipse 

aconteceria a 21 de agosto de 1914, mas 

não teve êxito. Provavelmente alertado 

pelo próprio Freundlich, Einstein inter­

viu e, graças ao seu crescente prestígio 

científico, obteve da família Krupp os 

recursos necessários para viabilizar a 

expedição. 

A expedição alemã não foi a única a 

ir à Criméia . Havia uma expedição ingle­

sa e uma americana. A delegação do 

Observatório de Lick, dirigida por Camp­

bell, tinha entre seus integrantes Curtis, 

que desde 1911 se interessava pelas 

idéias ele Einstein a respeito da gravita­

ção, mantendo contato com Freuncllich 

e publicando trabalhos sobre esse tema. 

Ele era o encarregado de medir o desvio 

ela luz . Mais uma vez, porém, a chuva 

atrapalhou as observações. No relatório 

que escreveu sobre a missão, Campbell 

criticou duramente a escolha do local 

(Brovary), inclusive argumentando que 

o inglês Davidson, instalado em Minsk, 

não teve problemas com o tempo (Da­

vidson, porém, não estava tentando me­

dir o desvio da luz). Perrine também foi 

à Criméia, onde, aparentemente, se en­

contraria com Freuncllich. 

Os cientistas alemães enfrentaram 

outro tipo ele problemas , e acabaram im­

possibilitados de observar o eclipse. A 

28 ele julho de 1914, um mês após o 

assassinato do arqu iduque Ferdinanclo 

ela Áustria, o império austro-húngaro in­

vadiu a Sérbia, provocando a mobili­

zação geral de toda a Rússia. A guerra 

pegou de surpresa Freundlich e seus 

colegas , que ainda não tinham sequer 

instalado seu equipamento, na cidade 

ele Theoclosia. Na qualidade ele reser­

vistas elo exército alemão, todos foram 

feitos prisioneiros de guerra. Os ameri­

canos só tiveram problemas com as au­

toridades russas no momento elo retorno 

a Lick: para deixar o país , foram obrigados 

a depositar seus instrume ntos no 

Observatório ele Pulkovo. 

A retenção elo equipamento ameri­

cano, curiosamente , atrapalhou a veri­

ficação das teorias ele Einstein no eclipse 

seguinte, a 8 ele junho ele 1918, que pôde 

ser observado não muito longe elo Obser­

vatório ele Lick, na cidade ele Goldengale, 

no estado de Washington. Por causa da 

guerra, os instrumentos ainda se encon­

travam na Rússia, o que fez Curtis utilizar 

as objetivas do Observatório ele Oakland. 

Mesmo sem condições meteorológicas 

favoráveis, o pesquisador obteve, entre 

duas nuvens, algumas placas fotográficas 

- as primeiras especialmente tiradas para 

a mensuração elo efeito ele Einstein. 

A análise dessas imagens, porém, te­

ve que esperar. Com a guerra ainda pre­

sente, Curtis foi convocado para o serviço 

militar, e as medições só puderam ser 

realizadas mais ele um ano após o eclipse, 

em julho de 1919. Além disso , as placas 

não continham imagens suficientemente 

precisas, problema que jamais chegou a 

ser plenamente solucionado, gerando 

ácidas discussões entre Curtis e Campbell. 

Quando Campbell esteve em Londres, 
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em julho de 1919, as expedições ingle­

sas de Sobral e da Ilha de Príncipe es­

tavam prestes a retornar, com as foto­

grafias tão ansiosamente esperadas pe­

la comunidade científica do país. Ain­

da assim, Campbell conseguiu, duran­

te uma reunião da Royal Astronomical 

Society, fazer um relatório oral da expe­

dição de Goldengale. Os anais da enti­

dade registram apenas a ocorrência da 

palestra, a única comunicação oficial 

sobre a expedição de 1918, sem deter­

minar seu conteúdo. 

EINSTEIN 

REFAZ SEUS CÁLCULOS 

Quando Campbell tornou públicos os 

resultados da expedição a Goldengale, 

que não parece ter obtido resultados 

conclusivos quanto ao desvio da luz, o 

debate teórico sobre as propostas de 

Einstein já se modificara bastante. Ele 

próprio, insatisfeito com o conteúdo de 

seu artigo de 1911, havia retomado os 

cálculos alguns anos antes, prosseguin­

do a complexa construção da teoria da 

relatividade geral. 

Einstein, aliás, não foi o único a ten­

tar construir uma nova teoria para a gra­

vitação. Os alemães Max Abraham e 

Gustav Mie, o finlandês Gunnar Nords­

troóm e outros lançaram suas propostas. 

Esboços ele teorias surgiram e tiveram 

que ser confrontados aos fatos conhe­

cidos na época, já explicados pela teoria 

newtoniana. Em meio a toda essa 'com­

petição', Einstein conseguiu, em novem­

bro de 1915, finalizar a redação de outro 

artigo, expondo de forma definitiva a 

sua teoria. Publicado no mesmo ano, 

nos Anais da Academia de Ciências da 

Prússia, o artigo apresentou as equações 

ele campo da relatividade geral, tal como 

são conhecidas hoje, e calculou alguns 

de seus efeitos físicos, na esperança de 

que pudessem ser comprovados. 

O primeiro desses cálculos tratava do 

velho problema do avanço do periélio 

de Mercúrio, de quatro segundos ele 

arco por século . Depois dos trabalhos 
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do francês Urbain J.J. Le Verrier e do 

canadense Simon Newcomb, esse avan­

ço, ainda sem uma explicação aceitável, 

era bastante conhecido. Assim, para que 

uma nova teoria da gravitação pudesse 

aspirar a ser bem-sucedida, teria que dar 

conta desse problema. A teoria einstei­

niana conseguiu explicar perfeitamente 

o avanço, superando seu primeiro teste 

- o que assegurou sua ampla difusão 

dentro da comunidade científica. 

Mas Einstein ainda buscava uma com­

provação experimental de suas idéias, e 

por isso também havia refeito seus cál­

culos sobre o desvio da luz, na presença 

de um campo gravitacional intenso. Para 

isso, teve que afastar-se da teoria newto­

niana e considerar a curvatu ra do campo 

gravitacional. Enquanto no artigo de 

1911, o efeito foi determinado como 

igual a 2GM/rc2 (em queG é a constante 

da gravitação universal, M é a massa do 

corpo que cria o campo gravitacional, r 

é a distância entre o corpo e o raio de luz 

e e é a velocidade da lu z), no de 1915 o 

físico demonstrou que seu valor deveria 

ser dobrado ( 4GM/rc2 ) e forneceu o 

desvio estimado para um raio de luz no 

limbo solar: 1,75 segundo de arco (e não 

0,87, como antes). Faltava, porém, a 

verificação. 

Freundlich já havia retornado da Cri­

méia, mas a guerra tornava difícil, para 

os cientistas alemães, a organização de 

uma expedição com o propósito de me­

dir o desvio de luz. Einstein, no entanto, 

confiando em sua teoria, multiplicou 

seus esforços no sentido de obter a con­

firmação desse desvio. Ele chegou a 

acompanhar as diversas tentativas de 

medições do desvio para o vermelho 

feitas por espectroscopistas . Também 

esse desvio é causado pela presença de 

campos gravitacionais muito fortes. A 

luz emitida por átomos próximos a cam­

pos intensos é desviada em direção a 

maiores comprimentos de onda (ou 

baixas freqüências) . 

Apesar da certeza manifestada por 

Einstein, o consenso em torno de sua 

teoria exigiu um processo longo e difícil. 

Afinal, ela era bastante diferente, ma­

temática e conceitualmente, de outras 

teorias então conhecidas. Hipóteses co-
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Figura 5. Trajetória do eclipse de 1919 no território brasileiro, segundo o estudo 
elaborado por Henrique Morize. As três linhas paralelas que cruzam o país da 
esquerda para a direita indicam o centro do trajeto e os limites da área em que 
o eclipse seria total. A observação ocorreu em Sobral, no Ceará (à direita, no final 
da trajetória). 
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Figura 6. Vista de uma rua da cidade de Sobral em 1919, agitada pela presença das diversas equipes de cientistas. 

mo a teoria da 'luz zoodical' do austríaco 

Hugo von Seeliger, que explicava a seu 

modo o avanço do periélio de Mercúrio, 

ainda dificultavam a aceitação da teoria 

da relatividade geral. 

LONDRES ENVIA 

DUAS EXPEDIÇÕES 
Embora ainda existissem dúvidas, alguns 

cientistas adotaram rapidamente as idéias 

de Einstein. Um dos aliados da nova 

teoria era Eddington, o astrônomo inglês 

que havia participado das fracassadas 

observações do eclipse de 1912, no Bra­

sil. É possível que seu primeiro contato 

com as previsões de Einstein sobre o 

desvio da luz tenha acontecido em Pas­

sa Quatro, por intermédio de Perrine, na 

época um dos interlocutores privilegia­

dos de Freundlich. 

No entanto, só após 1915 Eddington 

teve acesso às fontes originais das re­

volucionárias propostas do físico alemão, 

através do holandês Willem de Sitter, 

que lhe enviou cópias dos artigos. Mes­

mo com a Primeira Guerra ainda em 

curso, Einstein havia conseguido manter 

conta to com a comunidade científica 

holandesa, em especial com de Sitter, 

que trabalhava em Leiden. Eddington, 

em seguida, encomendou a de Sitter 

uma série de três artigos sobre a teoria 

da gravitação de Einstein, publicados 

entre 1916 e 1917 no periódico Monthly 

Notices of the Royal Society. Cada vez 

mais interessado na nova teoria, Edding-
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ton dedicou a ela vários artigos de pes­

quisa e de divulgação, e publicou, em 

1918, um dos primeiros manuais a res­

peito da relatividade geral. 

O astrónomo tinha a sua própria in­

terpretação da teoria da relatividade ge­

ral , por ele denominada "Lei de Eins­

tein". A questão da ação da gravitação 

sobre a luz era essencial para Eddington, 

que se lembrava dos trabalhos dos new­

tonianos do final do século XVIII sobre 

a luz. Aparentemente, ele não sabia dos 

cálculos do alemão von Soldner, mas 

conhecia as idéias de Michell e Laplace. 

Ele estava, em suma, consciente de que 

a teoria de Newton admitia a ação da 

gravitação sobre a lu z, desde que se 

aceitasse a existência de corpúsculos lu­

minosos, mas não exigia tal ação - ponto 

essencial na teoria einsteiniana . É curioso, 

hoje, constatar que uma teoria como a 

de Newton, tida no início deste século 

como um modelo científico, apresentava 

tamanha ambigüidade. 

Eddington, em seus trabalhos, ado­

tou um ponto de vista pragmático quan­

to ao problema da curvatura dos raios 

luminosos, defendendo a idéia de que 

a medição do desvio da luz, durante um 

eclipse, permitiria aos cientistas esco­

lher definitivamente entre as teorias de 

Newton e Einstein. Sua opção pessoal, 

no entanto, já havia sido feita antes da 

realização das observações: ele preferia 

a Lei de Einstein. 

As idéias de Einstein ainda eram 

vivamente criticadas em Londres - Sir 

Oliver Lodge, físico inglês conhecido 

por seu trabalho com ondas de rádio, 

por exemplo, ainda acreditava no éter, o 

que o tornava um adversário contumaz 

da nova teoria-, mas ainda assim Edding­

ton atraiu alguns colegas para o estudo 

da relatividade geral. O principal deles 

foi Frank Dyson, o Astrônomo Real, o 

que contribuiu para reforçar, entre os 

astrónomos ingleses, o projeto de enviar 

uma expedição para observar o eclipse 

previsto para maio de 1919. 

Esse eclipse seria particularmente fe­

liz, porque o Sol estaria na região das 

Hyades, um particularmente rico grupo 

de estrelas situado na constelação de 

Touro. Esse ponto foi ressaltado pelo 

próprio Dyson na revista The Observato-

1JI, em maio de 1917, em artigo escrito 

com o propósito de ganhar mais adeptos 

para a 'causa' do ecl ipse, que citava 

ainda outro aspecto especial deste: sua 

longa duração (cinco minutos). 

Como o 'caminho' do eclipse atraves­

sava o oceano Atlântico, era necessário 

escolher cuidadosamente o local de ob­

servação. A pedido de Dyson, o geógrafo 

Arthur Hinks comparou os méritos das 

cinco possíveis estações: a oeste do lago 

Tanganika (no Zaire, na região central 

da África); nas proximidades de Libre­

ville, capital do Gabão (no litoral ociden­

tal ela África); a Ilha de Príncipe, posses­

são portuguesa (na costa ocidental da 

África); o Cabo de Palmas, na Libéria 
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(outro ponto do litoral africano, mais 

ocidental que Libreville); e a cidade bra­

sileira de Sobral, no Estado do Ceará (fi­

gura 6). Três das primeiras estações fo­

ram rapidamente rejeitadas: o lago Tan­

ganika porque o Sol ocuparia uma po­

sição muito baixa no horizonte no mo­

mento do eclipse, e Libreville e o Cabo 

de Palmas por motivos meteorológicos. 

Durante uma sessão do Joint Perma­

nent Eclipse Committee, responsável pela 

união dos esforços da Royal Society e da 

Royal Astronomical Society, tomou -se a 

decisão de enviar duas expedições, uma 

para a Ilha de Príncipe, composta por 

Eddington e Cottingham, e outra para 

Sobral, contando com as presenças de 

Davidson e do padre Cortie. O estudo 

que Morize enviou a diversos observató­

rios, com todas as informações neces­

sárias para a preparação de expedições 

a Sobral, foi levado em consideração na 

decisão inglesa. Dyson e Eddington, 

junto com o americano William A. Fowler 

e o inglês Herbert H. Turner, compunham 

o subcomitê encarregado da organiza­

ção material das expedições, que con­

tavam com a verba de 1.100 libras ester­

linas (1.000 para a expedição e 100 para 

o material). 

A decisão de realizar duas expedições 

não foi algo trivial. A guerra ainda não 

havia terminado e era extremamente 
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incomum enviar dois grupos para me­

dir um único efeito. Por trás dessa deci­

são estava, sem dúvida, a admiração de 

Eddington pela Teoria de Einstein. Para 

o inglês, o eclipse de 1919 era uma chan­

ce que não podia ser desprezada, já que 

permitiria escolher entre as teorias de 

Newton e de Einstein, e a escolha de 

dois locais de observação reduzia os 

riscos. Mas a presença de Eddington na 

expedição tinha ainda outro motivo. 

Sendo um quaker, suas convicções reli­

giosas o tornavam objetor de consciência, 

no caso de uma eventual convocação 

para a guerra, o que podia ser mal in­

terpretado na época. Os professores de 

Cambridge, não querendo atrair sobre 

eles a animosidade da opinião pública 

inglesa, fizeram de tudo para que Ed­

dington não fosse convocado, utilizando 

para isso razões científicas. 

Outra questão delicada foi a escolha 

dos instrumentos. A equipe de Cambri­

dge (Eddington e E. T. Cottingham) le­

vou para a Ilha de Príncipe a luneta 

astrográfica de Oxford, e a equipe de 

Greenwich (Davidson e o irlandês An­

drew Crommelin, que durante os pre­

parativos substituiu o padre Cortie) esco­

lheu a luneta astrográfica daquele ob­

servatório. Experiente em expedições 

desse tipo, o padre Cortie sugeriu que 

levassem também a luneta de quatro po-

legadas que ele usara em Hernosand, na 

Suécia, em 1905, além do celostato da 

Royal lrish Society. 

0 TEMPO AJUDA 

EM SOBRAL 

As duas expedições embarcaram a 08 de 

março de 1919 para viagens que durariam 

seis meses, e se separaram em Lisboa. 

Davidson e Crommelin chegaram ao 

Estado do Pará a 23 de março. Informados 

de que Morize ainda não estava em So­

bral, os astrônomos ingleses seguiram 

viagem até Manaus e ali passaram um 

mês. Assim, a expedição chegou a Sobral 

apenas a 26 de abril (figura 7). Em artigo 

de Crommelin, publicado em outubro 

de 1919 na revista The Observatory, há 

uma descrição da delegação brasileira 

que recebeu os ingleses em Sobral, com­

posta por autoridades locais, civis e 

eclesiásticas. Os astrônomos ficaram hos­

pedados na casa de um deputado da 

cidade, situada em frente à pista de cor­

rida do Jockey Club, onde os instrumen­

tos foram instalados (figura 8). 

A expedição brasileira, chefiada por 

Morize, chegou à cidade a 9 de maio 

(figura 9). Seu principal obj~tivo era fa­

zer observações espectroscópicas da 

coroa solar. O relatório de Morize sobre 

essas observações foi publicado na Re­

vista de Sciencias, da Sociedade Brasi-

Figura 7. A expedição 
brasileira em Sobral, 
chefiada mais uma vez 
por Henrique Morize (A), 
com Lélio Gama (B), 
em encontro com 
astrônomos estrangeiros 
como H. Lee (C) 
e Andrew Crommelin (D) 
e Charles Davidson (E) . 
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leira de Sciencias (antecessora da atual 

Academia Brasileira ele Ciências). Com 

a aproximação do eclipse, crescia a an­

siedade em relação às condições me­

teorológicas. O dia 19 de maio, segun­

do o relatório de Crommelin, amanhe­

ceu inteiramente nublado, mas algumas 

horas depois as nuvens se dissiparam 

e um imenso buraco surgiu entre elas. 

O Sol permaneceu nesse buraco duran­

te a quase totalidade do eclipse, possi­

bilitando a realiza ção das fotografias 

(figura 10). 

Do outro lado do Atlântico Sul, na 

Ilha de Príncipe, o tempo não cooperou . 

Pela manhã, chegou a chover torrencial­

mente, mas durante o eclipse Eddington 

e Cottingham obtiveram algumas fotos , 

por entre as nuvens. De Sobral, Crom­

melin enviou a Londres, por telégrafo, 

uma mensagem curta: "Esplêndido eclip­

se." Da África, o otimista Eddington tam­

bém telegrafou , mas não conseguiu es­

crever mais do que o seguinte: "Apesar 

das nuvens , esperançoso." 

As fotografias, reveladas posterior­

mente em Londres, mostraram resultados 

bem diferentes. Na Ilha de Príncipe, so­

mente duas foram consideradas válidas, 

32 

Figura 8. O eclipse 
solar ocorrido 
em Sobral, em uma 
das fotografias 
que permitiram 
comprovar a teoria 
da relatividade 
geral de Einstein, 
mudando os rumos 
da física. 

embora registrassem apenas seis ou sete 

estrelas. Em Sobral, porém, os astrôno­

mos ingleses ficaram entusiasmados com 

as várias placas fotográficas obtidas com 

o telescópio de quatro polegadas, de 

qualidade considerada entre satisfatória 

e excelente. Nessas imagens, sete estrelas 

apareciam bem nítidas. Já as fotografias 

tiradas com o astrógrafo de Greenwich 

continham 12 estrelas, mas estas apare­

ciam de forma difusa. A explicação en­

contrada para o problema foi a de que, 

no momento do eclipse, a regulagern do 

astrógrafo teria sido alterada em função 

da brusca queda de temperatura dentro 

da luneta . Davidson e Crornrnelin retor­

naram a Sobral, alguns dias após o 

eclipse, para fotografar o mesmo campo 

de estrelas, sem a presença do Sol. 

O artigo final foi assinado por Dyson, 

Eddington e Davidson. Além de nã.o in­

cluir Cottingham e Crornmelin entre seus 

autores, 'substituindo-os' por Dyson, que 

nã.o participara das expedições, o traba­

lho descumpriu uma praxe da comuni­

dade científica, ao não respeitar a ordem 

alfabética dos nomes dos assinantes. 

Dyson assinou e encabeçou o artigo, 

evidentemente, por ser o Astrônomo 

Real, o que conferia mais respaldo aos 

resultados, e também por ter usado o 

prestígio de seu cargo para assegurar as 

expedições. Eddington, mesmo obten­

do imagens pouco importantes para a 

medição do desvio da luz na missão que 

chefiou à Ilha de Príncipe, havia sido o 

maior incentivador das expedições. E 

Davidson, que chefiou a viagem a Sobral, 

era um dos grandes especialistas ingleses 

em eclipses. 

Não resta dúvida de que os dados 

foram analisados e interpretados por 

Dyson e Eddington. Este trabalhava com 

três possíveis resultados das medições, 

todos referentes a um raio de luz que 

praticamente tocasse a borda do disco 

solar: a) um desvio igual a zero; b) um 

desvio igual a 0,87 segundo de arco; e c) 

um desvio de 1,75 segundo de arco. O 

desvio inexistente ou a segunda hipóte­

se refutariam a teoria da relatividade ge­

ral de Einstein. O primeiro valor signifi­

caria que a luz não era afetada pela ação 

da gravitação, hipótese possível apenas 

dentro da teoria newtoniana. O segun­

do valor reforçaria as idéias de Newton, 

já que podia ser calculado lançando-se 

mão apenas de sua teoria da gravitação. 

O terceiro resultado, porém, indicaria 

que a gravitação einsteiniana era a ver­

dadeira. 

A NOVA TEORIA 

SE CONSAGRA 
A medição do efeito previsto por Einstein, 

entretanto, não foi um processo simples. 

Em todas as placas fotográficas, as estrelas 

visíveis estavam situadas a alguma distân­

cia do Sol. Para calcular o valor do des­

vio na borda solar era necessário conside­

rar as distâncias de cada estrela (e por­

tanto de seus raios luminosos) ao centro 

do Sol e aplicar a lei do decrescimento 

do desvio, dada por 1/ r. Outros proble­

mas de medida e de interpretação -

deslocamentos ou rotações das placas -

deviam ser subtraídos para tornar o cál­

culo mais preciso. 

Corno as fotografias de comparação 
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não tinham sido tiradas no mesmo mo­

mento e no mesmo lugar, outras dife­

renças, como a aberração e a difração, 

provocadas por diversos fatores, preci­

savam ser compensadas. Restavam ainda 

a serem corrigidos os chamados erros 

sistemáticos. Portanto, eram vários os fa­

tores que podiam influenciar o resultado 

final, determinando que a análise fosse 

extremamente cuidadosa. Nenhuma das 

dificuldades, porém, era suficientemente 

forte para levar a uma possível contes­

tação do resultado final. 

Feita a análise, as medidas obtidas 

com as fotografias do telescópio-de qua­

tro polegadas foram consideradas as 

melhores, com um desvio médio de 1,98 

segundos de arco (com margem de erro 

de +- 0,12). As placas do astrógrafo da 

Ilha de Príncipe forneceram um valor 

médio para o desvio de 1,61 segundos 

de arco (com margem de erro de+- 0,30, 

maior que a de Sobral em função do 

menor número de estrelas visíveis) . As 

placas do astrógrafo de Sobral fornece­

ram o valor de 0,92 segundo de grau 

(correspondente à segunda possibilida­

de teórica, prevista pela teoria newto­

niana), mas a baixa qualidade das ima­

gens não permitiu estimar o erro prová­

vel, o que retirava delas qualquer valor 

científico. Eddington, Dyson e Davidson, 

portanto , preferiram ignorá-lo. 

Tanto nesse artigo final quanto no 

Joint Eclipse Meeting, realizado em Lon­

dres a 6 de novembro de 1919, Eddington 

e Dyson não deixaram lugar para dúvidas, 

afirmando que os resultados obtidos em 

Sobral e na Ilha de Príncipe confirmavam 

a teoria gravitacional de Einstein. 

Este artigo não pretende discutir a re­

cepção dada a esses resultados na In­

glaterra e em outros lugares. Aqueles 

momentos especiais da história do co-
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nhecimento humano foram descritos de 

muitas formas. Uma dessas descrições é 

a que o matemático e filósofo Alfred 

North Whitehead fez do ambiente 

reinante na reunião do dia 6 de novem­

bro, quando a teoria de Einstein foi 

consagrada, destronando a teoria da 

gravitação universal de Sir Isaac Newton, 

considerado por todos, até aquele dia, o 

maior cientista que já existiu: 

"A atmosfera de intensa emoção era 

exatamente a mesma daquela existente 

no drama grego. Nós formávamos o coro 

que comentava os decretos do destino, 

tal como eles são revelados pelo desen­

rolar do acontecimento supremo. Havia 

um elemento dramático naquele cerimo­

nial tão cênico e tão tradicional, o qual 

se dava tendo, como pano de fundo, um 

retrato de Newton, que nos lembrava 

que a maior das generalizações científicas 

acabava, naquele exato momento, após 

mais de dois séculos , de receber a sua 

primeira modificação. Nenhum interes­

se pessoal se encontrava em jogo: uma 

grande aventura do pensamento acaba­

va, enfim, por atracar, e de maneira ex­

tremamente bem-sucedida, à margem. " 
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NERVOSO QUE AFET 

MAIS DE 65 ANOS. 

ZA-SE PELA PERDA · 

BIOS DE RACIOCÍNIO E DE MOVIMENTO. O PROCESSO DEGENE-

RATIVO AFETA A ATIVIDADE DOS NEURÔNIOS- PODENDO LEVAR 

À MORTE ALGUMAS DESSAS CÉLULAS - E REDUZ OS NÍVEIS DAS 

SUBSTÂNCIAS QUE FAZEM A LIGAÇÃO QUÍMICA ENTRE OS 

NEURÔNIOS, OS NEUROTRANSMISSORES. HOJE, OS TRATA-

MENTOS EXISTENTES APENAS PREVINEM OU ALIVIAM OS SIN-

TOMAS, PRINCIPALMENTE NOS ESTÁGIOS INICIAIS DA DOEN-

ÇA, MAS INÚMERAS PESQUISAS BUSCAM ENTENDER ME-

LHOR SUA ORIGEM E SUA EVOLUÇÃO, 

O QUE PERMITIRÁ DESENVOLVER NO-

VOS REMÉDIOS OU TERAPIAS. ENTRE 

ESSAS PESQUISAS, DESTACAM-SE AS 

QUE ABORDAM OS MECANISMOS BIO-

QUÍMICOS ENVOLVIDOS NA DOENÇA. 
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mal de Alzheimer está associado 

à formação em grande quan­

tidade de dois tipos de agregados de 

origem protéica, denominados novelos 

neurofibrilares (conhecidos como ONFs 

e situados dentro dos neurônios) e p lacas 

senis (as quais ocorrem no espaço entre 

os neurônios) . Os novelos surgem a partir 

dos filamentos pareados helicoidais 

(PHFs), estruturas que se desenvolvem 

irregularmente nos neurônios e provo­

cam sérios transtornos nas atividades 

dessas células, impedindo que transmi-

tam mensagens nervosas e provocando 

sua degradação. A presença de resíduos 

:n 
m .,, 
:n 

g 
<> 

neuronais nesses novelos - fato obser- ~· 

vado no cérebro de pacientes com mal 

de Alzheimer - comprova que, além de 

perder a capacidade funcio nal, os 

neurônios podem morrer. 

o 
o 
g 
~ 
o 
o 
G) 
:o 
~ 

As placas senis são compostas, na ~ 
g 

periferia, por prolongamentos neuronais 

e, na parte central, por fibras de uma 

proteína chamada amilóide-~. Inicial-
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mente, os depósitos desse polipeptídio 

(ver 'Glossário', ao final do artigo) não 

têm aspecto de filamentos, mas aos pou­

cos adquirem essa forma, dando lugar às 

placas. Estudos recentes indicam que 

essas placas contêm fragmentos resul­

tantes da quebra de grandes moléculas 

de uma proteína anterior (precursora), 

realizada por enzimas denominadas 

proteases . Em circunstâncias normais , 

as células liberam essa proteína e conse­

guem degradá-la em fragmentos inativos. 

Acredita-se que o mal de Alzheimer 

envolva um mecanismo anormal em que 

certas proteases quebram a proteína 

precursora em regiões dife re ntes das 

quebras normais, gerando fragmentos 

que não se degradam naturalmente e 

formam as placas senis. A deposição do 

amilóide-~ é acompanhada pela libera­

ção de um lipopolissacarídeo, a lipofuc­

cina, e ocorre também nos pequenos 

vasos sangüíneos do cérebro, que gra­

dualmente têm sua composição e estru-
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tura alteradas. O depósito dessa subs­

tância em tomo dos vasos sangüíneos 

tende a aumentar quando o indivíduo 

recebe, através de medicamentos, subs­

tâncias que reduzem a resposta imu­

nológica do organismo. 

A partir das descobertas de diferen­

tes mutações no gene responsável pela 

formação da proteína precursora do ami­

lóide-~ em famílias de portadores do 

mal de Alzheimer, tem sido postulado 

que os depósitos dessa segunda proteína 

no cérebro ocorrem no início da doença. 

No entanto, não existe consenso sobre 

como essa deposição leva à demência. 

FATORES DETERMINANTES 
A principal lesão neurológica do mal de 

Alzheimer é causada pelos novelos 

neurofibrilares (ONFs), encontrados em 

sua maioria na área dos neurônios que 

contém o núcleo (o corpo neuronal) e 

nos prolongamentos dessa área (os den­

dritos). Em menor proporção, são detec­

tadas lesões em fibras nervosas causadas 

pela formação dos filamentos pareados 

helicoidais em dendritos, em outros fi­

lamentos do neuropilo - a rede formada 

pelos prolongamentos principais dos 

neurônios (os axônios), pelos dendritos 

e pelas células e fibras que sustentam o 

sistema nervoso (glias) - e nas ramifica­

ções neuronais anormais (os neuritos 

distróficos) que cercam algumas placas 

do amilóide-~ (figura 1). 

Alguns autores, entre eles o grupo de 

Wisniewski, do Centro de Investigação de 

Retardo Mental de Nova York, acreditam 

que a fo1mação e a presença dos filamentos 

pareados helicoidais seja dete1minante na 

geração do mal de Alzheimer (figura 2). Para 

esses autores, outras desordens significati­

vas, como os depósitos do amilóide-~ são, 

por si só, insuficientes para causar a doença. 

Há também evidências de urna correlação 

entre a distrofia observada em ramifica­

ções dos neuritos e a manifestação de 

formas de demência clínica, e de que os 

pacientes podem ter certos níveis de depó­

sito de amilóide-~ sem apresentar, ainda, 

sinais de distúrbios cognitivos (na memória 

ou no raciocínio). 

Figura 1. Efeitos patológicos em neurônios cerebrais. Em (A) estão seções do tecido 
cerebral (coloridas com nitrato de prata). As flechas mostram a localização dos nove­
los neurofibrilares (ONFs), e o asterisco indica um neurônio em processo degenerativo. 
Em (B) é mostrada. uma visão ampliada de um novelo neurofibrilar (colorido com 
tioflavina-S). 
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O envelhecimento acarreta, normal­

mente, a formação dos fragmentos que 

compõem as placas senis, e os novelos 

neurofibrilares só são encontrados, sem 

a presença do amilóide-~, em casos mui­

to raros. Isso indica que essa proteína de­

ve preceder a ocorrência desses no­

velos. No entanto, admite-se que os dois 

eventos-chave do mal de Alzheimer -

formação dos filamentos pareados he­

licoidais e das placas senis - contribuem 

de forma independente para a perda de 

atividade dos neurônios afetados. 

nando o processo que leva à formação 

dos PHFs. Por outro lado, verificou-se 

recentemente que a formação do ami­

lóide-~ é estimulada por uma variante 

irregular da apolipoproteína E (apoE-4). 

A produção dessa última parece ser 

importante fator de risco genético na 

doença de Alzheimer. 

A IMPORTÂNCIA DA TAU 

Desde a descoberta dos filamentos pa­

reados helicoidais, especula-se que haja 

uma relação entre eles e a rede tridimen­

sional de filamentos que constitui a ar­

quitetura do neurônio, ou seja, o citoes­

queleto deste. Estudos realizados nos 

últimos 10 anos têm demonstrado que 

essas estruturas irregulares - os filamen­

tos pareados helicoidais - formam-se 

principalmente a partir da tau, proteína 

que, associada aos filamentos de outras 

proteínas, compõe os microtúbulos pre-

Figura 2. Fotografia, em microscópio 
eletrônico (aumento de 46 mil vezes) 
da estrutura de filamentos 
pareados helicoidais (PHFs) isolados 
logo após sua extração 
do tecido cerebral. Tais estruturas são 
formadas pela auto-agregação da tau. 

A geração dos fila•mentos pareados 

helicoidais e a deposição de amilóide-~, 

embora sejam fenômenos molecular­

mente independentes, podem ter rela­

ção entre si, afetando de modo comple­

mentar o funcionamento do neurônio. 

Evidências recentes sugerem que o ami­

lóide-~ induz mudanças estruturais em 

outra proteína, denominada tau, acio-

O PAPEL DAS MODIFICAÇÕES DA TAU NA 

Uma das causas prováveis da mudança na conduta funcional 

da proteína tau seria sua ligação com o fosfato (fosforilação) 

de forma anormal. No citoplasma, a proteína tau é normal­

mente fosforilada em aminoácidos específicos de sua estrutu­

ra, e acredita-se que esse tipo de fosforilação regule a capa­

cidade da tau de associar-se aos microtúbulos e a outros fi­

lamentos do citoesqueleto, como visto na figura 3. 

Na doença de Alzheimer, porém, a tau sofreria fosforila­

ções adicionais (hiperfosforilação) em outras regiões da 

proteína. A tau encontrada no cérebro de fetos também 

apresenta hiperfosforilação, e algumas regiões fosforiladas 

identificadas nesse caso também têm sido encontradas na tau 

que forma os filamentos pareados helicoidais (PHFs). Isso 

sugere que a produção desses filamentos poderia derivar de 

uma alteração dos mecanismos que controlam a fosforilação 

da tau nos neurônios em processo de degeneração. Essa 

alteração faria reaparecerem os padrões fetais de fosforila­

ção e desregularia a atividade dos sistemas de proteínas 

específicas que controlam as fosforilações da tau. 

Pesquisas têm revelado hiperfosforilações da tau por 

quinases - enzimas que controlam as reações ?e fosforilação 

dentro das células - ativadas por drogas que também ca~-
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sam multiplicação celular e por outros mecanismos. Esse tipo 

de reação gera estruturas do tipo dos PHFs. A existência de 

muitas formas dessa proteína levou Eckard Maldelkow e 

colaboradores, na Universidade de Hamburgo (Alemanha), a 

usar recombinantes de tau (obtidos na bactéria Escheríchía 

colí) e formas produzidas diretamente por mutação, genética 

(de grande utilidade na análise das fosforilações) para e~tudar 

sua estrutura e suas reações. 

Tais estudos sugerem que o tamanho estrutural da tau é 

determinado pela capacidade de auto-associação de unidades 

de moléculas da proteína e que essas unidades tendem a 

associar-se de forma não-paralela. Um resultado ainda mais 

interessante é o de que fragmentos da molécula da tau que 

contêm apenas as seqüências repetitivas parecem ter toda a 

informação necessária para gerar os filamentos pareados, 

mesmo na ausência de fosforilação . 

Fosforilações irregulares na região carboxiloterminal da 

tau, especificamente em alguns aminoácidos do tipo serina, 

estariam relacionadas às mudanças neuropatológicas pro­

duzidas no início do mal de Alzheimer. Assim, tais fosfori­

lações contribuiriam para a atividade anormal de auto-agrega­

ção da tau. 
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sentes no citoesqueleto dos neurônios. 

Tais microtúbulos são essenciais para a 

dinâmica do citoplasma, para o transporte 

de materiais indispensáveis à vida do 

neurônio e para a divisão celular. 

O citoplasma - meio celular - do 

neurônio apresenta em condições 

normais muitos microtúbu los e 

filamentos. Nessas condições, a proteína 

tau desempenha papel fundamental para 

a vida da célu la, regulando a formação 

dos microtúbulos. A alteração dos sinais 

regulatórios da tau, provocada por razões 

ainda desconhecidas, faz com que essa 

proteína deixe de cumprir seu papel na 

manu tenção da estabilidade do 

citoesqueleto, e adquira a capacidade 

aberrante de associar-se consigo mesma 

para formar polímeros (figura 3). Tais 

polímeros organizam-se nas estruturas 

altamente resistentes dos filamentos 

pareados helicoidais. 

Para entender as funções da tau, em 

condições tanto normais quanto pato­

lógicas, é preciso estudar sua estrutura 

e os mecanismos que a levam à auto­

associação. Sabe-se que a tau é um con­

junto de várias proteínas de estrutura 

semelhante, originadas de genes tam­

bém semelhan'tes. No cérebro humano 

há seis variantes da proteína tau. Uma 

das extremidades da molécula dessa 

proteína - uma região chamada de car­

boxiloterminal - contém três ou quatro 

seqüências repetitivas de aminoácidos, 

que participam da união da tau com 

outras proteínas para a formação dos 

microtúbulos. 

Estudos em biologia celular e mole­

cular realizados em nosso laboratório 

nos permitiram conhecer mais a estru ­

tura da tau e localizar dentro dos neurô­

nios um grupo de isoformas, ou seja, 

formas semelhantes, dessa proteína. 

Figura 3 . Representação esquemática das alterações na 
organização funcional da tau: em (A), o corte (simplificado) de 

um axônio neuronal normal indica a associação 
de espécies fosforiladas e não-fosforiladas da tau aos 

microtúbulos (MT) e filamentos de actina (FA); em (B), a tau 
alterada, como ocorre no mal de Alzheimer (B), levaria à 

formação de fibras pareadas helicoidais (PHFs) 
pela autopolimerização - ou auto-agregação. 

Trabalhos recentes indicam que reações de glicosilação da 

tau estariam particularmente envolvidas na estabilização es­

trutural dos PHFs, e portanto na patologia do mal de Alzhei­

mer. A glicosilação de uma proteína corresponde à ligação de 

um grupo aldeído (presente em um açúcar) a um grupo ami­

no (presente em um aminoácido) livre, tal como o ~-amino do 

aminoácido lisina, para formar uma estrutura transitória deno­

minada base de Schiff. A união do açúcar com a tau resultaria 

em novas e irreversíveis arrumações da molécula da proteína . 

Descobrimos, assim, que os polipep­

tídeos da tau desempenham o impor­

tante papel de mediadores na interação 

entre os diferentes filamentos que 

formam o citoesqueleto. Dessas obser­

vações surgiu uma série de perguntas 

sobre a geração dos filamentos pareados 

helicoidais e as bases molecul~res do 

mal de Alzheimer. Qual a função das 

diferentes isoformas da tau? Como ocorre 

a auto-associação entre as moléculas da 

tau na estrutura desses filamentos? Há 

uma interação nos domínios repetitivos 

da tau, responsáveis por sua união com 

os microtúbu los, que explique a 

formação dos filamentos pareados ( ver 

'O papel das modificações da tau na 

gênese dos PHFs')? 

Em nosso laboratório, parte da pes­

quisa é orientada para conhecer os fun­

damentos moleculares que determinam 

a capacidade irregular de auto-associa-

8 tau fosforilada 

tau não fosforil ada 

A estabilidade dos novelos neurofibrilares e o alto conteú­

do do aminoácido lisina na tau tornam essas estruturas alvos 

ideais para reações de glicosilação. No entanto, não se sabe 

ainda se a glicosilação é um evento posterior à transformação 

da tau nos PHFs - que ocorre durante um tempo prolongado, 

tornando tais proteínas gradualmente menos solúveis - ou se 

essa reação é anterior ao surgimento dos PHFs e promove a 

auto-agregação da tau. 
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ção da tau para formar os PHFs . Utili­

zando sondas imunológicas e estudan­

do as modificações na estrutura da tau, 

conseguimos analisar a natureza elas 

possíveis alterações que pe rmitem à tau 

formar essas fibras irregulares. 

Pesquisas recentes permitiram de­

monstrar em laboratório que a tau pu­

rificada do tecido nervoso tem a tendên­

cia de se auto-agregar para formar fibras 

do tipo elos PHFs. Assim, a carbamilação 

- um tipo ele reação química que ocorre 

nas lisinas, aminoácidos altamente rea­

tivos da proteína ta1f normal - levaria à 

auto-agregação, gerando polímeros re­

sistentes como os encontrados nos PHFs . 

Embora esse tipo ele reação aparente­

mente não ocorra nos neurônios , serve 

como modelo para a análise elos meca­

nismos de geração dos filamentos pa­

reados helicoidais. Estudos sobre a dis­

tribuição da tau em diferentes compar­

timentos neuronais e pesquisas que usam 

anticorpos específicos para as diferentes 

formas ela proteína permitiriam no futu­

ro ampliar nossa visão sobre a patologia 

da doença de Alzheimer. 

CHANCES DE TRATAMENTO 

O mal de Alzheimer é processo crônico 

caracterizado por uma série ele distúr­

bios neurológicos progressivos. Do pon­

to de vista clínico, a doença manifesta­

se pela perda gradual das funções cog­

nitivas, incluindo alterações ele conduta 

e lenta deterioração ela capacidade ele 

comunicação e de orientação, além ele 

perda ela coordenação motora, entre 

outros efeitos. Cuidados médicos apro­

priados podem reduzir muitos elos sin­

tomas e permitem ajudar o paciente e 

sua família a enfrentarem os problemas 

causados pela doença. 

A biologia cio mal ele Alzheimer é 

muito complexa . Os riscos oferecidos por 

medicamentos que poderiam ser utiliza­

dos m testes terapêuticos e a incerteza 

quanto à sua eficiência obrigam a um 

controle rigoroso. De modo geral, é im­

portante realizar avalia ção neuropsico-
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lógica sistemática elo paciente, medin­

do eventuais alterações cognitivas e ana­

lisando cuidadosamente os possíveis 

efeitos colaterais dos fármacos empre­

gados. A incerteza na eficiência do trata­

mento farmacológico torna mais impor­

tante o ambiente doméstico do pac-ien­

te e a adequada orientação familiar em 

relação aos seus transtornos ele conduta. 

Uma elas mais significativas altera­

ções celulares nessa doença é a perda 

gradual ele alguns neurônios que usam a 

substância acetilcolina como neurotrans­

missor e cujos prolongamentos alcan­

ça m o córtex cerebral. Essa perda impe­

de as conexões neuronais em áreas­

chave para o funcionamento elo cérebro . 

Para controlar esse e outros tipos ele 

efeitos têm sido usados múltiplos medica­

mentos , como a tetrahiclroaminoacricli­

na e a fisoestigmina, que aparentemen­

te apresentam bons resultados se usa­

dos no início ela doença. 

Alguns cientistas acreditam que quan­

to mais se saiba sobre os genes respon­

sáveis pela apolipoproteína-E e sobre a 

natureza dessa proteína, maior será a 

proba bilida ele ele identificar os fatores ele 

risco controláveis no mal ele Azheimer. 

Propõe-se, também, como uma via ele 

investigação terapêutica, o bloqueio das 

enzimas que cortam ele maneira irregular 

a proteína elo amilóide, pela ação ele 

fármacos. Isso desativaria as enzimas aber­

rantes formadoras ele placas, e a fragmen­

tação · elo amilóicle-~ seria normal. Uma 

outra possibilidade seria controlar sele­

tivamente os mecanismos enzimáticos 

que determinam as hiperfosforilações 

ela tau e sua agregação nos filamentos 

pareados helicoidais. 

Um maior conhecimento integrado 

elas bases biológicas elo mal ele Alzhei­

mer e o possível controle elos processos 

bioquímicos alterados nessa doença po­

deriam conduzir a novos enfoques far­

macológicos e, em conseqüência, ao 

desenvolvimento ele vias terapêuticas 

mais concretas, que levem à cura ou, no 

futuro , à prevenção da doença. 
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Carbamilação - Reação química em 

que um radical carbamila, formado 

por carbono, nitrogénio, h idrogé­

nio e oxigénio, liga-se a algum gru­

po químico (no caso citado no artigo, 

à lisina). 

Carboxiloterminal- Extremidade ela 

proteína que contém o grupo 

químico carboxila (formado por um 

átomo ele ca rbo n o , u m ele 

hidrogénio e dois ele oxigénio) 

caracterís tico ele a lgu ns ácidos 

orgânicos. 

Lipopolissacarídeo - Composto 

orgânico formado pela ligação .ele 

um lipíclio com um polissacarícleo 

(carboiclrato que reúne em sua 

molécula vários ca rboicl ratos 

menores). Carboiclrato é composto 

orgânico que reú ne em sua fórmula 

átomos ele carbono, de hidrogénio 

e de oxigénio (os dois últimos na 

mesma proporção e~ que aparecem 

na água - H20). 

Neurito - Designação genérica da­

da aos prolongamentos elo neurô­

nio (tanto clendritos como axônios). 

Quando o prolongamento se de­

senvolve ele modo irregular , é 

chamado neurito distrófico. 

Polipeptídio - Composto orgânico 

formado por mais de dois amino-

. ácidos ligados entre si, que exerce 

funções específicas no organismo. 

Sonda imunológica-Anticorpo que 

interage com uma molécula es­

pecífica, permitindo a identificação 

da presença dessa molécula, através 

de técnicas de contraste (espécie de 

'sondagem') . 

Sugestões para leitura: 
F ARLOW M .R .A lzheimer disease and associated 

disorders, Rave n Press, Nova York, 1994. 
CROSS D., VIAL C. e MACCIONI R.B. "A 

tau-like protein interacts with microtubules 
and stress fibers in human and rode nt ce ll 
lines". Em Journal Qf Cell Science, nº 105 
(5 1-60) . 
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ENCONTRO discute informação para uma sociedade mais justa 
Convidamos especialistas de instituições científicas, de pesquisa e das universidades, representantes de agências de governo, 

casas parlamentares, organizações não governamentais e sindicais, empresas e associações empresariais, os meios de comunica­
ção e o público em geral para o Encontro Nacional de Produtores e Usuários de Informações Sociais, Econômicas e Territoriais, 
promovido pelo IBGE e um conjunto de entidades atuantes nas áreas de Ciências Sociais, Demografia, Economia, Estatística, Geo­
grafia e Cartografia, a realizar-se de 27 a 31 de maio de 1996, no C~ntro de Convenções da Firjan (Federação das Indústrias do 
Estado do Rio de Janeiro), na Av.Graça Aranha, 1 - Centro, Rio de Janeiro, RJ. 

O primeiro comunicado, à sua disposição na Secretaria Executiva, divulga os temas a serem desenvolvidos no Encontro, visando 
a chamada de trabalhos de autores colaboradores. Nossa expectativa é que os eventos programados propiciem o exame aprofunda­
do da situação das informações disponíveis no País em seus múltiplos aspectos, contando com a presença e a participação de 
pessoas representativas de todos os setores relacionados à sua produção e utilização. 

Acreditamos ser o ambiente de conversa e controvérsia e de troca entre as diferentes disciplinas, nas mesas redondas e sessões 
temáticas das Conferências Nacionais de Geografia, Cartografia e Estatística e do Simpósio de Inovações, aquele que melhor enseja 
o aprimoramento do consenso sobre os fenômenos a serem mensurados para retratar a sociedade, a economia e o território nacio­
nais e sobre as prioridades e formatos das informações necessárias para o fortalecimento da cidadania, a definição de políticas 
públicas e.a gestão político-administrativa do País, e para criar uma sociedade mais justa. 

O ENCONTRO ora organizado tem um novo formato, 
reunindo evenJos paralelos com dinâmica e objetivo 
específicos. As Comissões de Programa da Confege e 

da Confest, formadas por especialistas nestas ~reas, a convi­
te do IBGE, foram encarregadas da definição do elenco de 
conferências, mesas redondas e sessões temáticas e da 
indicação dos respectivos coordenadores, expositores, auto­
res e debatedores a serem convidados . 
As sessões temáticas abrem espaço ainda para autores cola­
boradores que devem enviar seus textos para aprovação dos 
coordenadores das sessões de seu interesse. As sessões da 
Confege estão organizadas nos grandes temas: A Represen­
tação do Espaço, Os Recursos Naturais e A Organização do 
Território. De modo análogo, · as da Confest estão agrupadas 
em A Sociedade e A Economia. 

Simon Schwartzman 
Coordenador Geral do ENCONTRO 

O Simpósio de Inovações é uma ocasião para divulgar novas 
propostas, promover a troca de experiências e estimular a cria­
tividade e a inovação. A idéia central é destacar e valorizar os 
pontos fortes da cultura metodológica e tecnológica das institui­
ções produtoras. 
A Reunião das Instituições Produtoras objetiva a troca de expe­
riências e a análise conjunta de modelos de cooperação 
institucional. 
A Jornada de cursos, dirigida tanto aos usuários quanto aos 
produtores, busca a difusão de metodologias e novas tecno­
logias. 
A Mostra de Tecnologias de Informação apresenta publicações, 
produtos em meio magnético, equipamentos, softwares estatís­
ticos e para geoprocessamento e sistemas de informações à 
distância. 
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Mulheres cientistas 

Nos PAÍSES DO TERCEIRO MUNDO, A PARTICIPAÇÃO DA MULHER NA PESQUISA 

CIENTÍFICA É MÍNIMA. No RIO DE JANEIRO, POR EXEMPLO, APENAS CINCO EM 

CADA 100 CIENTISTAS DA ÁREA DAS EXATAS SÃO MULHERES. EM CONTRAPAR-

TIDA, ELAS SÃO A GRANDE MAIORIA NAS ESCOLAS QUE OFERECEM CARREIRAS 

CONSIDERADAS. TIPICAME NTE FEMININAS, COMO NA ÁREA DE NUTRIÇÃO. FOI A 

PARTIR DE DADOS COMO ESTES, QUE AS MULHERES REUNIDAS EM PEQUIM, ESTE 

ANO, APROVARAM UMA 'PLATAFORMA DE AÇÃO' PARA ASSEGURAR A MILHÕES 

DE MULHERES SUA PLENA PARTICIPAÇÃO NOS PROCESSOS DECISÓRIOS. 
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partir da constatação de que em muitos países, 

mesmo nos mais industrializados, a proporção 

de mulheres que se dedicam à pesquisa cien­

tífica ainda é muito baixa, houve a preocupação 

de incluir no programa sessões voltadas para 

a discussão desse tema", explica a socióloga 

Fanny Tabak, que esteve presente àquele que 

foi um dos acontecimentos mais importantes 

deste final de século - a IV Conferência Mundial 

de Mulheres, promovida pela ONU, na capital 

chinesa. 

"A importância do encontro é evidente, pri­

meiro, porque suas decisões afetam a metade 

da população mundial e também porque ali 

compareceram dezenas de milhares de mulhe­

res de todos os continentes. Mas, principal­

mente, porque a plataforma de ação ali dis­

cutida, foi aprovada por representantes dos 

governos de mais de uma centena de países", 

acrescenta Fanny Tabak. 

No Fórum de ONGs, foram realizadas duas 

sessões de delegadas latino-americanas, para 

consolidar uma iniciativa tomada durante a 

conferência preparatória regional, realizada 

em Mar dei Plata (Argentina), em agosto de 

1994. Trata-se de uma Rede Regional de 

Mulheres Cientistas, que visa manter um .in­

tercâmbio regular entre diferentes países e 
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instituições. O ponto de partida é a criação de 

um banco de dados com informações sobre os 

progressos já alcançados na região, que l?ossam 

ser utilizadas por todas as participantes. Os 

primeiros países a integrar essa rede são 

Brasil, México, Argentina e_ Costa Rica. 

Coube à Organização para Mulheres Cientistas 

do Terceiro Mundo (Third World Organization 

for Women in Science, TWOWS), criada em 

1988 e sediada em Trieste, junto à Academia 

de Ciências do Terceiro Mundo, promover uma 

mesa-redonda especial dentro da programação 

do Fórum de Organizações Não-Governamen­

tais (ONGs), que se realizou imediatamente 

antes da conferência oficial. 

A mesa foi coordenada pela vice-presidente da 

Academia de Ciências da China, Qiheng Hu, e 

coube à presidente da TWOWS, Lidya Makhubu, 

rélatar as atividades desenvolvidas pela orga­

nização, no sentido de motivar mais mulheres 

para as áreas científicas. Fanny Tabak, autora 

deste artigo - Obstáculos a superar-, foi a ex­

positora do tema 'The Status of Girls in Science 

and Technology in Third World Countries', tra­

zendo os resultados de seu experimento 'Mais 

mulheres em carreiras científicas', realizado 

no segundo semestre de 1994, entre alunas 

do 2º grau, no Rio de Janeiro. 
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Obstáculos a superar 
FannyTabak 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Cientifico e Tecnológico, 

Universidade do Rio de janeiro - UNI-Rio. 

Estudos realizados com apoio da Unesco entre 1960 e 1980 

demonstraram que milhares de seres humanos 

não tiveram a oportunidade de contribuir com seu talento, 

sua criatividade, sua competência profissional, 

para o desenvolvimento de seus países. Esse enorme grupo 

é constituído pelas mulheres. Sobretudo nos países 

do Terceiro Mundo, onde muitas vezes as mulheres 

representam a maioria da população, a participação 

feminina no campo da ciência e da tecnologia ainda 

é mínima. No Brasil, pesquisas recentes demonstram que 

a situação não é diferente e que estratégias de incentivo 

à participação feminina devem ser discutidas e estimuladas. 

Durante as décadas de 70 e 80, houve no Brasil 

significativa expansão do sistema educacional 

- público e privado - e um aumento visível da matrícula 

universitária. Os dados da Unesco são reveladores: 

enquanto em 1960 apenas 14 em cada 10 mil jovens 

brasileiros cursavam a universidade, em 1974 esse 

número havia aumentado para 90. Entre os países da 

América Latina avaliados nesse período, o Brasil foi o que 

apresentou maior aumento do número de matrículas -

17,8% por ano. Em grande parte, esse rápido crescimento 

decorreu do ingresso das mulheres na universidade. 

A análise da distribuição dessas matrículas demonstra, 

no entanto, que a maioria das alunas procurava 

profissões ditas 'para mulheres': cursos nas áreas de 

ciências humanas e letras, 

ao invés, por exemplo, 

de engenharia, onde a 

presença delas é muito 

menor. Observa-se também 

que o aumento percentual 

das mulheres estudantes 

não é acompanhado de um 

aumento correspondente 

de professoras . 

No final dos anos 80, 

as mulheres constituíam 

30,5% dos pesquisadores 

com bolsas do CNPq; 

31, 5% dos autores de artigos 

científicos publicados em 

revistas nacionais 
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e 27,3% dos que publicaram em revistas internacionais; 

30% dos autores de livros científicos publicados; 

31,5% dos autores de teses académicas; 

32% dos expositores em congressos; 37,1% dos alunos 

de mestrado e 34,2% dos de doutorado . Entretanto, 

em 1988, o CNPq classificou na categoria mais alta 

de pesquisadores apenas 5,4% das mulheres da área 

de ciências exatas e 10% de engenharia, ao passo 

que a proporção em ciências sociais foi de 30,9% 

e em artes e letras atingiu 40,3%, conforme estudo 

da bióloga da UFB, Eliane Azevedo, de 1989. 

Para avaliar as mudanças ocorridas nessa situação 

ao longo dos anos 70 e 80, estamos realizando um estudo 

sobre a evolução da presença feminina na formação 

de recursos humanos em diferentes áreas da ciência 

e da tecnologia. Os dados aqui apresentados são de uma 

das mais importantes universidades da área metropolitana 

do Rio de Janeiro: a UFRJ. Uma das preocupações 

principais é verificar se houve aumento substancial 

de estudantes do sexo feminino que concluíram o curso, 

e qual foi seu peso relativo nesse período de 20 anos 

(ver 'Iguais, mas nem tanto'). 

O estudo pretende também identificar as motivações 

e os obstáculos enfrentados pelas mulheres que optaram 

por uma carreira científica. Os mecanismos implementados 

por órgãos governamentais para estimular a opção das 

mulheres pela carreira científica, modificando a tendência 

tradicional serão examinados. Um terceiro ponto é avaliar 

a repercussão das denúncias feitas pelo movimento 

feminista, a partir do Ano Internacional da Mulher 0975), 

contra as inúmeras formas de discriminação 

e a persistência de estereótipos sexuais no sistema 

educacional, o que é confirmado pelo estudo da química 

da UFMG, Lucía Tosi 0991) . 

Entrevistas em profundidade com um grupo de mulheres 

cientistas, que vêm desenvolvendo pesquisas há pelo 

menos 10 anos, complementarão o estudo. Pretende-se 

discutir uma série de sugestões para atrair alunas 

do 2º grau para carreiras científicas. Em muitos países, 

estudos como esses - inclusive o de Sutherland, em 1988 

- levaram a programas de orientação das estudantes 

na escolha de um curso universitário na área de Ciências 

Exatas e Naturais (ver 'Atraindo as meninas') . 
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Em setembro de 1991, um primeiro seminário reuniu um 

grupo de mulheres dedicadas à pesquisa científica no Rio de 

Janeiro. Foi organizado pelo Núcleo de Estudos sobre a 

Mulher, da Pontifícia Universidade Católica (PUC/Rio). Cerca 

de 100 pesquisadoras atenderam ao convite enviado a nu­

merosas universidades, institutos, centros e grandes empresas, 

tanto públicas quanto privadas, localizados na área metro­

politana do Rio. Participaram efetivamente 51 delas, vinculadas 

a 16 diferentes instituições. As demais não puderam participar 

de uma jornada inteira de debates, por diferentes razões. 

Buscando traçar o perfil d3:.s participantes, elas respon­

deram a um questionário, elaborado pela comissão orga­

nizadora, formada pelas professoras Fanny Tabak (autora 

deste artigo e coordenadora dó Núcleo), Terezinha Costa 

(engenheira de computação) e Djenane Pamplona (enge­

nheira civil), todas da PUC/ Rio. As respostas mostraram que 

a grande maioria das presentes atuava em pesquisa cientí­

fica há mais de 10 anos, sendo que 11 há mais de 30. Cerca 

de metade elo grupo tinha menos de 40 anos de idade, en­

quanto 27% do total já passara dos 50. Destas, algumas já 

trabalhavam em pesquisa há mais de 40 anos. Apenas 14% 

eram solteiras e somente 20 do total não tinham filhos. Apa­

rentemente (mas só aparentemente, como veremos), não 

viam como uma contradição 'ser casada, com filhos ' e 'seguir 

uma carre"ira científica'. 

Uma das questões apresentadas era: "Quais as dificuldades 

Sobre a UFRJ, já estão disponíveis dados iniciais sobre 

os anos de 1970, 1975, 1980, 1985 e 1990, escolhidos por 

sua representatividade. O conjunto inclui o ano inicial 

de cada década e os anos-marcos definidos pela ONU, 

no seu esforço de contribuir para a elevação do status 

da mulher Ü985 marcou o encerramento da Década 

da Mulher). Em alguns casos, diante da dificuldade 

de obter informação para um desses anos, foi utilizada 

a informação referente ao ano mais próximo. 

Em certas áreas de estudo, é fácil detectar certas 

mudanças, tanto referentes à matrícula (Quadro 1) quanto 

à conclusão do curso pelas estudantes em cada um dos 

centros, departamentos, institutos ou faculdades da UFRJ 

(Quadro 2). Há diferenças substanciais entre o Centro de 

Tecnologia, que engloba os vários departamentos de 

engenharia, o Centro de Ciências Naturais e Matemáticas, 

e o Centro de Ciências da Saúde. 

No Centro de Ciências da Saúde, o número de mulheres 
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que encontrou para exercer sua profissão?". Entre as respos­

tas, destaca-se "a própria estrutura da atividade científica", 

encarada habitualmente como "adequada apenas aos ho­

mens". O que implica a persistente resistência da sociedade 

em admitir que a mulher tem a mesma competência que o 

homem: pode errar e pode acertar como ele. 

Todas as participantes tinham titulação acadêmica e uma 

importante produção científica, com publicação de livros no 

país e no exterior, capítulos e artigos em revistas nacionais 

e internacionais. Mas, apesar da experiência profissional, só 

10 haviam chefiado departamentos ou laboratórios, e não 

mais de cinco dirigiram centros de pesquisa. Duas declararam 

que isso foi uma opção pessoal; as outras nunca foram 

convidadas. 

Um conjunto de obstáculos foi apontado para explicar 

porque é difícil para a mulher brasileira seguir uma carreira 

científica. Em primeiro lugar (como mostram estudos em ou­

tros países), a dificuldade de conciliar a vida familiar com o 

trabalho. A 'dupla jornada' (profissão + tarefas domésticas) 

continua a ser um fardo, uma vez que o trabalho doméstico 

ainda é, entre nós, responsabilidade exclusiva da mulher) . 

A falta de creches e jardins de infância públicos (ou 

mesmo privados, a preço acessível), ao lado da persistência 

na sociedade de fortes elementos de machismo e estereótipos 

sexuais também foram mencionados. Uma das conseqüências 

dessa situação é que a mulher tem dificuldade em viajar para 

participar de congressos e conferências, tão essenciais para 

seu desenvolvimento na carreira. 

é muito maior. Basta dizer que elas constituíam a quase 

totalidade das matrículas no Instituto de Nutrição nos anos 

avaliados. Eram também mais da metade nos cursos 

de Farmácia, Odontologia e Biologia. Na Faculdade 

de Medicina, a presença feminina superava a masculina, 

como mostra Quadro 1. No Centro de Ciências Matemáticas 

e da Natureza, o Instituto de Química era o que mais atraía 

as mulheres e o de Física o que atraía menos. 

Mas os números mais surpreendentes, pela ausência, 

são os do Centro de Tecnologia: sem considerar o 

departamento de Engenharia Naval (onde nenhuma mulher 

estava matriculada nos anos estudados), os menores 

percentuais de estudantes do sexo feminino foram 

encontrados nos de Engenharia Mecânica e Metalúrgica. 

Somente na Engenharia Química é que as mulheres 

apareciam em números mais expressivos. 

Também foram poucas as mulheres que se graduaram 

em cada um dos centros e departamentos da UFRJ, 
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Desde 1994, sob inspiração das discussões ocorridas no I e 

II Encontros de Mulheres Cientistas, vem sendo desenvolvi­

da uma ação junto a grupos de alunas do 2º grau de quatro 

escolas do Rio de Janeiro: duas públicas (André Maurois e 

Pedro II) e duas particulares (Colégio Teresiano e Centro 

Educacional Anísio Teixeira). O critério adotado para a es­

colha das escolas foi o índice de aprovação no vestibular. 

O objetivo era fornecer informação às alunas sobre as 

carreiras nas áreas da Ciência e Tecnologia, mostrar a 

importância da pesquisa científica para o desenvolvimento 

sustentável e oferecer a oportunidade de visitar laboratórios. 

O projeto foi apoiado pelo UNIFEM e pela UNI-Rio e foi 

documentado em vídeo, exibido no Fórüm de ONGs da 

reunião de Pequim, em setembro de 1995. 

O vídeo foi exibido também na reunião anual da Sociedade 

sobretudo em Engenharia e Física. Foi o Centro de Ciências 

da Saúde que apresentou o maior percentual de formandas: 

100% dos graduados em Nutrição (1970 e 1990) e quase 

o mesmo em Enfermagem 0970 e 1985). 

No Centro de Tecnologia, houve uma mudança: 

enquanto em 1970 nenhuma mulher concluíra os cursos 

de Engenharia Metalúrgica, Mecânica, Naval 

ou de Produção, 20 anos depois todos esses departamentos 

contavam com mulhere-"i graduadas. O percentual mais alto 

Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC), em São Luís, 

Maranhão, na sessão intitulada 'Mulher, Ciência e Tecnologia'. 

Sessenta estudantes da segunda série do 2º grau formaram 

uma animada platéia para palestras de mulheres cientistas e 

reagiram com interesse e muitas perguntas sobre profissões 

nas várias áreas científicas. Depois, as jovens visitaram 

laboratórios da Fiocruz, onde tiveram contato com a rotina da 

pesquisa. Essas estudantes estão agora enfrentando o desafio 

do vestibular, e brevemente saberemos se a escolha que fi­

zeram foi influenciada favoravelmente por essa experiência. 

coube à Engenharia Química e o mais baixo à Engenharia 

Mecânica. É interessante observar que, desde 1970, 

a Matemática já motivava estudantes do sexo feminino, 

assim como a Biologia e a Farmácia. 

Na pós-graduação, o número das que concluíram suas 

dissertações de mestrado indica uma situação diferente. 

Nas Ciências Matemáticas e da Natureza, duas mulheres 

obtiveram o título em 1979, mas nenhuma em Matemática, 

Física, Química Orgânica, Bioquímica ou Físico-química. 

QUADRO 1 • MULHERES EM CURSOS DE GRADUAÇÃO, POR CENTRO E DEPARTAMENTO 

Centros Cursos 1977 1982 1985 1990 

N % N % N % N % 

Tecnologia : Civil(*) 15 12,3 5 21,7 3 20,0 5 21,7 

Engenharias Elétrica 14 17,3 1 11,1 9 3,0 14 4,5 

Metalúrgica 1 7,1 1 12,5 o 0,0 o 0,0 

Mecânica 7 5 ,5 o 0,0 1 10,0 2 12,5 

Produção 6 17,6 1 50,0 o 0,0 o 0,0 

Química 78 33,6 55 26,4 83 40,3 81 39,0 

Ciências Matemática 92 61,3 65 40,3 73 39,0 70 36,0 

Matemáticas Física 37 30,3 23 20,2 22 21,1 19 18,6 

e Naturais Química 35 49,3 26 52,0 24 52,1 30 67,0 

Ciências Medicina 103 35,0 91 49,0 81 46,0 101 62,2 

da Saúde Odontologia 35 55,0 46 58,2 37 53,0 44 60,3 

Farmácia 87 71,3 82 62,6 84 62,0 90 63,4 

Nutrição 40 95,2 60 93,7 64 98,4 65 91,5 

Biologia 75 60,0 81 59,5 53 . 47,7 66 59,0 

Fonte. Divisão de Registro de Estudantes/UFR]. 

(') Inclui Engenharia de Estruturas, Recursos Hídricos e Ciências da Terra. 
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QUADRO li • NÚMERO DE MULHERES QUE CONCLUÍRAM SEUS CURSOS~ POR CENTRO E ÁREA DE ESTUDOS 

Centros Cursos 1970 1975 1980 1985 1990 

N % N % N % N % N % 

Tecnologia: Civil* 3 2,0 14 9,5 13 14,6 13 14,3 8 15,4 

Engenharias Elétrica · 2 0,8 7 6,8 3 4,0 11 11,8 11 14,3 

Metalúrgica o 0,0 1 6,2 o 0,0 2 12,5 1 20,0 

Mecânica o 0,0 o 0,0 2 1,6 6 8,2 3 27,3 

Produção o 0,0 5 19,2 6 22,2 3 11,1 7 10,0 

Química 34 29,3 37 37,0 50 36,7 30 34,1 31 36,0 

Ciências Matemática 26 44,8 16 64,0 38 57,5 62 54,0 27 42,2 

Matemáticas Física 26 21,6 30 25,6 19 19,0 20 21,7 18 18,0 

e Naturais Química 5 31,2 16 50,0 30 71 ,4 9 56,2 7 58,3 

Ciências Medicina ++ ++ 77 21,1 149 46,4 62 52,5 27 47,5 

da Saúde Odontologia 17 38,0 35 66,0 31 57,4 38 57,5 36 58,0 

Farmácia ++ ++ 53 68,0 156 74,6 97 74,0 80 67 ,2 

Nutrição 18 100,0 11 91,6 37 97,3 41 95,3 40 100,0 

Biologia 28 85,0 14 70,0 45 63,4 33 53,2 40 66,6 

Enfermagem 66 98,5 87 89,7 77 90,5 241 95,2 59 88,0 

Fonte: Divisão de Registro de Estudantes/UFR]. 

(*) Inclui Engenharia de Estruturas, Recursos Hídricos e Ciências da Terra. ++ Não foram obtidos dados . 

Em 1980, as mulheres estiveram ausentes apenas da 

Físico-química: em todas as outras áreas havia matrículas. 

O maior percentual foi em Bioquímica (77,7%). Em 1990, 

elas apareciam em todas as áreas, constituindo 80% 

dos que obtiveram o grau de Mestre em Bioquímica. 

No Centro de Ciências da Saúde, quatro mulheres 

(66,6% dos inscritos) obtiveram o título de Mestre 

em 1970. O maior percentual (90%) foi em Nutrição. 

E em 1990, embora os números absolutos sejam baixos, 

somente mulheres obtiveram o título de Mestre 

em Microbiologia, Biofísica e Histologia, o que pode 

ser considerado até atípico. 

O Centro de Tecnologia foi, mais uma vez, o menos 

procurado pelas mulheres. Em 1970, elas estavam somente 

em três das 11 áreas de estudo . Ou seja: nenhuma mulher 

defendeu dissertação de mestrado nas outras oito áreas . 

Só três mulheres obtiveram o título de Mestre, sendo uma 

em Engenharia Elétrica, uma em Engenharia Química 

e uma terceira em Geotecnia. 

Em 1980, o número de áreas 'vazias' foi reduzido para 

duas (Engenharia Mecânica e Engenharia Hídrica) e houve, 

também, uma surpresa: três mulheres (60% do total 

de alunos) tornaram-se mestras em Engenharia Oceânica. 

Mas seus percentuais mantiveram-se muito baixos em 

outras áreas, como Engenharia Elétrica e Civil (11 %). 

Em 1990 todas as áreas do Centro de Tecnologia 

registraram a presença de mulheres, mas em números 
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muito reduzidos: apenas uma em Engenharia Oceânica 

e Engenharia Mecânica (menos de 10%) e duas 

em Engenharia Elétrica, Engenharia de Transportes, 

Engenharia Metalúrgica, Nuclear e de Recursos Hídricos. 

Esta última área apresentou o maior percentual (50%), 

enquanto Engenharia Elétrica teve o mais baixo (8%). 

No doutorado, a presença das mulheres é ainda menor, 

o que seria de esperar. Nos anos considerados, 

poucas mulheres defenderam teses, por exemplo, 

Rede Latino-americana de Mulheres Cientistas. 
Da esquerda para direita: Silvia Kochen (Universidade 
de Buenos Aires), Norma Blazquez (Universidade 
Autônoma do México), Fanny Tabak (UNI-Rio), Diana Maffia 
(Universidade de Buenos Aires). 

45 



D o e u 

Falta de condições, de estímulo, preconceitos. São apenas 

alguns dos fatores que afastam as mulheres das carreiras 

científicas. Numa sociedade marcadamente patriarcal, idéias 

como 'mulher não tem pensamento lógico' ainda pesam -

mesmo que veladamente - sobre o futuro profissional das 

meninas. Foram estes alguns dos temas debatidos durante 

dois encontros de mulheres cientistas realizados no Rio de 

Janeiro. No primeiro deles, organizadas em grupos, as par­

ticipantes trabalharam com as seguintes questões: 

1 - Por que há tão poucas mulheres em carreiras 

cientificas no Brasil? 

Falta de estímulo para uma carreira científica. Numa so­

ciedade em que o patriarcado está tão enraizado e a família 

em geral não ajuda as filhas a seguirem esse tipo de carreira, 

para muitos pais , ainda hoje, há carreiras adequadas apenas 

aos homens . Além disso, existe muito pouca informação so­

bre a especificidade da carreira nas escolas de 2º grau e, em 

muitas dessas escolas, os estereótipos sexuais ainda são for­

tes . Por exemplo, os professores admitem que a lógica e a 

razão são características masculinas, não femininas. Outras 

razões: casamento, filhos, gravidez, baixos salários, pressões 

sociais, dificuldades de acesso a postos de chefia . 

2 - Como aumentar a motivação das meninas para a ciêncta? 

Usar os meios de comunicação para informar melhor sobre 

essas carreiras e suas atrações . Dedicar mais atenção e 

esforço à educação básica, à formação de professores do 

ensino primário, que podem ser importantes agentes para 

essa motivação. Ampliar a oferta de literatura sobre ciência 

para crianças, buscando ao mesmo tempo redefinir os papéis 

sexuais. A responsabilidade dos pais nesse processo foi 

enfatizada: como se sabe, é comum a expectativa de que as 

entre as diferentes especialidades da Engenharia Civil, 

em Engenharia de Estruturas, Geotecnia, Hidráulica 

e Química. Entretanto, foram mais numerosas em Química 

Orgânica, Microbiologia, Biofísica e, especialmente, 

em Ciências Médicas. 

Os dados avaliados, relativos à matrícula inicial de 

alunos nos três centros de Ciências da UFRJ e à conclusão 

dos cursos, mostram que, após 20 anos - de 1970 a 1990 

- são ainda as mesmas áreas tradicionais que motivam as 

jovens, quando decidem escolher a carreira a seguir. Como 

exemplo, pode-se comprovar que a proporção de mulheres 

se manteve extremamente baixa na área de Engenharia. 

Quando indagadas sobre as dificuldades que enfrentam 
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filhas venham a reproduzir o mesmo papel social de suas 

mães. No curso superior, aumento de bolsas e auxílios go­

vernamentais para alunas com bom desempenho; nas agências 

financiadoras, maior apoio a instituições que incluem mulheres 

em suas equipes técnicas. 

3 - Quais os problemas mais sérios nos locais de trabalho? 

Entre os problemas 'externos': rigidez da comunidade científica 

e diferentes formas de discriminação, com base na 'superio­

ridade ' dos homens. Entre os próbl_emas 'internos', ou pessoais: 

família; tendência a uma certa autodiscriminação, ligada a 

condições desfavoráveis como discriminação salarial e dupla 

jornada: muitas mulheres nem mesmo lutam por uma promoção; 

falta de agressividade, timidez. 

O fato de que o conhecimento humano é cada vez mais 

subdividido em áreas menores de especialização também foi 

visto como uma dificuldade para que se abordem de modo 

mais abrangente os problemas enfrentados pelos cientistas em 

seu conjunto . Muitas participantes consideram essa abordagem 

global como fundamental para a avaliação do trabalho exe­

cutado pelas mulheres. Elas acham que seminários e debates 

sobre os problemas enfrentados pelas cientistas mulheres 

podem ajudá-las a encontrar maior apoio emocional, reduzindo­

se assim os aspectos negativos . 

4 - Quais as dificuldades que as mulheres encontram 

em sua vida pessoal, em virtude de sua profissão? 

Uma das afirmações feitas pelas participantes é que, quan­

do o casal segue carreiras científicas, muitos . homens não 

suportam que suas mulheres sejam mais brilhante~ ou tenham 

mais êxito, ou ganhem mais do que eles. 

O assédio sexual também foi assinalado. Uma forma su­

preendente de discriminação é a 'punição' contra mulheres 

que rejeitam o assédio de colegas hierarquicamente superiores. 

em suas carreiras, as mulheres cientistas não hesitam 

em enumerar uma série de fatores (ver 'Preconceito: 

matriz da ausência feminina '). Algumas se referem à vida 

familiar, às responsabilidades sociais, mas muitas ressaltam 

as condições desiguais no trabalho. Ou seja, a própria 

comunidade científica não facilita para as mulheres 

o acesso a uma carreira profissional no campo da ciência. 

Também as universidades não se preocupam em atrair mais 

estudantes mulheres para áreas vitais . Esse parece 

ser o caso justamente da UFRJ. O seu Colégio de Aplicação, 

por exemplo, poderia ter uma atuação muito mais 

importante, no sentido de motivar mais meninas para 

as áreas científicas. 
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Elas podem se defrontar com sérias dificuldades para obter 

promoções. Além disso, é comum, no meio acadêmico, acre­

ditar que uma mulher conseguiu ser vitoriosa em sua carreira 

graças à sua aparência ou porque usou seus atributos sexuais. 

Atitudes discriminadoras por parte de mulheres também 

foram comentadas. Muitas das que conseguem alcançar po­

sições elevadas resistem a admitir que outras possam ter sido 

discriminadas. Neste caso, estão desempenhando um papel 

'machista'. Nessa mesma direção está a atitude de cientistas 

solteiras que, conscientemente ou não, discriminam colegas 

casadas, sob o argumento de que elas seriam incapazes de 

realizar determinadas atividades, por terem que cuidar do 

marido e dos filhos. 

No II Encontro de Mulheres Cientistas, que reuniu as 

profissionais de pesquisa científica no Rio de Janeiro, as 

discussões se aprofundaram. O intuito era saber como essas 

profissionais conseguiam articular suas carreiras com cada 

uma das quatro grandes 'áreas' ou dimensões de sua vida 

existencial: afeto, família, sociedade e trabalho. Embora reco­

nhecendo que a situação da mulher brasileira melhorou, em 

termos de status social, sua participação nas áreas de Ciência 

e Tecnologia não aumentou de maneira significativa. A 

conclusão foi que a sociedade continua preparando a mulher 

para áreas tradicionalmente femininas. 

Um conjunto de dificuldades foi mencionado: falta infra­

estrutura social para liberar as mães para o trabalho (ainda a 

carência de uma rede de creches), falta ousadia às mulheres 

para se revoltarem contra o modelo tradicional. Algumas su­

gestões apresentadas para ampliar aquela participação: 1) os 

órgãos públicos que apóiam a pesquisa deveriam ter cotas 

para mulheres; 2) bolsas de iniciação científica deveriam ser 

dadas também nas escolas de 1 º e 2º graus, com cotas reservadas 

para meninas; 3) inclusão das mulheres cientistas no processo 

de definição das prioridades de pesquisa no país. 

Sugestões para leitura: 

AZEVEDO, E. et al. 'A mulher cientista no Brasil. Dados atuais sobre sua 
presença e contribuição', Ciência e Cultura nº 41, 1989. 

CALIL, H. 'The Contribution of Brazilian women to Science and 
Technology', The Role of Women in the Development qf Science and 
Technology in the Third World, Trieste, 1991. 

TOSI, L. 'A mulher brasileira, a universidade e a pesquisa científica', 
Ciência e Cultura, nº 33, 1981. 

CAMILLO-COURA, L. 'The Role of Women in Medicine in Brazil ', The 
Role qfWomen in the Development of Science and Technology in the 
Third World, Trieste, 1991. 

KRETTLI, A.U. 'Women in the Development of Science in Brazil: 
Discrimination at Family Level?', The Role of Women in the 
Development qf Science and Technology in the Third World, Trieste, 
1991. 

SUTHERLAND, M. 'Women in Higher Education: Effects of Crises and 
Change', Higher Education, nº 17, 1988. 
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Seu nome está ligado a 

dois empreendimentos vi­

tais para as artes plásticas: 

O Museu de Arte Moderna 

e a Escola Superior de De­

senho Industrial. Mas, para 

chegar aí, Carmen Portinho 

enfrentou preconceitos e 

desafios. Como ter que es­

calar, logo no primeiro dia 

de trabalho - por ordem de 

li 

um chefe machista - o telhado do prédio da prefeitura 

do Rio de Janeiro, para fiscalizar um pára-raios. 

À frente de seu tempo, numa época em que os estudos 

técnicos eram menosprezados e o acesso feminino 

ao ensino superior era uma raridade, Carmen Portinho 

foi a terceira mulher a se formar engenheira civil na 

Escola Politécnica da antiga Universidade do Brasil. 

E, como se não bastasse, a recém-formada engajou­

se em duas frentes de luta: a da conquista dos direitos 

civis e políticos e a do reconhecimento profissional 

para as mulheres. A engenheira tornou-se, então, 

militante feminista. 

u 

íportinho 
lú L L 

De uma visita à Inglaterra 

do pós-guerra, trouxe a 

experiência da reconstru­

ção urbana, sobretudo das 

áreas populares. 

À frente do MAM, do qual 

foi diretora por mais de 15 

anos, lutou pela renovação 

estética da arte, "criando 

o Atelier de Gravura, de 

onde saiu uma geração de 

artistas", lembra a artista plástica Fayga Ostrower. 

Sempre pioneira, Carmen realizou as primeiras 

exposições de vanguarda no Rio de Janeiro. Na Escola 

Superior de Desenho Industrial (Esdi), enfrentou os 

duros anos da década de 60, protegendo os alunos, 

para que não caí~sem nas mãos da polícia. Numa época 

em que se busca resgatar a imagem da mulher e sua 

contribuição nas diversas áreas do conhecimento, 

Carmen Portinho, aos 90 anos, mantém.;se ativa, 

trabalhando como assessora do Centro de Tecnologia 

da UERJ e participando de júris de arte. 

Entrevista concedida à ve·ra Rita Costa (Ciência Hoje/ São Paulo). 
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Quando a senhora se 

formou, em 1925, mulher na 

engenharia era uma 

raridade. Por que a senhora 

escolheu essa carreira? 

"CARMEN PORTINHO É UM EXEMPLO. 
cupação em seguir uma pro­

fissão que me desse indepen­

dência financeira. 
DE PROFISSIONAL, DE SER HUMANO, 

DE MULHER. SUA VIDA, TODA ELA VOLTADA PARA Na Escola Politécnica a 

senhora sofreu influência de 

algum professor em especial? 

Em especial, não. Mas lem­

bro-me ele vários deles: do 

professor Maurício Joppert, 

de hiclraúlica, e elo Amoro­

so Costa, de astronomia,que 

morreu na queda do avião, 

durante o vôo sobre a baía 

da Guanabara em homena-

Antes mesmo de terminar o 

curso preparatório, prestei 

exame para a Escola Nacional 

de Belas Artes e passei. Na­

quele tempo, se você tivesse 

aprovação em o ito exames 

preparatórios, poderia se ma­

tricular e fazer o curso. Então, 

enquanto ainda completava os 

preparatórios, eu já estava cur­

sando Belas Artes. Quando 

AS CAUSAS JUSTAS, PARA A CONQUISTA 

DE NOSSOS DIREITOS 

E A DEFESA DOS VALORES AUTÊNTICOS, 

COLOCA-A ENTRE AS PERSONALIDADES MAIS 

DESTACADAS DE SUA GERAÇÃO." 

Ferreira Gulla~ poeta 

terminei todos os exames, fui com uma professora do prepa-

ratório à engenharia para saber se poderia fazer o curso. Lá 

descobri o que eu queria: uma carreira que me permitiria a 

independência econômica, coisa que a Escola de Belas Artes 

não me daria logo. Naquele tempo, todos que se formavam 

em engenharia arranjavam trabalho. Eu entrei muito nova na 

Escola Politécnica: com uns 20 anos já estava formada. Era a 

única mulher na minha turma e a terceira a freqüentar o curso 

de engenha ria civil. Antes ele mim - cursando o terceiro ano 

quando eu entrei - estava a Maria Esther Corrêa Ramalho. 

Também havia passado pela escola a Edwirges Becker. As 

duas , quando se formaram, foram trabalhar no setor público, 

na prefeitura elo Distrito Federal: a Maria Esther na Diretoria 

de Viação e Obras e a Edwirges na Diretoria de Portos de 

Mar. Mas ainda cursei Belas Artes por dois anos, o suficiente 

para que a arte ficasse em mim. 

Qual foi a reação de sua família diante dessa escolha 

profissional? 

Meu pai era um homem progressista. Ele concordou com a 

minha escolha, sem preconceitos. As pessoas perguntavam: 

"você vai deixar sua filha tão jovem entrar para um curso de 

engenharia?". Ele d izia: "mas ela quer apenas estudar ... " Eu 

não tinha parentes engenheiros e nem houve indicação. Apenas 

uma professora do curso preparatório me ajudou e orientou. 

No meu tempo era comum os pais interferirem na escolha 

profissional. Os meus pais, não! Eles queriam que eu estudasse 

e me proporcionaram tudo para isso, desde pequena. Hoje é 

completamente diferente: há muitas mulheres formadas e os 

pais nem querem saber. 

Por que a senhora queria ser independente 

financeiramente? 

Éramos nove irmãos e eu era a mais velha. Daí a minha preo-
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gem ao Santos Dumont. Tam­

bém me lembro do Sampaio Corrêa, do Belfort Roxo e do 

Henrique Morize, que nos dava aulas ele física e era diretor 

do Observatório Nacional. Foi ele quem trouxe a Maclame 

Curie para dar uma aula na escola. Isso eleve ter sido por 

volta de 1920. Achei-a fantás tica , mas não estive diretamente 

com ela, porque eu tinha acabado de entrar na Politécnica, 

era aluna do primeiro ano e ainda muito criança - tinha 

somente uns 15/ 16 anos. 

Qual foi seu primeiro emprego? 

Essa é uma história curiosa: no dia ela colação ele grau, em 

abril de 1926, minha mãe chamou minha atenção para uma 

nota no J omal elo Brasil, dando conta de minha nomeação 

como engenheira-auxiliar para a prefeitura elo então Distrito 

Federal. Estranhei e só durante a entrega dos diplomas entendi 

a notícia: o prefeito Alaor Prata foi o paraninfo da turma e 

como eu era a única mulher, ele achou ele me homenagear, 

contratando-me para trabalhar na Diretoria de Obras e Viação 

da prefeitura. 

Ele a escolheu apenas por ser mulher? 

Acho que sim. Fui convidada por acaso, porque era a única 

mulher da turma. Como fui uma das primeiras mulheres a se 

formar em engenharia civil, fui muito festejada pelos colegas. 

Além do que, eu era boa aluna e uma das bolsistas. Naquele 

tempo, os próprios alunos elegiam três colegas que não 

deveriam pagar para cursar a facu ldade. 

Houve, então, certa vantagem inicial em ser mulher? 

Não sei. Talvez. Sempre fui boa aluna, mas bons alunos sem­

pre há muitos. Talvez também tenha pesado o fato de ser 

bem conhecida. Naquele tempo, apesar de jovem, já era fe­

minista. Pertencia a entidades feministas, como a Federação 

Brasileira pelo Progresso Feminino e já lutava pelo direito ele 
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voto. Também havia fundado 

a União Universitária Femini­

na ju nto com a Berta Lutz. Nós 

militávamos muito pelos direi­

tos políticos e civis elas mu­

lheres. 

A senhora não e11frentou 

preconceitos? 

p E R F 

"No MAM, HAVIA UM CLIMA GOSTOSO 

E TRABALHÁVAMOS COM MUITO IDEALISMO. 

A CARMEN ENTENDEU QUE ALI TERIA 

QUE SER UM ESPAÇO VIVO, SOB O PONTO 

DE VISTA DIDÁTICO, OFERECENDO CURSOS 

QUE SE AUTO-SUSTENTAVAM E CRIOU O ATELIER 

DE GRAVURA, DE ONDE SAIU UMA GERAÇÃO 

DE GRAVADORES." 

Fayga Ostrowe~ artista p lástica 

L 

federa l chefiada pelo p rofes­

sor Maurício Joppert. Estava 

contente com essa p roposta, 

porque além de ser aluna no­

ta 10 no exercício prático de 

hidráulica, eu gostava m uito 

desse professor. Mas o traba­

lho que ele me oferecia deve­

ria durar p ouco mais de dois 

anos. Como meu pai havia 

morrido três meses antes da 

minha formatura e era a filha 

mais velha, decidi aceitar o 

trabalho na prefeitura, porque 

era mais estável e me permiti-

Claro que sim. Quando fu i 

dar au las no Colégio Pedro 

II , em 1925, ainda era estu­

da nte elo ú ltimo a no de e n­

genharia. Fo i um escâ nda lo: 

o próprio min istro ela Justi­

ça não se conformava de 

uma mu lhe r esta r dando au las num internato ele meninos 

ria, ainda, continuar lecionan­

do no internato do Colégio Pedro II . 

e quis me tirar de lá. Mas ele não conseguiu e permaneci por 

ma is três anos até decidir pedir demissão. 

A senhora hesito1 r em aceitar a nomeação para a prf:!feitura 

do Distrito Federal? 

Essa nomeação me causou muita dúvida, porque já havia 

sido escolhida para traba lha r na Ilha das Cobras, numa obra 

A senhora foi uma das primeiras engenheiras a ocupar um 

cargo público. Qual foi a reação dos seus colegas de 

profissão? 

A Diretoria de Viação e Obras da p refeitura, para a qual fui 

nomeada, era ocupada por um velho engenheiro que nunca 

tinha visto uma mulher engenheira na vida e talvez nem sou-

besse que exis tisse. Quando 

me a presentei para tomar pos­

se, ele torceu o nariz e, visi­

velmente, não gostou . Dizem 

q u e não h á d iscriminação 

contra a mulher no trabalho, 

mas há! Naquele tempo era ainda 

pior. Tanto q u e a prime ira 

tarefa que esse d ire to r me 

deu fo i a in speção do p ára­

raios instalado no alto do edi­

fício antigo da prefeitura. Para 

fazer esse trabalho, teria que 

subir no telhado e ele achou 

que por ser mulhe r não con­

seguiria fazê-lo. Indiretamen­

te, essa tarefa fo i uma forma 

de discriminação: ele que ria 

me testar. Ele qu eria me ver 

em cima do telhado! Mas se 

deu mal, porque quando era 

estu da nte e u pe rtenc i ao 

Centro Excursionista Brasile i­

ro e estava acostumada a fa-

zer alpinismo. Para quem já 

Ousada, trabalhando no barracão de obras do Museu de Arte Moderna. havia escalado todos os mor-
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ros do Rio de Janeiro, subir 

em um telhado era sopa! Mui­

to mais difícil para mim foi sa­

ber como funcionava o tal pá­

ra-raios . 

"CARMEN É UMA MULHER EXTRAORDINÁRIA. 

na ção. Eles era m muito soli­

dários e, inclusive, apoiavam 

nossa luta pelos direitos e.las 

mulh e res. Agora, e ntre os 

velhos engenheiros, senti dis­

criminação, sim. Eles não acei­

tavam facilmente que a mu­

lhe r se expusesse. Mesmo na 

Câ mara e no Senado eu tam­

bém sentia isso: havia políti­

cos velhos simpáticos à nossa 

causa , mas havia uns danados 

que achavam nossas re ivindi­

cações um desaforo. Tanto 

que custamos muito a obter o 

Como a senhora lidou com 
as primeiras disputas na 

carreira? 

0 MUSEU DE ARTE MODERNA HOJE É MUSEU, 

PELO ESFORÇO E PELA SUA 

DEDICAÇÃO À OBRA. 

AMIGA ESPLÊNDIDA E, SOBRETUDO, 

UMA CRIATURA QUE TEM AÇÃO AUTÊNTICA 

E POSITIVA. ELA TEM CONSCIÊNCIA 

DOS NOSSOS PROBLEMAS." 

Roberto Burle Marx, paisagista 

No início, eu era muito am­

biciosa, queria fazer carreira 

e mostrar que a mulher era 

capaz. Eu trabalhava muito e 

não me conformava com o 

fato elas promoções por me­

recimento depende rem de 

"pistolão". O tal diretor a quem estava subordinada tinha lá 

direito ele voto, e n:'ío o obti­

vemos pe la Câmara e pelo Senado. Infelizmente, só o con-

suas simpatias ... e eu não queria ficar esperando a promoçã o 

por tempo ele serviço. Fiquei arquitetando uma fo rma de ser 

promovida por merecimento e acabei achando um jeito: fui 

direto ao Washington Luiz, que era o presidente ela República. 

Por que direto ao presidente da República? 

Porque toda segunda-feira o presidente dava audiência pública: 

ele ficava lá no gabinete horas em pé ouvindo queixas e pe­

didos. Então, eu peguei aquela fila imensa e, quando chegou 

a minha vez, contei o caso: "Sou engenheira, trabalho na pre­

feitura, dou conta elo meu dever e trabalho muito . Podem 

consu ltar os meus chefes. Agora vai haver promoção e me 

conside ro com merecimento para recebê-la. Só que não co­

nheço ningu ém para me apresentar. Vim p e dir ao senhor 

que saiba ela minha viela , elo meu trabalho e me ajude, caso 

julgue que mereça. " Washington Luiz respondeu: "Pois não! ", 

e disse para o comandante Braz Velloso, que o acompanhava 

nas audiências: "Tome nota e providencie isso!" 

E deu certo o seu pedido de promoção? 

Não sei exatamente o que o Braz Velloso fez. Só sei que acabei 

sendo promovida ele praticante técnica para engenheira ele 

segunda classe. O tal diretor ficou muito bravo. Quando fui 

receber a promoção ele disse: "A senhora pode estar certa 

que não dei um passo para sua promoção". Eu apenas agradeci. 

A senhora foi ousada, não foi? 

Fui. Mas tinha que ser: existiam o presidente e as audiências. 

Os homens iam a ele. Por que eu não iria? 

O fato da senhora ser feminista inte1feria no seu 

relacionamento profissional? 

Entre os colegas ela Escola Politécnica nunca senti cliscrimi-

NOVEMBRO DE 1995 

seguimos quando veio a ditadura ele Getúlio Vargas. 

De que fonna Vargas apoiou as feministas? 

Como o movimento pelo voto feminino era muito conhecido, 

Getúlio Vargas aproveitou a reforma ela lei eleitoral e atendeu 

às reivindicações feministas. A concessão elo direito ele voto 

às mulheres foi um elos seus primeiros atos como ditador e, 

com isso, ele acabou ficando simpático a tudo quanto é mulher, 

Com Reidy, o marido, passeando na ilha de Delfos. 
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principalmente às militantes. 
"CARMEN PORTINHO SEMPRE TEVE 

voar o Rio de Janeiro ele avi­

ão, lançando panfl e tos em 

defesa elo voto feminino. Isso 

no tempo em que nem aviões 

dece n tes existiam. Mas a 

União Universitária Feminina 

não foi a única associação que 

fundamos. Havia a Federação 

Brasileira pelo Progresso Fe­

minino, criada em 1919, que 

era muito mais forte . A Fede­

ração foi iniciativa ela Berta 

Lutz que, em 1924, nos repre­

sentou na Câmara, como de­

putada. Para a Federação Bra-

Como foi sua atuação à 

frente desse niovimento 

pelo voto.feminino? 

SENSIBILIDADE PARA O DETALHE SEM 

PERDER A VISÃO DE CONJUNTO, 

Nas décadas de 20 e 30, eram 

poucas as mu lheres que se 

formavam na universidade, 

mas esse número já começava 

a aumenta r. Então, resolve­

mos fu ndar a União Universi­

tária Feminina, para incenti­

va r e ajudar as mulheres q ue 

se formavam . A associação foi 

fundada em 13 de janeiro de 

1929, na minha casa, e de seu 

EXATAMENTE COMO NOS ENSINARAM QUE 

UM DESIGNER DEVE ATUAR. 

ELA NOS DEU UMA LIÇÃO DE SOBREVIVÊNCIA; 

E NÓS E GERAÇÕES FUTURAS 

SEMPRE LHE SEREMOS GRATOS." 

Freddy Van Camp! designer 

início participou também a Berta Lutz. Estavam presentes: Maria 

Esther Ramalho, Sylvia Vaccani, Natercia Silveira, Orminda 

Bastos, Luiza e Amélia Sapienza, além de outras mulheres 

que agora não recordo o nome. Nós tínhamos a seguinte 

estratégia: sempre que uma mulher passava no exame para a 

universidade - em medicina, direito, engenharia ou qualquer 

ou tra área - procurávamos por ela e lhe oferecíamos o "Chá 

das calouras", aliciando-a para a associação. Quando uma 

mulher se formava, oferecíamos o "Chá da vitória". Íamos 

buscar as mulheres uma por uma, de modo que isso se tornou 

muito conhecido. Nós nos dedicávamos muito e o feminismo 

era para nós uma luta muito importante . Chegamos a sobre-

sileira pelo Progresso Femini­

no atraímos a Maria Eugenia Celso, escritora; a Ana Amélia 

Carneiro ele Mendonça, primeira mulher presidente da Casa 

do Estuda nte; a Maria Luiza Bittencourt, advogada brilhante; 

a Joana Lopez, médica famosa, e muitas outras . Mais tarde, 

em 1937, criamos também a Associação Brasileira ele En­

genheiras e Arquitetas. 

Como a senhora conciliava a militância 

e o trabalho de engenheira? 

Na própria prefeitura, eu atuava de forma a ajudar as mulheres. 

Torcia pelo sucesso elas mulheres e sempre que tinha chance 

indicava uma para as vagas que surgiam. Coloque i várias 

Pioneira, dividindo o espaço cultural da capital com arquitetos famosos, entre eles, Mies Van Der Rohe (segundo à esquerda), um 
diretores da Bauhaus, na época de passagem pelo Rio. 
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mulheres no setor público , 

que naquele tempo era me­

nos preconceituoso que o pri­

vado . Como eu tinha muitas 

relações, sempre indicava as 

recém-formadas em engenha­

ria para os cargos que surgiam. 

Acredito que as outras mulhe­

res também o faziam, porque 

era uma orientação ela própria 

Associação Brasileira ele Enge­

nheiras e Arquitetas que ha­

víamos fundado: "entrosar e 

ajudar as mulheres que se for­

mavam a ingressar no mercado 

ele trabalho". 

"CARMEN PORTINHO FOI UMA MULHER 
introdução de um novo 

conceito de construção no 

Brasil - o da habitação 

popular. Como foi isso? 

Desde o início ela minha car­

reira fui para o canteiro ele 

obras. Lembro-me que a pri­

meira construção qu e fiz foi a 

Escola Ricardo ele Albuquer­

que, no subúrbio, uma escola 

pública primária que ainda 

existe. Depois, fiz o curso ele 

Urbanismo, uma espécie ele 

pós-graduação que durava três 

anos e exigia a clef esa ele uma 

DE CORAGEM E BRAVURA CÍVICAS 

EXEMPLARES, NUMA ÉPOCA EM QUE ISSO 

ERA UMA RARIDADE. CONSEGUIU MANTER 

A CHAMA DA ESDI ACESA, ESTIMULANDO AO 

MESMO TEMPO ALUNOS E PROFESSORES. 

Dos PROFESSORES, EXIGIU EMPENHO. 

Dos ALUNOS, CONTROLAVA os EXCESSOS." 

Zuenir Ventura) jornalista 

O movimento pelo voto f eminino assumiu dimensões 

populares ou ficou restrito ao ambiente intelectual e político? 

Tínhamos muita cobertura ela imprensa. Na década ele 30 

existia o jornal "O País", que era o jornal do governo, e nos 

apoiava. Também o Jornal elo Brasil nos dava muito espaço . 

O Barbosa Lima Sobrinho e ra o secretário-executivo do JB e 

publicava nosso material. Dessa forma, ele teve papel impor­

tante no feminismo brasileiro, apoiando as primeiras mulheres 

e suas lutas. Para não ficar para trás, os outros jornais também 

nos abriam espaço. Aconteceram várias manifestações de rua , 

mas não foi um movimento de massas. Nossa ação era mais 

de pressão sobre as bancadas, na 

Câmara e no Senado. 

Além do voto, que outras vitórias 

o movimento f eminista alcançou? 

Tivemos outras vitórias, pequenas mas 

importantes . Naquele tempo, era quase 

obrigatório, porque usual , adotar o 

nome do marido. Hoje , não é mais 

assim. Nós fomos as primeiras a propor 

que as mulheres não mudassem seu 

nome ao casar. Eu mesma não adotei 

o nome ele meu marido. Nós achávamos 

que isso seria uma demonstração de 

independência e resistência. Eu fiz 

meu nome, o nome com que nasci. 

Agora, muita gente faz o nome do 

marido e quando se torna conhecida, 

ninguém sabe se é por competência 

própria ou por causa elo marido. 

tese para sua conclusão. Lem­

bro-me que tínhamos aulas ele história e filosofia da arte com 

o Mário de Andrade, que passou dois anos aqui no Rio ele 

Janeiro . Era a primeira iniciativa em Urbanismo no Brasil e 

nossa turma tinha apenas oito pessoas. Fomos os primeiros 

urbanistas com registro no Conselho ele Engenharia e Arquitetura, 

mas ainda não havia como exercer a profissão. 

Como se deu o salto para a prática? 

Na época ela guerra, fui ao Conselho Britânico e me candidatei 

a uma bolsa, para estagiar junto às comissões ele reconstrução 

e remodelação elas cidades inglesas destruídas. Eu achei que 

era uma maneira ele aprender na prática o que havia visto no 

A senhora foi responsável pela Sempre ligada às artes, encontrando-se com o mímico Marcel Marceau. 

NOVEMBRO DE 1995 53 



curso de Urbanismo. Como eu 

já tinha curriculum e era co­

nhecida, o Conselho Britânico 

aprovou minha ida para a In­

glaterra como convidada. 

O que a senhora 

aprendeu dessa experiência 

na Inglaterra? 

Quando cheguei lá a guerra 

ainda não havia te rminado 

inte iramente . Os problemas 

eram gravíssimos, hav ia racio­

namento ele alimentos e mui­

tas famílias desabrigadas. Ha­

via cidades totalmente destruí-

p E R F 

"CARMEN PORTINHO FOI UMA MULHER 

DE CORAGEM E BRAVURA CÍVICAS 

EXEMPLARES, NUMA ÉPOCA EM QUE ISSO 

ERA UMA RARIDADE. CONSEGUIU MANTER 

A CHAMA DA ESDI ACESA, ESTIMULANDO AO 

MESMO TEMPO ALUNOS E PROFESSORES. 

Dos PROFESSORES, EXIGIU EMPENHO. 

Dos ALUNOS, CONTROLAVA os EXCESSOS." 

Zuenir Ventura) jornalista 

L 

muitas minas explosivas no 

mar e os navios nào navega­

vam com segurança. Então, 

e les acharam por bem me dar 

mais um tempo e me man­

daram passea r na Escócia ... 

Quando voltei ao Brasil , pro­

pus ao entào prefe ito elo Rio 

de Janeiro a criação de um 

Departamento de Habitaçào 

Popular. Afinal , p or motivos 

diferentes, a habitação popu­

lar também era um problema 

grave por aqui . O prefeito 

aceitou a proposta e acabou 

das , qu e precisavam ser refeitas antes da gue rra terminar, 

prevendo-se a volta elos combatentes. Esse período de estágio 

na Inglate rra foi muito importante para mim. Pude sentir o 

problema da fa lta de moradia no pós-guerra e acompanhar de 

perto as propostas e o esforço para a sua solu ção. Quando 

me nomeando diretora do no­

vo departamento. Foi aí que me destaque i como engenheira 

e que minha carreira deslanchou, pois logo que assumi 

propus a construção dos primeiros conjuntos habitacionais . O 

primeiro qu e foi construído, na década de 50, é o conjunto 

residencial Pedregulho, em São Cristóvão. Foi a construção 

elos conjuntos habitacionais que me deu muito nome no 

Brasil e no exterior como engenheira. 

ca iu a bomba em Hiroshima e a guerra te rminou , o governo 

britânico resolveu me mandar de volta, mas ainda havia 

Agraciada com a medalha Pedro Ernesto, cumprimentando o então ministro da Educação e Cultura, Eduardo Portella e o jornalista 
Zuenir Ventura. 
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Os conjuntos nunca haviam 

sido cogitados antes? 

Não. A idéia era fazermos em 

cada bairro um conjunto ha­

bitacional para os funcionários 

da prefeitura que trabalhavam 

próximos. O conjunto de Pe­

dregulho foi o que fez mais 

sucesso, inclusive no exterior. 

O projeto é de meu marido, o 

arquiteto Afonso Eduardo 

Reidy, já falecido, e foi pu­

blicado em várias revistas 

internacionais. É um conjunto 

residencial-padrão. Mas o con­

junto do bairro da Gávea, pro­

jetado também por Reidy, eu 

não cheguei a terminar, porque 

o Carlos Lacerda assumiu a 

prefeitura e eu não estava mui­

to de acordo com as orienta­

ções dele. Então, pedi minha 

aposentadoria e saí do Estado. 

Para assumir a construção 

do Museu de Arte Moderna, 

não.foi? 

Isso mesmo. O proje to do 

MAM também é de Reidy. Ele 

trabalhava no Departamento 

de Habitação Popular na rea­

lização dos proj e tos , mas a 

construção era minha. Desde 

o início da carreira sempre 

gostei do trabalho na obra. 

p E R F L 

sua experiência dirigindo 

11 ma escola? 

Fiquei muito empolgada com 

o convite do governador Ne­

grão de Lima . Naquela época 

não existia escola desse tipo 

no Brasil e quase ninguém 

sa bia o que era desenho in­

dustrial. As pessoas pensavam 

que desenho industrial e ra 

desenho de máquinas ... Mes­

mo no exterior, eram poucas 

as escolas desse tipo: a mais 

famosa era a Bauhaus, na Ale­

manha. Dirigi a ESDI por mais 

ele 20 anos e só saí porqu e a 

UERJ, à qual a ESDI foi 

subordinada, instituiu a nor­

ma de rodízio para cargos 

d e direção. Quando saí, o 

re itor Ivo Barbieri m e con­

vidou para trabalhar como 

assessora no Centro ele Tec­

nologia e Ciência. 

Você é reconhecida também 

como crítica de arte. 

Uma das pioneiras, no Brasil, nas lutas pelos direitols civis e 
políticos e pelo reconhecimento profissional das mulheres, a 
engenheira Carmen Portinho mantém-se ativa, após sete décadas 
de trabalho engajado e criativo. 

Embora não tivesse 

militância política e 

partidária, a senhora sempre 

se orientou para a esquerda. 

Isso não causou problemas 

durante o regime militar? 

Não. Mas a Escola de Dese­

nho Industrial sofreu muito. 

Eu evitava me e nvolver di­

retamente porque e ra pre­

ciso manter a escola e de­

fender os alunos. Não podia 

impedir que os alunos fos-

Nessa época você já se 

dedicava à arte? 

Não. A construção do MAM durou alguns anos e então é que 

comecei a me dedicar à arte. Fui convidada a dirigir o museu. 

Durante 15 anos fui dire tora executiva adjunta do MAM e, nesse 

período, trabalhava com arte dia e noite, organizando as 

exposições de artistas de muitos países e dirigindo a construção 

do prédio. 

Na década de 60 a senhora se tornou diretora 

da Escola Superior de Desenho Industrial (ESDI), 

também uma proposta inovadora para a época. Como foi 

NOVEMBRO DE. 1995 

sem presos e exilados, como 

alguns foram, mas podia ajudá-los. Se eu abrisse o jogo e caísse 

nas malhas da polícia , os alunos, e mesmo alguns professores, 

estariam perdidos. Eu funcionava com uma certa retaguarda, 

impedindo a polícia de entrar na escola. Só não pude "aguen­

tar" os alunos quando eles foram para o congresso da UNE em 

Ibiúna e foram presos. Nesse tempo, corri muito risco, mas me 

salvei. 

E a sua biografia, a senhora já pensou em escrevê-la? 

Minha vida é muito complicada. Isso tudo que estou lhe 

contando é apenas um trechinho ... 

55 



56 

p E R F L 

DATAS QUE MARCARAM A CARREIRA DE CARMEN PORTINHO 

1925 
Diploma-se em Engenharia Civil pela Escola Politécnica da Universidade do Brasil 

e inicia a carreira profissional na prefeitura do ex-Distrito Federal. 

1928 
Articula o movimento em prol do voto feminino. 

1930 
Funda a "União Universitária Feminina". 

1932 
Funda a Revista de Engenharia da Prefeitura do Distrito Federal Inspeciona 

as obras contra as secas, açudes e estradas de rodagem no nordeste. 

1937 
Funda a Associação Brasileira de Engenheiras e Arquitetas. 

1939 
Defende tese na Universidade do Distrito Federal, sobre a construção de uma nova capital para o Brasil. 

1945 
Estagia, a convite do governo inglês, nas comissões de remodelação das cidades 

destruídas pela guerra. 

1946 
Colabora na criação do Departamento de Habitação Popular. 

1950 
Dirige a obra do Conjunto Residencial Prefeito Mendes de Moraes. 

1951 
Funda o Museu de Arte Moderna do Rio de Janeiro e acompanha as obras 

do seu edifício construído no Aterro do Flamengo. 

1959 
Cria o Ateliê Livre de Gravura do MAM. 

1967 
Assume a direção da Escola Superior de Desenho Industrial. 

1970 
em diante ... 

Participa de juris, comissões, conselhos ligados à cultura e à arte, no Brasil e no exterior, 

estando presente aos principais eventos do mundo das Artes Plásticas. 

1991 
A UERJ cria o Prêmio Carmen Portinho, para a área de ciências e tecnologia. 
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É B O M S A B E R 

Brasil cria satélite para fotografar Amazônia 
Novas técnicas de sensoriamento remoto ap erfeiçoam avaliação do território 

Muda a órbita, o sensor e o sistema de 

transmissão de dados . São estas as prin­

cipais alterações introduzidas na nova 

concepção dos satélites de sensoria­

mento remoto (SSR), que serão fabrica­

dos pelo Brasil para gerarem imagens 

das regiões Norte, Nordeste e Centro­

Oeste - justamente aquelas que nas 

últimas décadas sofrerão as mais pro­

fundas modificações em função da pre­

sença do homem . Rotas de mineração, 

estradas, avanços da agricultura e da pe­

cuária e, é claro, as queimadas, serão o 

alvo principal do projeto , já que as in­

forma ções obtidas até agora pelos saté­

lites Lanclsat e Spot não atendem às 

necessidades de ava liação. O SSR ope­

rará com uma altíssima freqüência tem­

poral, permitindo cle talhamentos nunca 

antes registrados. 

Quando se diz que o Brasil é um país 

de dimensões continentais , não é força 

de expressão. São mais de oito milhões 

de quilômetros quadrados de extensão 

te rritorial, a maior floresta tropical do 

planeta , o maior volume de água doce e 

uma diversidade fantástica de ambientes 

e recursos naturais. Mas seus múltiplos 

recursos naturais ainda são pouco co­

nhecidos, porque a extensão territorial e 

complexidade dos processos ecológicos 

dificultam o aprofundamento no conhe­

cimento dos dive rsos ambientes. 

O estudo e o monitoramento de pro­

cessos, fenômenos e atividades de gran­

de escala exigem visão global cio terri­

tório. Nem sempre observações feitas no 

local dão a visão necessária para tais 

estudos. Por isso, os sa télites de observa­

ção ela Terra (chamados satélites de sen­

soriamento remoto) têm prestado signi­

ficativa contribuição para a coleta de dados 

sobre os recursos naturais do planeta. 
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O Brasil entrou relativamen­

te cedo na e ra espacial: foi um 

dos primeiros países a receber, 

de modo regular, as imagens 

do primeiro satélite americano 

da série Landsat desde o início 

da década de 70. A técnica de 

sensoriamento remoto passou 

a ser usada por diversas univer­

sidades, centros ele pesquisa 

governamentais e empresas pri-
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vadas em todo o território. Des­

de então, a diversifica ção elas 

características elos novos saté-

Figura 1 . Variação da quantidade de radiação refletida po 
diferentes objetos em função do comprimento de onda. 

lites e sensores levou seus dados ao 

mundo inteiro. Do ponto de vista elas 

aplicações, o que caracteriza as imagens 

de sensoriamento remoto são as resolu­

ções temporal, espectra l e espacial, as 

quais, por sua vez, são definidas pelas 

características elos satélites e dos sen­

sores. Entretanto, o aperfeiçoamento ele 

uma elas resoluções quase sempre impli­

ca em perdas nas outras, e em cada caso 

deve-se definir o que é prioritário. 

A resolução temporal depende do 

intervalo entre duas passagens sucessivas 

do satélite sobre uma mesma faixa ele 

terreno. O fator determinante é a largura 

da faixa ele imageamento. A elos satélites 

Lanclsat e Spot é estreita e por isso sua 

resolução temporal é baixa, respectiva­

mente ele 16 e 26 dias . Ou seja, pode-se 

obter uma imagem Lanclsat a cada 16 

dias sobre uma mesma faixa com 185 km 

ele largura. O satélite francês Spot, em­

bora tenha resolu ção temporal de 26 

dias, pode obter imagens com resolução 

temporal de até quatro dias , através ele 

uma série ele visadas laterais do sensor. 

Isso compromete, contudo, a obtenção 

ele imagens na visada vertical, cuja faixa 

ele imageamento é ele 120 km. Os satéli-

tes americanos da série NOAA (National 

Oceanographic and Atmospheric Aclmi­

nistration) foram originalmente proje­

tados para fins meteorológicos, com o 

sensor A VHRR (Aclvancecl Very High 

Resolution Racliometer), mas suas ima­

gens têm sido amplamente utilizadas no 

monitoramento regional e global ele co­

berturas vegetais . As imagens elo AVHRR 

têm alta resolução temporal (diária no 

período diurno) sobre uma faixa de 

2.700 km. Os satélites europeus ela série 

ERS têm resolução temporal ele 35 dias 

e um sensor que opera na faixa elas 

microondas. 

A resolução espectral d iz respeito ao 

número e à largura das bandas o u faixas 

espectrais ele um sensor. Semelhantes a 

um prisma , que separa a luz bra nca nos 

seus dive rsos componentes ele cores 

(componentes espectrais) , os sensores 

têm dispositivos que captam a radiação 

em diversas faixas elo espectro eletro­

magnético. Quanto ma ior o número ele 

bandas espectrais , maior a capacidade 

de discriminar os objetos pela quantida­

de de radia ção refletida , ou emitida, em 

diferentes comprimentos ele onda elo 

espectro eletromagnético. A figura 1 
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mostra a variação da quantidade de 

radiação refletida por diferentes objetos 

em função do comprimento de orida. Os 

satélites em geral possuem sensores com 

qu atro a oito faixas espectrais . Dentro 

de 10 anos, prevê-se o lançamento de 

sa télites com sensores de mais de 30 

faixas espectrais. 

A resolução espacial é dada pela ca­

pacidade cio sensor ele obter imagens 

ele objetos de dimensões muito reduzi­

das. Ela varia conforme o tipo ele sensor: 

no MSS (Multispectral Scanner Subsys­

tem), transportado pelos satélites da sé­

rie Landsat, é de 57 x 70 m; no TM (The­

matic Mapper), cios Lanclsat 4 e 5, é de 

30 x 30 m; no A VHRR, transportado pe­

lo satélite NOAA, varia ele 1,1 x 1,1 km, 

na faixa central ele imageamento, até 

6 x 6 km, nas bordas ela imagem; no HRV 

(High Resolution Visible), elo satélite 

Spot, pode chegar a 10 x 10 m. Para uso 

civil estão sendo projetados sensores 

orbitais com resolução esp acial próxi­

ma a 1 x 1 m. 

O Brasil 
e os Satélites Existentes 
Até hoje, o Brasil tem tido pouca influên­

cia na definição elas características elos 

satélites ele sensoriamento remoto. Quem 

as define são as comunidades científicas 

elos países responsáveis pela construção 

dos satélites e ele seus sensores . Isso não 

quer dizer que seus dados não sejam 

adequados às nossas necessidades. Pelo 

contrário, é graças a eles que o Instituto 
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Nacional ele Pesquisas Espaciais (INPE), 

em São José dos Campos (SP), junto com 

diversas outras instituições, tem gerado 

grande q uanticlacle ele informações nas 

mais diversas áreas de levantamento, 

avaliação e monitoramento dos recur­

sos naturais. 

Contudo, os dados dos satélites ele 

sensoriamento remoto ainda apresen­

tam limitações ele uso, sobretudo quan­

do nuvens impedem a obtenção de ima­

gens ela superfície terrestre. Isso só não 

ocorre quando se usa o rada r. A maioria 

das imagens de sensoriamento remoto é 

obtida nas faixas de comprimento de 

onda elo visível e do infravermelho , on­

d as nuvens funcionam como antepa­

ros entre o sensor e a superfície terres­

tre. Assim como não enxe rgamos o azu l 

ci o céu num dia nublado, um sensor 

operando na faixa do visível e infraver­

melho também obterá imagens das nu­

vens e não da superfície terrestre. Uma 

alternativa é obter imagens com alta 

resolu ção temporal , para aumentar a 

chance de ter imagens sem nuvens . 

A Saída Brasileira 
No fin al dos anos 70 foi concebido o 

programa Missão Espacial Completa Bra­

sileira (MECB), que previa a construção 

de dois satélites de meteorologia e dois 

de sensoriamento remoto, além ele um 

sistema de lançamento ele satélites - o 

Veícu lo La nçador ele Satélites (VLS) e a 

Base de Lançamentos de Alcântara, no 

Maranhão. A construção dos satélites e 

a definição do equipamen­

to a bordo caberiam ao INPE, 

enquanto o VLS e a base de 

lançamento ficariam com o 

Figura 2. Região imageada 
pelo Satélite de 
Sensoriamento Remoto 
(SSR) de órbita equatorial 
baixa, que permite 
cobrir uma mesma área 
várias vezes por dia numa 
faixa entre as latitudes 
5º N e 15º S. 

Centro Tecnológico da Aeronáutica ( CTA). 

A execução do programa teve altos e 

baixos ao longo dos anos. Mas em 9 de 

fevereiro de 1993 foi lançado com êxito o 

primeiro Satélite de Coleta ele Dados(SCD-

1), ainda em operação. O segundo - SCD-

2 - , deve ser lançado em 1996. 

A concepção dos satélites de senso­

riamento remoto do programa MECB foi 

definida no final da década ele 80. Ini­

cialmente planejava-se que e les trans­

portariam o sensor Wicle Field Imager 

(WFI), capaz de obter imagens em uma 

ampla faixa ele terreno e, assim, gerá-las 

com alta resolu ção temporal , cobrindo 

todo o território brasileiro a cada quatro 

dias, com resolu ção espacial ele 260 x 

260 m, ou seja, intermediária às resolu­

ções dos sensores a bordo elo Lanclsat e 

do NOAA. Tais características benefi­

ciam sobretudo os estudos relacionados 

à dinâmica ela cobertura vegeta l, cuja 

importância é cada vez maior no cenário 

das mudanças globais . 

Desde o final da década ele 80, o Bra­

sil está envolvido com a China num pro­

grama espacial denominado China-Bra­

zil Earth Resources Satellites ( CBERS) 

para construção de dois satélites ele sen­

soriamento remoto bem mais sofistica­

dos que os ela MECB, com característi­

cas científicas e comerciais semelhantes 

às elos Lanclsat e Spot. Durante uma elas 

revisões elo programa espacial CBERS, 

foi decidido que o sensor WFI deveria 

integrar os equipamentos a bordo elo 

satélite CBERS. Isso levou a uma recente 

reavaliação ela missão ele sensoriamen­

to remoto da MECB. 

A crescente importância da região 

amazônica nos processos ele mudanças 

globais, somada à dificuldade para obter 

informações que permitam monitorá-la 

ele forma sistemática, levou à redefinição 

do SSR da MECB. Como a principal di­

ficuldade para obtenção ele imagens de 

satélite na Amazônia decorre da cobe r­

tura ele Í1Uvens (em certas áreas a média 

ele imagens Lanclsat sem nuvens fo i in­

ferior a uma por ano nos últimos 20 
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anos), optou-se por um satélite de órbita 

equatorial baixa, que permite cobrir uma 

mesma área diversas vezes por dia. Con­

tudo, isso limitou a região imageada pe­

lo satélite a uma faixa entre as latitudes 

5° N e 15° S (figura 2). 

O Satélite de Sensoriamento 
Remoto Brasileiro 
A nova concepção do Satélite de Sen­

soriamento Remoto brasileiro (SSR) pre­

vê mudanças na sua órbita, no sensor 

que ele carrega e no sistema de transmis­

são de dados . Segundo o projeto, serão 

lançados dois satélites, sendo o primei­

ro, com vida útil de quatro anos, dentro 

de três anos e meio. Os lançamentos 

serão feitos pelo VLS da MECB, no cen­

tro de lançamentos de Alcântara ( CLA), 

no Maranhão . 

Cada satélite, com massa prevista de 

230 kg, estabilização a três eixos e pro­

pulsão a hidrazina, será colocado numa 

órbita equatorial a uma altitude de cerca 

de 1.000 km. Nessa órbita, sua resolução 

temporal aproximada será de 105 minu­

tos, ou seja, nesse intervalo de tempo ele 

voltará a cobrir uma faixa de imagea­

mento no solo de cerca de 2. 200 km de 

largura, a partir de dois módulos ou senso­

res, o primeiro deles cobrindo de 5° N a 

5° S, e o segundo de 5° S a 15° S (figura 3). 

Para o SSR, a órbita equatorial é gran­

de novidade e minimiza o problema das 

nuvens. Além disso, graças à sua altís­

sima resolução temporal, também será 

possível utilizar técnicas de processa-

É B O M S A B E R 

Figura 3. Num intervalo de 105 
minutos, o satélite cobre uma 
faixa de imageamento no solo 
de cerca de 2.200 km de largura, 
a partir de dois sensores, 
o primeiro cobrindo 
de 5º Na 5º S, 
e o segundo 
de 5º S a 15º S. 

mento que permitem sobrepor diversas 

imagens tomadas em diferentes passa­

gens do satélite . A imagem resultante 

dessas diversas imagens parcialmente 

cobertas será uma imagem livre de nu­

vens. As figuras 4a e 4b mostram duas 

imagens do satélite NOAA/ A VHRR obti­

das em dias consecutivos sobre o Esta­

do de São Paulo que foram sobrepostas 

de modo a eliminar as nuvens, como se 

vê em 4c. 

A resolução espacial do SSR varia­

rá em função dos diferentes ângulos 

de visada do sensor: 100 x 100 m no 

equador (visada vertical do sensor), 125 

x 125 m nas extremidades 5° N e 5° Se, 

200 x 200 m na extremidade 15° S. Os 

dois módulos ou sensores a bordo do 

SSR obterão imagens em duas bandas 

espectrais no visível (azul e vermelho), 

duas no infravermelho próximo e outra 

no infravermelho médio. 

Uma grande inovação do SSR será o 

modo de transmissão das imagens (figu­

ra 5) em subfaixas que podem cobrir 

uma área de até 500 x 500 km, para se­

rem recebidas diretamente pelo usuário 

local em pequenas estações de baixo 

custo. Além disso, o SSR também 

transmitirá os dados das imagens sobre 

toda a faixa imageada no território 

brasileiro, centralizada numa estação de 

recepção em Cuiabá. 

As Aplicações de Monitoramento 
Ambiental do SSR 
As imagens geradas pelo SSR darão in­

formações para o monitoramento e es­

tudo de diversas atividades e fenôme­

nos nas regiões Norte, Nordeste e Cen­

tro-Oeste acima do paralelo 15° S. Essa 

parte do país sofreu contínuas modifica­

ções ao longo dos anos, sobretudo a 

partir da década de 50. O avanço da 

Figura 4. Em a e b, duas imagens do satélite N0AA/AVHRR obtidas em dias consecutivos. Em 4c, as imagens foram 
superpostas, de modo a eliminar as nuvens. 
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Figura 5. O SSR transmitirá dados em subfaixas, de modo que elas poderão ser recebidas em pequenas estações locais. 

agricultura e da pecuária na região do 

cerrado, a ocupação de extensas partes 

da Amazônia, a mineração e a constru­

ção de hidrelétricas alteraram profun­

damente o uso da terra. Rotas de migra­

ção e escoamento da produção foram 

criadas e ampliadas, num ciclo incessan­

te e crescente de ocupação. A dinâmica 

dessas ocorrências é complexa e um 

monitoramento eficiente requer o uso 

de imagens de sensoriamento remoto. 

O monitoramento e avaliação da área 

desmatada têm sido feitos com imagens 

dos satélites Landsat e Spot sob certas 

restrições. A dificuldade não se deve ape­

nas às nuvens, mas também ao longo inter­

valo entre a recepção do dado do satélite 

e o fornecimento da imagem ao usuário. 

A avaliação da área desmatada, às vezes, 

é feita com imagens de anos variados, 

conforme elas estejam disponíveis. 

A altíssima freqüência temporal do 

SSR e sua resolução espacial de 1 a 4 ha 

possibilitarão identificar e quantificar 

áreas queimadas, especialmente através 

de composições coloridas obtidas das 

bandas do visível, infravermelho pró­

ximo e infravermelho médio. As imagens 

obtidas pelo SSR em diferentes horários 

ao longo do dia contribuirão bastante 

para o aperfeiçoamento do sistema de 

detecção de queimadas, que vem sendo 

realizado com imagens NOAA/ A VHRR 

e se limita a uma imagem diurna no pe-. 

ríodo da tarde, com resolução espacial 

NOVEMBRO DE 1995 

de 120 ha na visada vertical. 

Fenômenos de curta duração, como 

enchentes e inundações, precisam ser 

monitorizados por sistemas sensores de 

alta resolução temporal, em vista da di­

nâmica da inundação e da intensa co­

bertura de nuvens. Nenhum dos atuais 

satélites de sensoriamento remoto per­

mite monitorar adequadamente esses f e­

nômenos, mesmo o radar, que tem uma 

resolução temporal de apenas 35 dias. 

O SSR também contribuirá para os 

estudos de caracterização, classificação, 

regeneração e fenologia da vegetação, 

tão relevantes para a Amazónia nos as­

pectos relacionados com clima, trocas 

de energia entre biosfera e atmosfera, 

conversão de energia solar em energia 

química através da fotossíntese, reab­

sorção do CO2 transferido para a atmos­

fera através das queimadas e degrada- . 

ção da matéria orgânica. As aplicações 

do SSR incluem a detecção de outras 

formas de impacto ambiental, como pro­

jetos de exploração mineral na Amazó­

nia e a rápida identificação de atividades 

exploratórias clandestinas. As situações 

atualmente estudadas indicam que o 

SSR possui uma resolução espacial ade­

quada e que áreas pequenas ou com 

bordas de baixo contraste poderão ser 

identificados pelo SSR e posteriormente 

analisadas em imagens de melhor reso­

lução espacial (Landsat, Spot e CBERS). 

Finalmente, o SSR poderá ter aplica-

ções em oceanografia e meteorologia. A 

disponibilidade de uma banda espectral 

próxima à região do azul permitirá o mo­

nitoramento de sedimentos suspensos, 

de ecossistemas submarinos e ilhas oceâ­

nicas e atóis brasileiros. A possibilidade 

concreta de haver estações remotas de 

recepção de imagens do SSR em tempo 

real poderá levar à ampliação desses 

estudos . 

Obviamente, entre conceber uma mis­

são e executá-la há uma grande distância. 

O que se busca é a participação dos 

usuários de dados de sensoriamento re­

moto, para que seja possível ampliar e 

avaliar o potencial dessa nova missão e 

viabilizar sua execução, diante da relevân­

cia dos dados obtidos por esse satélite. 

A nova missão do Satélite de Senso­

riamento Remoto da MECB foi aprovada 

pela Agência Espacial Brasileira em 19 

de junho de 1995. Os próximos passos 

serão definidos de acordo com os crono­

gramas de engenharia do INPE e de re­

cursos financeiros alocados para o pro­

grama. Também deverão ser iniciadas 

pesquisas mais aprofundadas sobre as 

diversas características do satélite. 

Bernardo Friedrich Theodor Rudorff 

José Carlos Neves Epiphanio 

Yosio Edenir Shimabukuro 

Otávio Luiz Bogossian 

Thelma Krug 

Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE). 
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Pobreza não gera violência 
A miséria é insuficiente para explicar o aumento 

das mortes violentas nas grandes cidades 

O acelerado crescimento da 

violência interpessoal n_o Brasil, 

nas últimas décadas, em parti­

cular nas grandes metrópoles, 

como Rio de Janeiro e São Pau­

lo, não apenas reduz a quali­

dade de vida como revela peri­

gosa degradação da estrutura 

institucional, especialmente no 

que diz respeito ao controle da 

···••1 .................................... ____ _.... .................... ... 
cias que não demandaram 

assistência médica ou sobre 

internações atendidas fora 

do Sistema Único de Saúde 

(SUS), o que restringiu a análi­

se aos dados de mortalidade. 

criminalidade. 

As a tu ais opções políticas 

para o combate a essa violên­

cia, baseadas em teorias que a 

vinculam a fatores sociais (teo­

rias lançadas há mais de 60 

anos e tratadas como dogmas 

desde então), não produzem 

mais efeito, indicando que a 

questão precisa ser reavaliada. 

Passo importante nesse senti­

do é o estudo das reais origens 

da violência atual, já que a 

comparação entre as estatísti­

cas de mortes violentas e vários 

indicadores sociais - pobreza, 

crescimento populacional, urbanização, 

migração e outros - desmente qualquer 

relação necessária entre uma coisa e ou­

tra, além de trazer indícios de que tais 

'explicações' vêm servindo para mas­

carar a realidade e reduzir a eficiência 

na prevenção e controle públicos do 

fenômeno. 

na análise da questão. Centralizados no 

Ministério da Saúde, os dados referentes 

a esse setor têm a vantagem de obedecer 

a uma mesma metodologia, em todo o 

país. As principais informações dispo­

níveis para cada ano estão nas estatísticas 

de mortalidade do ministério, divulgadas 

desde a década de 70, com base nos 

atestados de óbito. 

As estatísticas policiais de­

moram a ser centralizadas, 

tornando necessário coletá­

las em cada estado, e contêm 

sérias imprecisões. Homicí­

dios dolosos, por exemplo, 

podem aparecer nos regis­

tros policiais como "encontro 

de cadáver" ou "encontro de 

ossada". Outra dificuldade 

está em que os números ofi­

ciais, desde a década de 80, 

não contabilizam vítimas e 

sim registros (um mesmo re­

gistro pode ter várias vítimas). 

Isso indica que os dados po­

liciais sobre homicídios pro­

vavelmente estão subestima­

dos. Os corpos que a polícia 

não registra como vítimas ele 

violência, no entanto, recebem nos ins­

titutos ele medicina legal atestados ele 

óbito que alimentam as estatísticas ele 

mortalidade por causas externas. 

O estudo da violência no Brasil en­

volve duas grandes fontes de informação: 

as estatísticas policiais e as de saúde. 

Ambas apresentam algumas distorções 

sistêmicas e podem ser consideradas 

incompletas, mas ainda assim projetam 

de modo coerente - pelo menos no caso 

das estatísticas de saúde - o que acontece 

no país, validando seu aproveitamento 

O levantamento das autorizações de 

internação hospitalar permite obter parte 

dos dados de morbidade decorrente da 

violência, mas o período de abrangência 

dessas autorizações ainda é pequeno 

para estudos da série histórica. Não foi 

possível conseguir dados sobre aten­

dimentos ambulatoriais, sobre violên-

As mortes por causas externas - ou, 

em menor ou maior grau, violentas -

incluem diferentes subgrupos: acidentes 

de transporte, outros acidentes, suicídio, 

efeitos adversos de drogas ou medica­

mentos, homicídios e outras violências. 

Tais mortes são declaradas em formulá­

rio padronizado, ele preenchimento obri­

gatório pelos médicos legistas em todo 

o país, embora em algumas situações i 
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isso não seja feito corretamente. No Rio ~-

de Janeiro, por exemplo, muitos médi- j 
cos evitam usar a classificação homicídio 
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para não se comprometer judicialmen­

te, o que transfere parte desses óbitos, 

nas estatísticas, para a classificação "ou­

tras violências" (as de causas ignoradas), 

conforme constatou, em estudo feito em 

1992, a Secretaria de Saúde do Rio de 

Janeiro. 

Essa atitude altera as estatísticas de 

mortalidade do Estado do Rio de Janei­

ro, que acusam uma proporção muito 

maior de mortes por "outras violências" 

do que as de outros estados. Em 1989, o 

Rio de Janeiro registrou 53,64% dos óbi­

tos do país, nesse código. São Paulo, Rio 

Grande do Sul, Minas Gerais e Pernam­

buco, juntos, respondem por outros 30%, 

aproximadamente, dessas mortes. Por 

isso, aos dados sobre homicídios foram 

somados aos de outras violências, para 

a comparação nacional. Mas como no 

Rio de Janeiro as mortes por outras vio­

lências podem ser divididas, pratica­

mente meio a meio, entre homicídios e 

acidentes de transporte, foi comparado 

também, para obter um quadro mais 

representativo da violência no país, o to­

tal de mortes por causas externas em 

cada estado. 

As estatísticas do Ministério da Saúde 

revelam que as causas externas ocupa­

vam, na década de 80, o terceiro lugar no 

total de óbitos no Brasil, perdendo ape­

nas para as doenças do aparelho circu­

latório (principalmente derrames e car­

diopatias). Nos anos 90, os 

dados já divulgados pelos es­

tados indicam que, em âmbito 

nacional, as causas externas 

continuam crescendo, o que 

confere à questão ela violência 

uma dimensão assustadora. 

Ainda mais quando se cons­

tata que, ao contrário elas mor­

tes por doenças, as mortes 1 violentas atingem pessoas ca­

i da vez mais jovens. Em 1989, 
<( 1 tais óbitos ocorriam princi-

~ palmente entre 15 e 39 anos 
·w 
~ (38,97% dos casos entre 15 e 
z 
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entre 15 e 39 anos), em uma proporção 

média de sete homens para cada mulher 

em todo o país (no Rio de Janeiro, em 

1993, a proporção foi de mais de 10 

homens para cada mulher). 

A violência 
nas macrorregiões 
A reconstituição elo mapa das mortes 

violentas - por macrorregião, estado, 

capital e região metropolitana - permite 

analisar essas informações comparando­

as com dados sobre pobreza e urba-

nização, apontadas há décadas como as 

principais causas do calamitoso cresci­

mento ela violência no Brasil. O aumen-

to populacional nos anos 80, as muclan-

ças ele ritmo e direção das migrações e 

a redução ela taxa ele natalidade no país 

(e sua diferenciação regional) tornam 

necessário relativizar o número de óbitos, 

criando-se uma taxa de mortalidade vio-

lenta, definida como o número ele mor­

tes por causas externas em cada 100 mil 

habitantes. 

Determinada por macrorregião, em 

anos alternados da década ele 80 (figura 

1), essa taxa aponta o Centro-Oeste co­

mo a região campeã da violência de 1981 

(com 75,40 mortes violentas por 100 mil 

habitantes) até 1987 (92,49), seguida de 

perto pelo Sudeste (73,07 em 1981), que 

toma a dianteira em 1989 (93,30). No Sul, 

a taxa é estacionária até 1985 (68,19) e 

cresce até atingir 72,99 em 1989. No 

N01te, os índices também aumentam a 

partir de 1985 (de 46,85 para 50,05), mas 

ficam abaixo ela média nacional (57,51). 

O Nordeste, a mais pobre região elo 

Brasil, é também a que apresenta taxas 

mais baixas (47,49 em 1989). 

A comparação elas taxas ele mortes 

violentas com os índices ele pobreza das 

regiões indica claramente que a miséria, 

isoladamente, não explica a participação 

relativa de cada macrorregião no quadro 

nacional ela violência. Dados do IBGE 

apontam que, em 1988, o Nordeste, are-

gião com menor taxa de mortes violen-

tas, apresentava a maior diferença entre 

o percentual da população nacional que 

lá vivia (27,6%) e a participação no PIB 

nacional 03,65%). O Norte, também 

com taxas mais baixas de mortes violen-

tas, detinha 6,2% da população e apenas 

4,35% do PIB. Nas regiões com índices 

de violência altos, a situação no mesmo 

ano era inversa. O Centro-Oeste, com 

6,9% da população, ficava com 6,24% do 

PIB; o Sul tinha 14,5% da população e 

17,68% elo PIB; e o Sudeste, com a maior 

taxa de mortes violentas (em 1989), 

abrigava 44,8% ela população e aboca­

nhava 58,18% do PIB (em 1988). 

Se a análise tomar para comparação 

a desigualdade social (ou pobreza re-

lativa), a correlação inversa entre pobreza 

e mortes violentas se repete. O coeficiente 

de Gini, que mede a desi-

gualclade e varia de O a 1, é 

mais alto para as regiões 

Nordeste (0,64) e Norte (0,61), 

as menos violentas. Nas re­

giões de maior violência, o 

coeficiente é um pouco me­

nor: 0,60 (Centro-Oeste), 

0,57 (Sul) e 0,58 (Sudeste). 

S: 29 anos e 58,66% elos casos Figura 1. Taxas de mortalidade por causas externas (macrorregiões). 

A pobreza absoluta, me­

dida pelos percentuais da 

população regional incluí­

dos nas faixas de renda mais 

baixas, também não explica 

as diferenças regionais nas 

taxas de mortalidade vio-
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lenta. Tais percentuais, como Hamilton 

Tolosa e Sonia Rocha revelaram em 

estudo de 1993, apresentam notáveis 

quedas em todas as regiões, nos anos 70, 

seguidas por ligeiros aumentos na década 

seguinte, tanto no Nordeste (de 49,6% 

para 51,1%, em índices anuais médios), 

região de mais baixa taxa de mortes 

violentas, quanto no Sudeste (de 12% 

para 14,9%), que em 1989 tinha a taxa de 

mortalidade mais alta, e no Sul (de 18,2% 

para 20%). No Norte (de 30,9% para 20,7%) 

e no Centro-Oeste (de 24,1% para 21,3%) a 

redução das taxas médias de pobreza se 

manteve. 

Da mesma forma, o crescimento po­

pulacional e as migrações não esclare­

cem a origem dos diferentes índices de 

mortes violentas. Se até 1970 o Centro­

Oeste detinha a maior taxa média anual 

de crescimento populacional no país, 

seguido de perto pelo Norte e pelo Sul, 

a partir de então a liderança passa a ser 

da região Norte, com média ele 5,02% 

nos anos 70 e ele 3,85% nos anos 80, 

segundo o Anuário Estatístico elo IBG E 

de 1994. Nessa última década, os dados 

elo Ministério ela Saúde revelam que a 

região Norte, apesar ela explosão popu­

lacional, manteve o segundo menor ín­

dice ele mortalidade violenta. A taxa 

média de aumento da população no 

Centro-Oeste caiu de 5,6% nos anos 60 

para quase a metade (3,01 %) 
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cimento populacional (para 1,83%). O 

Sudeste, região mais rica elo país, que 

terminou a década ele 80 como líder em 

mortes violentas, apresentou, como o 

Sul, uma notável redução do aumento 

populacional - ele 2,64% (anos 70) para 

1,77% (anos 80). A participação relativa 

dessas regiões no total populacional do 

país também caiu. 

A análise, portanto, deixa claro que 

indicadores sociais como pobreza, 

desigualdade social, migração ou incre­

mento populacional não são, como foi 

apontado muitas vezes, os responsáveis 

pelo aumento elos índices de violência 

nas macrorregiões brasileiras. 

A violência 
nos estados e capitais 
O exame dos dados regionais desmente 

as teses tradicionais sobre a violência, 

mas a constatação de que existem gran­

des diferenças, dentro elas macrorre­

giões, entre os índices ele mortalidade 

violenta nos estados, nas capitais e nas 

áreas metropolitanas torna necessário 

aprofundar a questão. O quadro fica 

mais claro ao compararmos os estados 

(figura 2). Em 1989, Roraima, Rio ele Ja­

neiro e Rondônia lideravam as estatís­

ticas, com índices ele mais ele 130 mortes 

por causas externas por 100 mil habi­

tantes. Dois eram novíssimos estados, 

ele ocupação recente e crescimento 

populacional acelerado na década (taxas 

médias de 9,55% em Roraima e 7,66% 

em Rondônia, as maiores do país). O 

outro, um dos mais antigos (sede da 

capital federal por 250 anos), apresentava 

crescimento populacional de apenas 

1,13%, um elos menores elo país. 

Num segundo patamar (entre 100 e 

80 mortes violentas por 100 mil habi­

tantes) estavam Mato Grosso, São Paulo, 

Goiás e Mato Grosso do Sul, estados 

economicamente bem situados. Mato 

Grosso apresentava taxa de crescimen­

to populacional alta (5,38%), mas não 

os demais (2,13% em SP, 2,33% em GO 

e 2,41% em MS). No mesmo patamar de 

violência relativa situavam-se o Distrito 

Federal e os estados do Espírito Santo, 

Pernambuco e Rio Grande do Sul, com 

taxas ele aumento da população de 2,84% 

(DF), 2,31 % (ES), 1,36% (PE) e 1,48% 

(RS). Os dois últimos perdiam habitan­

tes através da migração . 

Pouco abaixo do índice médio nacio­

nal de mortes violentas estavam Santa 

Catarina, Alagoas, Paraná e Acre. Os 

dois estados do Sul tinham baixos índi­

ces ele crescimento populacional (2,06% 

em SC e 0,93% no PR, o mais baixo do 

país) e enviavam migrantes para o Cen­

tro-Oeste e o Norte. Em outro, um estado 

do Nordeste com fama ele violento (on-

de os conflitos interpessoais 

nos anos 80, mas na maior 

parte ela década a região li­

derou a estatística ele mortes 

violentas. _A região Sul pro­

vavelmente perdeu popu­

lação, já que as taxas médias 

de aumento populacional 

nos anos 70 (1, 44%) e 80 

(1,38%), as menores elo país, 

ficaram abaixo elas taxas ele 

natalidade, mas ainda assim 

os índices ele violência cres­

ceram. O Nordeste, região 

menos violenta nos anos 80, 

também reduziu naque la 

década a taxa média ele cres-
Figura 2. Taxas de mortalidade por causas externas no Brasil em 
1989 (estados). 

seriam 'resolvidos a bala'), 

o crescimento populacional 

(2, 18%) era reduzido. O 

quarto, um estado relativa­

mente novo da região Norte, 

aumentava rapidamente sua 

população (3,01 %). As me­

nores taxas de mortalidade 

violenta, bem abaixo da mé­

dia nacional, estavam em 

Maranhão, Piauí, Ceará, Rio 

Grande do Norte, Pará, Pa­

raíba e Bahia, os estados 

mais pobres do país. As ta­

xas de aumento populacio­

nal de quatro deles nos anos 
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80 0 ,93% no MA, 1, 73% no 

PI, 1,70% no CE e 2,22% no 

RN) eram superiores às elo 

Rio ele Janeiro, Paraná, Per­

nambuco e Rio Grande elo 

Sul, todos com taxas de mor­

tes vio le ntas superiores à 

média nacional. 

É B O M S A B E R 

Dentro elo Sudeste, a re­

gião mais rica, o estado de 

Minas Gerais mostrou a umen­

to populacional abaixo da 

média nacional, mas o per­

centual ele mortes violentas 

se manteve, nos anos 80, en­

quanto Rio ele Janeiro e São 

Figura 3. Taxas de mortalidade por homicídios e outras violências 
(estados) . 

mos estados. Pelo mesmo 

motivo, também redu zem 

bastante suas taxas São Pau­

lo (ele 91,64 para 35,44), 

Alagoas ( ele 71,38 para 

35,19), Mato Grosso do Sul 

(ele 89,83 para 36,30), Per­

nambuco (ele 79,42 para 

49,26), Paraná (ele 69,32 para 

18,54) e Santa Catarina (de 

71,57 para 13,27). As meno­

res taxas (só ele homicídios 

e outras violências) conti­

nu am com Maranhão, Bahia, 

Ceará e Rio Grande do Nor-

Paulo, que reduziram muito o ritmo do 

aumento populacional nas duas últimas 

décadas, foram os campeões nacionais 

ela vio lência. São Paulo detinha o maior 

pe rcentual elo PIB nacional , seguido 

pelo Rio ele Janeiro, mas este apresen­

tou um quadro de empobrecime nto gra­

ve a partir de 1988 - não está claro se 

isso impulsionou a violência ou se esta 

é que contribuiu para agravar a pobre­

za . Os dois estados têm as maiores áreas 

metropolitanas elo país, em torno de 

suas capita is, com sina is claros de 'peri­

ferização' (aumento populacional na p e­

riferia) ela pobreza. 

A análise da violência nas ca pitais 

estaduais (e regiões metropolitanas) 

seguiu outra m etodologia, 

dos atestados de óbito, notadarne nte no 

Rio de Janeiro, é a razão para a soma, aos 

homicídios , das mortes classificadas 

como outras violências - sem o que 

haveria graves distorções na análise. 

O quadro das mortes violentas por 

estados é alte rado com a exclusão de 

acidentes ele transporte, efeitos de me­

dicamentos e suicídios (figura 3). Rorai­

ma mantém a maior taxa ele mortalidade 

por 100 mil habitantes (107,3), mas no 

Rio de Janeiro (94,63) e em Rondônia 

(55, 19) essa taxa cai muito. Como as 

outras causas têm índices baixíssimos 

no país , a conclusão óbvia é a de qu e os 

acidentes ele transporte são estatistica­

mente mais importantes nos dois últi-

te, alguns dos estados mais 

pobres do país. 

As estatísticas sobre as cap itais ( fi­

gura 4) reve lam que o município elo 

Rio ele J a ne iro , com uma taxa de 77,41 

m ortes por homicídios e outras vio­

lê ncias em 1989, está em melhor situação 

que o estado (94,63 no mesmo ano), 

porque a violência é maior na área ela 

Baixada Flumine nse. Em São Paulo 

ocorre o inve rso: a taxa do estado (35,44) 

é menor que a da capital (45,05). No 

estado líde r em n1ortes violentas, Ro­

raima, a capital Boa Vista apresenta uma 

taxa superior à estadual, indicando que 

não é tanto em áreas isoladas - o garimpo 

ou o campo - que se dá o conflito, mas 

justamente na cidade em que deveriam 

funcionar as instituições 

tomando-se não todas as 

mortes por causas exte rnas, 

mas a soma de dois subgru­

pos: homicídios e outras vio­

lências. Os acidentes ele trans­

porte foram excluídos em 

função do maior peso relativo 

nas grandes cidades, permi­

tindo ava liar melhor as taxas 

ele violência interpessoal nos 

diferentes centros urbanos , e 

os suicídios, efe itos de drogas 

e medicamentos e outros aci­

dentes têm peque na expres­

são estatística. A constata ção 

el o preenchimento incorreto 
Figura 4. Taxas de mortalidade por homicídios e outras violências 
(capitais). 

destinadas a evitá-lo. No 

entanto , é preciso conside­

rar também que os dados 

no interior desses estados 

são menos confiáve is, em 

função do sub-registro dos 

casos . Porto Velho (com 

74,95) e Rio Branco (com 

50,78) também têm taxas 

maiores que as elos respec­

tivos estados , Rondônia e 

Acre, assim como Recife (PE) 

e Ara caju (SE). As ca pira is 

menos· viole ntas (taxas em 

torno ele 20) são as de Santa 

Catarina, Amapá, Piauí, Mi-
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nas Gerais, Bahia , Ceará, Mato Grosso, 

Paraná e Maranhão - o qu e inclui al­

gumas das ma is ri cas e a lgumas das 

ma is pobres do país . 

O crescimento populacional das 

capitais poderia justifica r a violência em 

Rondônia , Roraima e Acre, onde esse 

indicador apresentou as mais altas taxas 

médias anuais do país , mas não no Rio 

de Janeiro (a menor do país) ou em 

Pernambuco e São Paulo (com índices 

baixos de expansão urbana). Além dis­

so, algumas das capitais menos violen­

tas são as de estados com rápido cres­

c ime nto urbano (Mato Grosso, Amapá, 

Santa Catarina, Paraná, Bahia, Ceará, 

Piauí e Maranhão). Belo Horizonte é ele 

novo um caso à parte : com taxa de 

crescimento urba no infe rior a 3%, a 

cidade, além de ser elas menos violentas 

do país, ainda mostra tendência decres­

cente ele homicídios. 

Trazendo à anál ise a qu estão migra­

tória, um movimento populacional que 

faz ca írem por terra as explicações cultu­

ra listas ou racistas da violência é o que 

levou cerca ele 2,5 milhões de agricul­

tores a deixarem o interior cio Paraná de 

1980 a 1986. Desse total, segundo estudo 

de George Martins em 1994, cerca de 1,5 

milhão seguiram para outros estados , 

principalmente Rondônia, um elos cam­

peões ela violência. Mas a 

capital paranaense, Curi­

tiba , que provavelmen­

te recebeu a maior par­

cela do restante des­

sa migração , tem 

uma elas taxas ele 

homicídios mais bai­

xas do país. A diferença 
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Comparações desse tipo desmentem 

a idé ia do migrante rural tradicional 

inadaptado nas grandes cidades, repeti­

da ad nauseam em livros, novelas e 

filmes até integrar o senso comum e o 

imaginário da população, transforman­

do em personagem central ela violência 

urbana esse migrante - o favelaclo no 

Rio de Janeiro e o norclestino em São 

Paulo , por exemplo . Na verdade, estamos 

diante de novos fenóme nos ela crimina­

lidade moderna e ela violência qu e esta 

produz, diferente da violência costumei­

ra dos sertões brasile iros , onde impera­

vam um código de honra muito claro e 

conflitos interfamiliares agudos. A dis­

tribuição das taxas de mortes por causas 

externas no Brasil (figura 5) demonstra 

essa afirmação. 

A violência nas metrópoles 
Embora os dados referentes a estados e 

capitais já permitam refutar as teorias ela 

origem social ou étnica da violência, é 

preciso ver o que ocorre nas áreas me­

tropolitanas, qu e exibem os maiores 

contingentes de pobres do país , para 

avaliar o possível impacto da concentra­

ção de pobreza em áreas densamente 

povoadas. Em todas as metrópoles do 

país, exceto Belo Horizonte, as taxas de 

mortalidade aumentaram, seja conside-

rando-se apenas homicídios e o utras 

violências , seja contando-se todas as 

mortes por causas externas. Belo Hori­

zonte lide rou as taxas de acidentes ele 

transporte por toda a década ele 80 (com 

variação ele 22 a 32 mortes por 100 mil 

habitantes), mas foi a única metrópole 

em qu e a ele homicídios caiu (ele 19,3 

para 17). No mesmo período, a Grande 

São Paulo duplicou a taxa ele homicídios 

(de 24,64 para 44,30) e quase repete esse 

feito quando são somadas as outras 

violências (de 27 para 48,26), enquanto 

o Grande Rio começou a década com 

uma taxa alta (45,14) e termino u com 

93,24 . 

As áreas metropolitanas onde a vio­

lência é maior são indiscutivelmente 

aquelas que abrigam os maiores contin­

gentes de pobres e miseráve is elo país 

(São Paulo , Rio el e Janeiro e Recife), mas 

não as com maiores proporções de po­

bres (São Paulo e Rio ele Jane iro não 

estão entre estas). Todas as metrópoles 

reduziram seus percentuais de pobres 

nos anos 80, segundo estudo de Sonia 

Rocha, em 1992. As exceções foram 

Porto Alegre (em que o índice caiu até 

1986 e em seguida cresceu quatro pon­

tos pe rcentuais até 1990) e Rio ele Janei­

ro (que teve desempenho semelhante, 

mas aumentou dramaticamente seu p er-

centual ele pobres) de 1986 

(23,2%) a 1990 (32,7%). Foi, 

sem dúvida, a metrópole que 

mais empobreceu, mas isso 

só ocorreu quando a taxa de 

homicídios já havia dobrado 

e muitas empresas estavam 

deixando o estado por causa 

elo clima de insegurança e me­

nos índices ele violência in­

dica que a explicação pode 

estar nas atividades e na 

estrutura institucional exis­

tentes no ponto final da 

migração, mais elo que no 

movimento populacional 

em si o u na e tnia elos mi­

gra ntes. 

" do. Mesmo assim, tinha no fi­

nal ela década menos pobres, 

proporcionalmente, que Be­

lém, Fortaleza e Sa lvador, que 

mantive ram algumas elas ta­

xas ele mortes violentas mais 

baixas entre as ca pitais. E ficou 

em patamar próximo ao ele 

Belo Horizonte (30, 7% em 
Figura 5. Taxas de mortalidade por causas externas em 1989 
(Brasil). 
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1990), q ue, sem aumentar ou d iminuir a 

prop orção de pobres , reduziu a taxa de 

mortes viole ntas ao longo da década. 

São Paulo, porém , manteve a mesma 

p ropo rção de p obres que tinha no início 

dos anos 80, mas a taxa de mortes vio­

le ntas cresceu ao longo da década. Recife, 

metrópole com a maior proporção de 

pobres do país ( 48,4% em 1990, quatro 

vezes a ele Curitiba), é a única que pode­

ria indicar uma correlação entre alta p ro­

porção ele pobres e alta taxa ele morta­

lidade violenta. No e ntanto, mesmo ten­

do uma proporção ele pobres maior qu e 

a elo Ri o ele Janeiro, Recife apresenta 

uma taxa ele mortes violentas menor. 

Q uando se examina a questão sob o 

prisma do cresc imen to populacional ci o 

n úcleo e ela perife ria elas á reas metro­

polita nas, verifica-se que as taxas ele 

morta lida de viole nta não refletem nem o 

aumento to tal da populaçào, nem o da 

'perife rização'. Rio de Janeiro, São Paulo 

e Recife foram as metrópoles que me­

nos cresceram na década ele 80 e as que 

a presentaram as mais altas taxas de 

mortes violentas. No Rio ele Janeiro , a 

p opulação da perife ria aumentou ape­

nas 1,47%, a menor taxa do país. Belo 

Horizonte n o­

vamente mos­

tra uma situação 

szú generis: sua 

pe rife ri a cresceu 

(4,98%) bem ma is 

que a média nacional 

(3,05%), mas a taxa ele 

mortes violentas ca iu . Cu­

ritiba, Fortaleza e Sa lvador, 

áreas metropolitanas com as 

maiores 'perife rizações', naquela 

década, reve laram as taxas mais 

ba ixas ele ho micídi os e outras 

vio lê ncias. 

Em São Paulo e Rio de Jane iro, 

a v io lê ncia é sobre tud o metropo­

litana: os municípios da pe rife ria 

da metrópole e ela capital concen­

tram as altas taxas de morta lidade 

viole nta. No inte rio r dos estados, 
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as taxas caem bastante . Esses dados 

sugerem o exame de uma antiga teoria 

ela sociologia criminal, segundo a qu:11 a 

violência não é da responsabilidade elos 

migrantes, mas da segunda geração elos 

que migram. A segunda geração es­

colheria ma is fa cilme nte o caminho da 

cle linqüência ao incorporar a inda na 

juve ntude os valores materiais ele suces­

so nas grandes metrópoles, sem ter as 

op ortunidades ou meios legais para atin­

gir esse sucesso , como escreveu Robert 

Merton em artigo clássico da socio logia 

urbana ('Social stru cture anel anomie', 

em Ame rica n Socio logical Review, 1938). 

A hipótese se encaixa na situação ele 

São Paul o, mas não na do Rio el e Janeiro, 

que já detinha uma taxa de cresci men­

to populacional bastante redu zida nos 

anos 70. 

A progressiva clificulcla cl e el e encontrar 

emprego e os baixos sa lários, no Rio ele 

Janeiro, colocariam essa metrópole mais 

perto da teoria das poucas op ortunida­

des - mas nesse caso o reflexo deveria se 

dar nos crimes económicos (contraven­

ções e crimes contra o patrimó nio), e 

não nos crimes contra a pessoa, não-

relacionados com a ascensão 

social. Vale lemb rar qu e 

essa teoria se desenvolveu 

nos Estados Unid os, na 

chamada escola socioló-

gica ele Chicago, quando aquele país 

estl\? mergulhado na crise urbana e 

criminal elos anos 20, época da proibição 

elo con-sumo elo álcool. Os personagens 

mais visados ela época e ram os imigrantes 

italianos que implantaram o crime orga­

nizado (a máfia local) junto com os 

imigrantes irlandeses . Em São Paulo, ao 

contrário , a primeira etnia é saudada 

pela teoria ela imigração como a respon­

sável pelo p rogresso económico elo es­

tado. Essa comparação serve, no mínimo, 

para mostrar q ue os aspectos raciais ou 

culturais elo grupo de migrantes não ex­

plicam seu comportame nto. A explica­

ção, na verdade, parece estar nos con­

textos políticos e institu cio nais elo po nto 

final da viagem . Hoje, po ucos estudiosos 

el a questão duvidam ela associação, na 

Chicago el os anos 20, e ntre o aume nto 

ela vio lência e o gangste rismo em to rno 

ela venda cio álcool proibido. 

A situação el e Roraima e Rondônia, 

estados qu e se equiparam ao Rio ele 

Janeiro em mo rtes vio le ntas (assim co­

mo as respectivas capitais), sugere que 

ma is impo rtante elo que a migração o u 

a pobreza é a existência de atividades 

como fre ntes ele expansão agrícola e 

garimpos, além do tráfico de drogas, 

que estimulam a competição individual 

desenfrea da com pouco ou ne nhum 

limite institucio nal nas conquistas e na 

resolu ção dos conflitos interpes­

soa is. No Rio de Janeiro , 'frentes de 

expansão' artificiais surgiram em 

um esp aço urbano densame nte 

povoado, através ele práticas apro­

vadas e estimuladas por governos 

estaduais e municipais. A opção 

pela invasão de terrenos públicos 

com o 'política habitacional' tornou­

se uma verdadeira indústria, geran­

do as fave las e um novo me rcado 

imobiliário que be neficia poucos, 

especia lme nte os que acumularam 

as fun ções de g rile iros e ca bos elei­

torais, transformando e te nsio nan­

clo as re lações sociais de ntro de 

aglomerações irregulares cada vez 
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mais compactas. 

Dentro desse contexto, a ocupação 

das principais ruas da cidade p ela ca­

melotagem informal e ilegal misturou 

uma saída para o desemprego com o 

crime organizado, este ainda mais pa­

tente em ferros-velhos e ourivessarias, 

centros ele receptação e de organização 

cio crime . Mas é o tráfico de drogas e de 

armas que aparece como o maior res­

ponsável pelo sofrimento elos moradores 

cio segundo centro urbano elo país : ricos, 

remediados e pobres. O erro de diagnós­

tico (que repete dogmas elas teorias 

sociológicas da pobreza e el a urbanização 

acelerada) e a incompreensão dos me­

canismos institucionais e societários do 

crime organizado (que atravessa classes 

e não sobrevive sem apoio institucional 

elas agências estatais incumbidas ele 

combatê-lo) iniciaram a catástrofe na 

mais internacional metrópole brasileira. 

E o processo agravou-se porque, em um 

segundo momento, confiou-se, sem re­

formas nem críticas, em uma polícia 

implicada com o crime organizado e 

baseada em táticas repressivas da po­

pulação pobre, há muito condenadas . 

Essas escolhas político-institucionais 

e as facilidades para a proliferação elo 

crime deram ao Rio de Janeiro destaque 

entre as metrópoles cio país. A corrupção 

policial encontrou no mesmo dogma o 

seu álibi: o problema seria unicamente 

'social' . Isso garantiu a impunidade cios 

É B O M S A B E R 

responsáve is por atividades ilega is e 

sobretudo discriminatórias contra os jo­

vens, especialmente os mais pobres, 

que o poder público deveria defender, 

tratando em centros ele saúde e educan­

do preventivamente nas escolas. Extor­

quidos e criminalizados pelo uso ele 

drogas, eles acabam nas mãos ele tra­

ficantes e assaltantes, ou são vítimas ele 

chacinas que, quando escla recidas, exi­

bem seus reais motivos: a cobrança ele 

'dívidas' ou a divisão cios 'lucros' com 

policiais corruptos. Mais cio que os grupos 

ele ex-termínio, são os grupos ele extorsão 

que criam o ambiente em que quadrilhas 

e grupos ainda mais organizados lutam 

pelo domínio ele territórios. A tendência 

que São Paulo e Porto Alegre revelavam 

no final elos anos 80 (especialmente a 

primeira, onde a taxa ele homicídios du­

plicou e segue crescendo) parece indi­

car que o tráfico ele drogas também está 

modificando o panorama da segurança 

pública nessas metrópoles. 

O papel crucial cio tráfico de drogas 

no quadro atual da violência interpessoal 

fica claro através do exame ela distribui­

ção elas mortes violentas ele homens nas 

Américas (figura 6). Entre os países latino­

americanos, os maiores índices estão no 

México (passagem obrigatória elas rotas 

terrestres da droga para os Estados Uni­

dos), na Colômbia (principal produtor 

ele cocaína) e no Brasil (onde existem 

rotas ele tráfico rodoviárias , aeroviárias e 

marítimas, tanto para os Estados Unidos 

quanto para a Europa). Os três países 

apresentaram em meados da década ele 

80 uma taxa média acima ele 105 mortes 

violentas por 100 mil habitantes para 

pessoas elo sexo masculino. Os Estados 

Unidos, a nação mais rica do continente 

americano e um dos principais mercados 

consumidores ele drogas no mundo, estão 

no segundo patamar ele mortes violentas 

ele homens (taxa acima de 85). 

A indicação ele que os índices de 

mortalidade violenta estão vincu lados 

mais à degradação das condições insti­

tucionais e menos a fatores sociais traz 

um desafio para os que se preocupam 

com a vida, em especial a elos jovens: 

imaginar e pôr em prática soluções, nas 

áreas d a saúde e da educação, para os 

problemas criados pela disseminação 

elas drogas. A política atual de guerra às 

drogas e repressão dos usuários , prin­

cipalmente nos países em que os direitos 

de cidadania são precários , não livrou 

esses países do tráfico e não foi capaz ele 

impedir a epidemia de Aicls por drogas 

injetáveis nos portos e cidades ao longo 

elas rotas elos criminosos e a 'epidemia ' 

de mortes por homicídio entre os homens 

jovens. 

Alba Zaluar 

Ceres Albuquerque 

José de Carvalho Noronha 

Inslit11 /o de Medicina Social, 

Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
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DO CÂNCER AO VENENO DE COBRA, OS AVANÇOS DA BIOLOGIA APLICADA 
Reunidos em Serra Negra (SP)) biólogos brasileiros e latino-americanos Jazem 

um balanço das mais recentes pesquisas na área experimental 

A exemplo do que já ocorrera no ano passado, especialistas 

ligados à biologia experimental, reunidos em agosto, na ci­

dade paulista de Serra Negra, puderam tradu zir mais fielmente 

as múltiplas interfaces das suas diferentes áreas de atuação, 

dando um tratamento temático aos estudos apresentados. Para 

Marcello Barcinski, vice-presidente da Federação das Socie­

dades de Biologia Experimental, entidade que promove o 

encontro, o novo formato dos trabalhos - consolidado no 

décimo ano do encontro - veio permitir que um mesmo tema 

seja analisado através de vários enfoques específicos e a 

tendência é que essa organização se mantenha. 

A possibilidade de tratar um mesmo assunto de muitas 

maneiras ficou clara na conferência do pesquisador hondurenho 

Salvador Moncada, que, ao trabalhar com o óxido nítrico, ana­

lisou seus efeitos no surgimento do câncer e nos sistemas 

nervoso, cardiovascular e imunológico. Outros temas de 

grande interesse fizeram parte da agenda desta X Reunião 

Anual da Fesbe. António Belló (UFRGS), por exemplo, trouxe 

para o encontro as respostas encontradas nos 20 a nos em que 

vem pesquisando os efeitos perniciosos do peróxido de 

hidrogênio no coração. Outro estudo de relevância foi apre-

Óxido nítrico, mais que um novo 
neurotransmissor 
Ao apresentar seu estudo 

sobre os efeitos do óxido ní­

trico nos processos canceríge­

nos e nos sistemas nervoso, 

cardiovascular e imunológico, 

o pesquisador hondurenho 

Salvador Moncada, atualmen­

te no Laboratório de Pesquisa 

Wellcome, em Londres, afir­

mou que o sistema de enzimas 

correlacionado ao óxido ní­

trico é extremamente impor­

tante na modulação do tônus 

em diferentes sistemas do 

organismo. 

Em sua conferê ncia, o 

pesquisador hondurenho dis­

se que o óxido nítrico é bem 

mais que um novo neuro-
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transmissor, propiciando a 

liberação de informações ca­

pazes de mudar conceituai­

mente a percepção de dife­

rentes sistemas . No caso de 

uma neurotransmissão, defi­

nida como a comunicação 

entre duas célu las nervosas 

por intermédio de um agente 

químico responsável pela in­

formação, Moncada sugeriu 

uma inovação conceitua!: o 

óxido nítrico permite o 

contato de uma determinada 

célula nervosa com suas vi­

zinhas, promovendo uma co­

municação em rede e não 

necessariamente unidire­

cional (figura 1). 

sentado pelo médico equa to ria no Patrício Jamarillo, apontando 

para a suplementação de cálcio como uma estratégia eficaz na 

prevenção da pré-eclâmpsia, que é a principal causa de 

mortalidade de gestantes no Terceiro Mundo. 

De grande interesse para farmacologistas, citologistas, 

imunologistas e patologistas, o estudo apresentado por Hen­

rique Lenzi, patologista da Fundação Oswaldo Cruz (RJ), sobre 

as manchas de aspecto leitoso encontradas no órgão linfóide, 

mostrou que ainda há muito a conhecer sobre o sistema 

imune. Na mesma perspectiva temática, o encontro trouxe 

ainda estudos sobre a conjunção de fa tores genéticos e am­

bientais na origem do alcoolismo, do médico geneticista Claiton Bau 

(UFRGS); os efeitos patológicos locais induzidos pelo veneno de 

uma espécie de jararaca, investigados pelo microbiologista 

costarriquenhoJosé Maria Gutierrez; os resultados conclusivos 

da bióloga Luiza Lina Villa, do Instituto Ludwig de Pesquisa do 

Câncer (SP), sobre o papel desempenhado pelo Papilomavírus 

Humano (HPV) em neoplasias que levam ao câncer; e as 

experiências da bióloga Patrícia Silva, também da Fundação 

Oswaldo Cruz (RJ), estabelecendo a relação entre diabetes e 

as reações inflamatórias de natureza alérgica. 

Figura 1. A liberação de glutamato por uma célula nervosa induz 
a produção de óxido nítrico em outra, que por sua vez o difunde 
de volta, aumentando a liberação daquele neurotransmissor. 
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A dupla face dos radicais livres 
Por que o macrófago, célula 

centra l do sistema imune, pro­

duz quantidades tão grandes 

de radicais livres quando ati­

vado? O pesquisador Momt­

chilo Russo, do Departamen­

to de Imunologia (USP), acre­

dita que, se isso não aconte­

cesse, o ser humano estaria 

muito mais sujeito a infecções. 

Ao fa lar sobre a imunobiolo­

gia do macrófago, Russo bus­

cou demonstrar que, embora 

esteja distribuído em todo o 

corpo, ele permanece inativa­

do. Sua ativação se dá duran­

te infecções ou inflamações, 

quando ocorre grande influxo 

de células no local. 

Russo supõe - conforme 

afirmou em Serra Negra - que 

a produção de radicais livres 

seja um indicador da ativação 

dessas células. Segundo o pes­

quisador, existem as espécies 

de radicais derivadas do me­

tabolismo do oxigênio e aque­

las derivadas do metabolismo 

do nitrogênio. No primeiro 

caso, há pessoas que nascem 

com defeito na enzima oxi­

dase, o que as torna propen­

sas a infecções sucessivas, 

principalmente por estafilo­

cocos. Os radicais livres de 

oxigênio se encarrega riam, en­

tão, de adaptar o indivíduo à 

convivência com esses mi­

croorganismos sem se infec­

tar ou morrer. 

Quanto ao óxido nítrico, 

acredita-se que seu principa l 

papel seja proteger o indiví­

duo nas infecções causadas 

por protozoários, como Leish­

mania e Trypanosoma cruzi, 

impedindo seu crescimento 

(figura 2). Russo ressalvou 

que ainda não foi feito um 

experimento em humanos 

comprovando essa tese, em­

bora ela já tenha sido demons­

trada em modelos an imais. 

Em laboratório, confirmou­

se que camundongos priva­

dos da enzima responsável 

pela produção de óxido ní­

trico se tornaram mais sus­

ceptíveis a infecções . 

Sabe-se,por outro lado, que 

Gen e ambiente na origem do 
alcoolismo 
Pressupondo que o alcoolis­

mo deriva da conjunção ele fà­

tores genéticos e ambientais, 

o geneticista Claiton Bau, do 

Departamento de Genética 

(UFRGS), considera que é pre­

ciso entender a heterogenei­

dade do problema antes de 

buscar tratamentos psicoterá­

picos ou farmacológicos ade­

quados a cada um dos diferen­

tes grupos de alcoolistas. 

De acordo com estudos in-
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ternacionais, o grau de deter­

minação genética do alcoolis­

mo situa-se entre 30% e 50%. 

"Não existe uma única pessoa 

em que o alcoolismo seja de­

terminado só pela genética 

ou só pelo ambiente", assegu­

rou Bau. Atualmente empe­

nhado em investigar os genes 

candidatos a essa predisposi­

ção, como o de um receptor 

do neurotransmissor chama­

do dopamina e o da enzima 

os radicais livres estão as­

sociados a uma série de pro­

blemas, sobretudo o envelhe­

cimento e as doenças dege­

nerativas . O pesquisador da 

USP acredita que, entendendo 

sua ação fisiológica, talvez seja 

possível controlar sua produ­

ção e eventualmente evitar 

dano de tecidos , como um 

monoaminoxidase - enzima 

envolvida com o metabolismo 

de neurotransmissores -, ele 

acredita que no futuro pode­

rão ser identificados subgru­

pos ele alcoolistas que estejam 

mais freqüentemente associa­

dos a alelos desses genes. 

O geneticista gaúcho reco­

mendou às pessoas que te­

nham parentes alcoolistas, so­

bretudo pais e irmãos, que 

evitem o uso ele álcool ou se 

limitem a um consumo con­

trolado, pois elas teriam em 

princípio uma susceptibilida-

Figura 2. 
Na primeira situação (a), 
o Trypanosoma cruzi 
é destruído por radicais 
livres no interior de 
macrófagos; 
em (b), o parasita, 
para se defender, 
tenta conquistar 
o coração da donzela, 
onde não há produção 
desses radicais. 

infarto elo miocárdio. Entre as 

várias pistas nesse sentido, 

Russo citou os radicais livres 

de oxigênio, que podem ser 

seqüestraclos pelas vitaminas 

A, C, D e E. O a cúmulo desses 

radicais no organismo produz 

danos celulares irreparáveis 

durante processo ele envelhe­

cimento. 

de aumentada ao alcoolismo. 

Quanto às medidas ele trata­

mento, ele avalia que a ciência 

ainda está nos estágios iniciais 

desse tipo de estudo. 

Embora sejam precá rios os 

dados sobre o alcoolismo no 

Brasil, sabe-se que em algu­

mas das capitais ele atinge 

cerca ele 9% ela população i 
adulta e 5% de jovens na faixa ~. 

o 
ele 10 a 18 anos. No mundo, ~ 

;;:: 

o alcoolismo é tido como um ~ 
► 

dos maiores problemas de ~ 

saúde pública e talvez o maior ! 
problema psiquiátrico. ~ 
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Cálcio bandido ... 
Há 20 anos inves­

tigando os efeitos 

do peróxido de 

hidrogénio no co­

ração, o fisiologis­

ta gaúcho Antô­

nio Belló (UFRGS), 

atestou a teoria de 

que a produção 

desse radical livre 

está associada à 

isquemia- reper­

fusão, uma das 

Figura 3. O esquema mostra o percurso do 
peróxido de hidrogênio (H

2
0 2 ) numa lesão de 

reperfusão, que culmina com a chamada 
rigidez por cálcio. 

doenças que mais matam no 

mundo hoje . Belló explicou 

que o coração pode sobreviver 

algum tempo sem sangue, ou 

seja, sem oxigénio. Mas, para­

doxalmente, ele tende a morrer 

mais depressa se, após ficar 

algum tempo sem sangue, re­

ceber novamente oxigénio. 

Conforme a dose de peróxido 

de hidrogénio utilizada, o 

coração perde sua força e sua 

capacidade de relaxar, poden­

do ficar rígido como uma pe­

dra. "É exatamente isso que 

acontece na lesão de reperfu­

são", esclarece o pesquisador. 

Segundo Belló, o peróxido 

de hidrogénio pode gerar ra­

dicais livres de oxigénio, que 

oxidam os lipídios das mem­

branas celulares, destruindo 

sua seletividade e permea­

bilidade. Como na lesão de re­

perfusão, a me~brana é lesa­

da e o cálcio, que está em 

maior concentração fora da 

célula, nela penetra, manten­

do a contração (figura 3). É a 

chamada rigidez por cálcio. 

Além de estudar substâncias 

capazes de evitar essa reação, 

entre elas a inclometacina, a 

equipe da UFRGS está testan­

do as vitaminas A e E, que se­

qüestram uma outra espécie 

de oxigénio liberada durante 

a lesão, chamada singlete. 

As implicações do ferro 

nessas lesões também estão 

sendo investigadas. Segundo 

Belló, quando o peróxido de 

hidrogénio entra em contato 

com o ferro da mioglobina, 

forma um radical livre chama­

do hiclroxila , considerado o 

maior 'bandido' das isquemias, 

pois o organismo não sabe co­

mo se defender dele. Uma vez 

formado, esse radical reage com 

moléculas vizinhas e não há 

enzima que o destrua ou iniba. 

e Ê N e A E M D A 

. .. cálcio mocinho! 
A incidência de pré-eclâm­

psia, principal causa de mor­

talidade de gestantes cio Ter­

ceiro Mundo, pode se reduzir 

significativamente com uma 

suplementação alimentar à 

base de cálcio durante a ges­

tação. Estudos feitos pelo mé­

dico equatoriano Patrício Ja­

marillo, diretor de pesquisa 

elo Ministério de Saúde Públi­

ca elo Equador, mostraram que 

essa suplementação mantém 

está veis os níveis circulantes 

ele cálcio livre, também cha­

mado de iónico, fundamental 

na síntese de substâncias va­

soativas, como o óxido nítrico. 

Com a colaboração de 

Salvador Moncada, o médico 

equatoriano demonstrou que 

a gravidez é um estado de 

ativa vasodilatação, que se 

mantém graças à produção 

de óxido nítrico pelas células 

elas paredes dos vasos - o en­

dotélio vascular - em ade­

quadas concentrações de cál­

cio iónico circulante. Quando 

o teor de óxido nítrico cai, 

provavelme nte pela redu ção 

cios níveis de cálcio iónico, 

há uma vasoconstrição, que 

explica as manifestações bá­

sicas da pré-eclâmpsia, como 

hipertensão arterial, perda de 

proteína por via urinária, al­

terações na fun ção e na agre­

gação plaquetá ria , ou seja, 

das estruturas envolvidas com 

o processo ele coagulação, 

presentes no sangue e, fi­

nalmente , alterações na coa­

gulação, que causam a morte 

da mãe ou da criança. 

Em seu primeiro ensaio 

clínico, J amarillo estudou 176 

mulheres com menos de 25 

anos em sua primeira gestação, 

que apresentavam supressão 

arterial normal no momento 

elo diagnóstico de gravidez e 

não tinham antecedentes de 

doenças cardiovasculares. À 

metade do grupo ele admi­

nistrou dois gramas diários 

de carbonato de cálcio; a outra 

metade recebeu placebo. No 

final do estudo, apenas 4% 

das mulheres que ingeriram 

cálcio desenvolveram a doen­

ça, que atingiu 27% das mães 

que receberam placebo. 

No segundo ensaio , feito 

com 56 mulheres de alto risco 

para o desenvolvimento da 

pré-eclâmpsia, verificou-se 

dramática redução da inci­

dênc ia da doença: caiu para 

14% entre as mulheres que 

usaram cálcio. Entre as que 

receberam placebo, a taxa se 

manteve em torno de 70%. 

Os efeitos benéficos da su­

plementação alimentar com 

cálcio também foram confir­

mados em estudo feito nos 

EUA com 4.000 gestantes. 

ENCONTRO DE TRÊS MIL CIENTISTAS 

A X Reunião Anual da Federação das Sociedades de 

Biologia Experimental (Fesbe) consolidou-se como o maior 

evento da área no país, ao reunir em Serra Negra (SP), de 

23 a 26 de agosto, cerca de 3.000 participantes. Em 35 

módulos temáticos , o programa da reunião incluiu 46 
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conferências, 68 miniconferências, 132 comunicações orais, 

além de 16 cursos e 1.700 painéis, englobando as áreas de 

farmaco logia e terapêutica exp e rimental , fisiologia, 

neurociências e comportamento, investigação clínica , 

imunologia, biofísica e bioquímica. 
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Mais um tijolo no edifício imune 
A hipótese de que as peque­

nas manchas de aspecto lei­

toso, encontradas no órgão 

linfóide - pequenos nodos 

em que se encontram os lin­

fócitos - , presente nas cavi­

dades peritoneal (do abdo­

men) e pleural ( do pulmão) 

(figura 4), sejam os prováveis 

sítios de origem dos linfócitos 

Bl fo i defendida pelo pato­

logista Henrique Lenzi, da 

Fundação Oswaldo Cruz (RJ). 

Partindo do pressuposto de 

que esses linfócitos surgem 

no sistema imune provavel­

mente antes dos já conhecidos 

linfócitos B2, Lenzi supõe que 

eles produzam as imunoglo­

bu linas responsáveis pela 

extensa rede do sistema imu­

ne, exercendo importante pa­

pel na construção do edifício 

imunológico. 

Segundo o patologista, es­

se sistema traz uma memória 

filogenética dos animais tri­

poblásticos (que apresentam 

ectoderma, endoderma e 

mesoderma, órgão que dá ori­

gem às cavidades celomáti­

cas). Na filogenia dos animais 

multicelulares, essas cavida­

des funcionam como o siste­

ma circulatório mais primiti­

vo. Um aspecto que interessa 

aos farmacologistas, citolo­

gistas, imunologistas e pato­

logistas é que a maioria das 

células que caem no interior 

dessas cavidades são produ­

zidas nas manchas leitosas 

(milky spots). 

Lenzi considerou esses es­

tudos relevantes para mos­

trar que o órgão linfóide é 

Asma sem vez na diabete 
A bióloga Patrícia Silva, da 

Fundação Oswaldo Cruz, 

observou que a reação infla­

matória de natureza alérgica 

fica suprimida em animais 

diabéticos. Essa reação, co­

mo se sabe, depende do mas­

tócito tanto para seu disparo 

quanto para sua amplifica­

ção. Utilizando o modelo de 

diabetes experimental, a pes­

quisadora constatou que os 

animais diabéticos apresen­

tam reduzida população de 

mastócitos nas cavidades 

pleural e peritoneal. Ela obser­

vou também que o menor 

Figura 5. O esquema simula o 
provável mecanismo para a 
mútua exclusão de diabetes 
mel/lfus e asma brônquica. 
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número de mastócitos verifi­

cado em ratos diabéticos ti­

nha correlação clara com a 

inibição da resposta alérgica 

nesses animais. 

Para entender melhor o 

processo de supressão, a bió­

loga avaliou os ní-

veis de uma clas-

se importante 

H 

Figura 4. Aspectos estruturais das manchas leitosas (m1lky spots) 
do órgão linfóide. Corte histológico de uma mancha leitosa em 
c~mundongo, com linfócitos e plasmobastos (a); preparado da 
membrana que divide os espaços pleurais de camundongos, com 
grande número de mastócitos (b). 

mais complexo do que apa­

renta ser e que tem uma face 

peculiar desconhecida, vol­

tada para o atendimento das 

cavidades celomáticas. Seu tra­

balho mostrou que o sistema 

imune, embora muito estuda­

do, apresenta lacunas quanto 

à origem de algumas células, 

a exemplo dos linfócitos Bl. 

Experimentos realizados 

de hormônios, os glucocor­

ticóides, substâncias com re­

conhecida atividade antiinfla­

matória e su pressora da po­

pulação de mastócitos. Três 

dias após a indução das diabe­

tes em animais de laboratório, 

ela observou que estes apre­

sentavam níveis aumentados 

do hormônio (figura 5) . 

Inflamação 
alêrgloa 

em camundongos de diferen­

tes linhagens inf ectados com 

Schistosoma mansoni mos­

traram que o parasita provo­

ca reatividade das estruturas 

do órgão linfóide. A próxima 

etapa da pesquisa será feita 

em material humano , por 

meio da análise em fetos e 

natimortos, onde esse sistema 

é mais expressivo. 

Paralelamente, verificou­

se que os níveis de glicose 

sangüínea aumentaram dian­

te da insufiência na produ­

ção de insulina, que por sua 

vez tem papel oposto ao dos 

corticosteróides. Enquanto a 

insulina aumenta a popula­

ção de mastócitos pleurais , 

os corticosteróides a redu­

zem. Com base nisso, a pes­

quisadora defende a hipótese 

de que a redução da respos­

ta inflamatória alérgica asso­

ciada ao quadro diabético 

ocorre em função da defici­

ência na produção de in­

sulina e do aumento nos ní­

veis de corticosteróides, que 

atuariam em conjunto na de­

terminação do baixo nún;iero 

de mastócitos verificado nos 

diabéticos. 
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VITÓRIA SOBRE A HIPERTENSÃO 
COMEMORA TRINTA ANOS 

Descoberto no veneno da jararaca em 1965 pelo 

farmacologista Sérgio Henrique Ferreira, ex-presidente 

da Fesbe e atual presidente da SBPC, o Fator de 

Potenciação da Bradi~inina (BPF) permitiu o desenvol­

vimento de uma das mais importantes famílias de 

substâncias hipotensoras, os chamados inibidores da 

enzima conversora. Os 30 anos dessa descoberta foram 

festejados num módulo temático que reuniu importan­

tes cientistas ligados a essas investigações, entre eles H . 

Gravas, da Universidade de Boston (EUA), primeiro a 

mostrar que os peptídeos presentes no veneno da jara­

raca são capazes de restaurar a pressão normal de 

pacientes hipertensos. 

O pesquisador B.A. Schoelkone, do Instituto Hoescht 

(Alemanha), que estuda outras atividades desse grupo 

de substâncias na proteção de tecidos durante a isque­

mia e na regulação da insuficência cardíaca, mostrou 

que a angiotensina-II não é o fator preponderante. Se­

gundo ele, a potenciação da bradicinina, tal como descrita 

pela equipe de Sérgio Ferreira, é o fator mais importante 

para a produção desse efeito. 

Ao longo das pesquisas que conduziram à desco­

berta do BPF, Ferreira verificou inicialmente que ove­

neno usado para produzir bradicinina também con­

tinha substâncias capazes de potenciá-la. A partir 

daí, foi possível entender que a bradicinina natural 

estava contaminada por substâncias que, embora 

inativas, potenciavam o produto que gerava. Ao de­

monstrar sua atividade farmacológica , Ferreira revelou 

que elas não só podiam potenciar a bradicinina como 

também func ionavam em vários modelos de hiper­

tensão nos quais a angiotensina é um mediador im­

portante . 

Na mesma época, o grupo do laboratório Squib (EUA) 

também isolou esses peptídeos usando a mesma fonte 

de venenos. Logo em seguida, Gravas mostraria que os 

peptídeos sintéticos eram capazes de controlar a pressão 

arterial. Sua produção comercial, entretanto, não pôde 

ser viabilizada, pois eram à época produtos mais caros 

que o ouro. Mas, nos anos 70, tornou-se possível trans­

formar peptídeos em moléculas muito mais simples. 

"Foi aí que os americanos deram o golpe de mestre, 

inventando o Captopril , droga hoje amplamente usada 

contra a hipertensão", lembra o farmacologista. 

NOVEMBRO DE 1995 

e Ê N e A E M D A 

Natureza em cápsulas 
O mercado internacional de 

drogas de origem vegetal com 

emprego médico, os fitoterá­

picos, que já conquistou 50% 

das maiores empresas da área 

farmacológica no mundo, é 

capaz de gerar atualmente 

recursos da ordem de 15 bi­

lhões de dólares anuais . Apoi­

ado nessas estatísticas, o pre­

sidente da Sociedade Brasi­

leira de Farmacologia e Tera­

pêutica Experimental (SBFTE), 

João Batista Calixto, acredita 

que é o momento de se efe­

tivar a parceria entre pesqui­

sa e setor produtivo no sen­

tido de incrementar a produ­

ção de fitofármacos no Brasil , 

que representa hoje apenas 

4,5% do mercado brasileiro 

de medicamentos, embora o 

país possua uma das mais 

ricas floras do mundo. 

Para Calixto, a X Reunião 

da Fesbe representou impor­

tante passo nessa direção ao 

promover uma mesa-redonda 

entre representantes do Minis­

tério da Saúde, das univer­

sidades e do setor industrial, 

com o objetivo de debater 

questões ligadas ao desenvol­

vimento, controle de qualida­

de e comércio de fitofárma­

cos no país. Paralelamente 

foram apresentados 160 pai­

néis sobre o estudo de extratos 

e compostos de plantas e um 

módulo temático abordando a 

pesquisa em plantas medici­

nais para o desenvolvimento 

de novos fármacos . 

No Departamento de Far­

macologia da Universidade Fe­

deral de Santa Catarina (UFSC), 

Calixto realiza pesquisas des­

tinadas . a testar a eficácia de 

Figura 6. A quebra-pedra (Phyl­
lanthus nirurJ, cujos estudos pré­
clínicos confirmam ação eficaz 
contra cálculo renal e hepatite 
B, revela também potente ati­
vidade analgésica. 

extratos de plantas ditas me­

dicinais. Confirmada a ativida­

de medicinal do extrato, ele 

investiga sua toxicidade, iso­

lando depois os compostos 

que se mostram ativos, para 

avaliar como eles atuam iso­

ladamente. Calixto participa 

também de pesquisas visando 

confirmar a ação de medica­

mentos já comercializados pa­

ra demonstrar sua eficácia em 

nível pré-clínico. 

Um grupo de plantas que 

merece destaque nas pesqui­

sas de produtos fitoterápicos 

são as chamadas quebra-pe­

dras (Phyllanthus niruri), cu­

jos estudos clínicos confir­

mam ação eficaz no trata­

mento do cálculo renal e da 

hepatite B. Além de ser encon­

trada abundantemente na na­

tureza - só no Brasil há cerca 

de 100 espécies - , a quebra­

pedra (figura 6) tem revelado 

ainda novas atividades me­

dicinais. Atualmente o grupo 

de Calixto estuda sua ação 

como potente analgésico, so­

bretudo em dores relaciona­

das ao sistema renal. "Esses 

estudos muitas vezes confir­

mam efeitos já consagrados 

pela sabedoria popular", reco­

nhece o pesquisador. 
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APRENDIZES DE CIÊNCIA 
Com o objetivo de caracterizar cepas para trabalhos que 

usam cobaias com reação imunológica específica, Pedro 

Marcelino da Silva, aluno do 3º ano cio 2º grau no Instituto 

Metodista Bennett (RJ), apresentou, durante a X Reunião ela 

Fesbe, o resultado ela sua pesquisa nos laboratórios da 

Fundação Oswaldo Cruz, na qual avaliou camunclongos 

fungênicos inoculados com protozoários . 

Selecionado entre 12 jovens talentos cios laboratórios da 

Fiocruz, Pedro Marcelino partiu cio pressuposto ele que os 

animais são geneticamente idênticos e, por isso, a reação 

imunológica de um indivíduo seria muito semelhante ou 

mesmo igual à de outro. Com a segurança de um experiente 

pesquisador, ele mostrou, em Serra Negra, que os protozoários 

tendem a apresentar as mesmas características, o mesmo 

desenvolvimento e o mesmo tempo ele sobrevivência, por 

Armas preventivas contra o HPV 
Após 10 anos de pesquisas 

sobre o Papilomavírus Hu­

mano (HPV), a bióloga Luiza 

Lina Villa, cio Instituto Ludwig 

ele Pesquisa sobre o Câncer 

(SP), não tem dúvidas em 

afirmar que alguns tipos ele 

HPV causam neoplasias que 

conduzem ao câncer, princi­

palmente de colo do útero. 

Estudos moleculares desses 

vírus demonstraram que os 

tipos de alto risco são capazes 

de imortalizar células em 

cultura e de destruir algumas 

proteínas importantes para o 

controle cio ciclo celular. 

Quando as células infec-

tadas mantêm esses vírus de 

alto risco, elas se tornam mais 

susceptíveis à ocorrência ele 

alterações genéticas que le­

vam ao câncer. Dados epide­

miológicos associados a es­

tudos moleculares indicam 

que a infecção por certos tipos 

ele HPV de fato aumentam o 

risco de desenvolvimento do 

câncer genital. Segundo a bió­

loga, alguns parâmetros clás­

sicos ele risco para esse tipo 

de câncer, como promiscui­

dade e idade precoce da pri­

meira relação sexual, são os 

mesmos para a infecção pelo 

HPV, mostrando que há uma 

Veneno à flor da pele 
Os efeitos patológicos locais 

induzidos pelo veneno ele Bo­

throps asper, espécie ele jara­

raca típica da América Central, 

estão sendo investigados pelo 

microbiologista costarriquenho 

José Maria Gutierrez, diretor 

cio Instituto Cloclomiro Picado, 
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ela Universidade ele Costa Rica. 

A equipe de Gutierrez isolou 

cio veneno ele B. asper oito 

toxinas que produzem lesão 

muscular, as chamadas mioto­

xinas. Com base no estudo ele 

sua estrutura química e ele seus 

mecanismos ele ação, concluiu-

estarem em condições ambientais semelhantes - ou seja, os 

organismos dos camundongos. 

Aos 17 anos, Pedro Marcelino se prepara para o 

vestibular de medicina, onde pretende seguir a carreira 

de pesquisador na área de parasitologia. Participando 

pe la segunda vez de uma reunião da Fesbe, e le reco­

nheceu, entusiasmado, a importância de estar apresen­

tando seu trabalho num evento inte rnacional antes mes­

mo de terminar o 2º grau. O programa "O jovem e a 

ciência cio futuro" - realizado p ela terceira vez - vem 

demonstrando o sucesso ela parceria e ntre a Fesbe e a 

Fiocruz, revelando vocações e incentivando a pesquisa 

científica entre os estudantes secundaristas, que há três 

anos dispõem, na reunião ela Fesbe, ele uma área reservada 

à exposição ele seus trabalhos. 

associação direta. 

Um cios principais inte­

resses cio grupo coordenado 

por Luiza Villa tem sido tra­

balhar com o agente etioló­

gico dessa patologia, que ain­

da afeta e mata muitas mulhe­

res no mundo. No Brasil, cam­

peão mundial do câncer de 

colo ele útero, o Nordeste 

lidera as ocorrências, regis­

trando entre 60 e 70 casos em 

cada grupo de 100 mil mu­

lheres. Nas regiões Sul e Su­

deste, essa incidência cai à 

metade. 

Para mudar essas estatísti­

cas, a pesquisadora recomen­

dou maior cobertura cio clás­

sico exame Papanicolau, que 

se que essas toxinas atuam di­

retamente sobre as células mus­

culares, produzindo necroses. 

Estudando também os efei­

tos hemorrágicos desse vene­

no, os pesquisadores costarri­

quenhos isolaram duas toxinas 

que são enzimas proteolíticas, 

isto é, que digerem proteínas 

envolvidas na coagulação e pro-

indica a presença de altera­

ções morfológicas associadas 

à neoplasia. Segundo ela, essa 

é uma patologia que pode ser 

previnida e controlada atra vês 

do acompanhamento das 

mulheres que mantêm vírus 

de alto risco. Mas-esse exame 

não permite determinar o tipo 

de HPV presente na amostra, 

o que é possível através de 

testes que cletectam e tipam o 

DNA viral, como o PCR (Rea­

ção ele Polimerase em Ca­

deia). Atualmente estão em 

andamento importantes estu­

dos no sentido ele desenvolver 

vacinas para o controle e até 

mesmo a cura da infecção 

por HPV. 

duzem hemorragias . No mo­

mento, além de investigar o 

mecanismo de ação dessas toxi­

nas, eles vêm estudando o ede­

ma que se forma no local da 

picada, em colaboração com o 

Instituto Butantã, em São Paulo. 

Marise Muniz 
Ciência Hoje/Belo Horizonte, 
Enviada especial a Serra Negra 
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NOVEMBRO DE 1995 

CADERNO COM 

PARA QUEM ESTUDA, PESQUISA E 

DESENVOLVE 

DE NORTE A SUL DO 

1. Relatório de Avaliação da Capes - 4ª parte 

2. Atualização e correção de dados sobre sociedades 

e publicações científicas brasileiras 

Avaliação da Pós-Graduação 
Ciência Hoje dá continuidade à publicação dos resultados da avaliação dos cursos de 

mestrado e doutorado do país realizada, no período de 1992-93, pela Fundação Coordenação 

de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), considerado o trabalho mais 

importante no gênero, feito no país. Deste nú~ero constam as notas referentes aos cursos 

de Engenharia. Nos próximos números, divulgaremos as notas dos demais cursos, seguindo 

a ordem alfabética estabelecida no próprio relatório da Capes. 

A avaliação foi realizada por comissões de consultores científicos, membros do corpo 

docente e pesquisadores dos programas de mestrado e doutorado, e baseou-se em 

relatórios de visitas periódicas e num conjunto de dados fornecidos pelas coordenações dos 

cursos, de forma padronizada, e organizados pela Capes. Esses dados referem-se ao corpo 

docente, à estrutura curricular, às atividades de pesquisa, à produção científica, técnica e 

artística, e ao corpo discente. 

Os conceitos variam de A a E, em escala decrescente. O A indica os cursos consolidados 

e o E, os cursos que preenchem os requisitos mínimos para desenvolvimento de atividades 

de pós-graduação stricto sensu. A indicação SA (Sem Avaliação) marca os cursos que não 

enviaram dados ou enviaram dados considerados insuficientes. 

Coordenação: José Monserrat Rlho 
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E N G 
Instituição 

E N 
Instituição 

Esal 

UFC 

UFPB/CG 
UFSM 
UFV 
Unesp/B0T 
Unicamp 

USP/ESALQ 

USP/ESALQ 

E N 
Instituição 

UFPB 
UFRJ 

USP/SC 

E N 
Instituição 

PUC/RJ 
UFC 
UFF 
UFMG 

UFPB/CG 
UFPE 
UFPR 

UFRGS 

s E 

E N H A R 
Curso 

Engenharia Aeronáutica e Mecânica 

G E N H A 

G 

Curso 

Engenharia Agrícola 

Agronomia (Irrigação e Drenagem) 
Engenharia Agrícola 
Engenharia Agrícola 
Engenharia Agrícola 
Agronomia (Irrigação e Drenagem) 

Engenharia Agrícola 
Máquinas Agrícolas 

Irrigação e Drenagem 

E N H A R 
Curso 

Engenharia Biomédica 
Engenharia Biomédica 
Bioengenharia 

R 

R 

A 

G E N H A 
Curso 

Engenharia Civil 
Engenharia Civil (Recursos Hídricos) 
Engenharia Civil 
Engenharia de Estruturas 
Engenharia Civil 
Engenharia Civil 
Engenharia Hidraúlica 

V 

A E 

A 

A 

R 

Engenharia de Recursos Hídricos e Saneamento Ambiental 

ç o s 

R o E s p 
Ano de início 

M D 
61 69 

A G R 
Ano de início 

M D 
90 

76 
87 
72 
70 89 
88 88 
77 
89 

77 90 

B o M 
Ano de início 

M D 

78 

71 82 
78 

A e 
Ano de início 

M D 

65 84 
75 
72 

88 
71 

92 
86 

69 89 

A e A L 
Ano/Nível/Conceito 92/93 

M D 
A- B 

e o L A 
Ano/Nível/Conceito 92/93 

M D 

A-

8-

c+ 
B 
A A-

B+ B 

B+ 
B+ 

A B+ 

É o e A 
Ano/Nível/Conceito 92/93 

M D 

c 
A 
c 

V 

A 

L 
Ano/Nível/Conceito 92/93 

M D 
A B 
8-

C+ 
B+ 
8-

CN 
B 

A A 

• LEGENDA: M - Mestrado; D - Doutorado; CN - Curso Novo; CR - Curso em Reestruturação; SA • Sem Avaliação. Os sinais "+" e "•" indicam 

tendência crescente ou decrescente em relação ao conceito atribuído. i ::,n,1:..~1~ 1114~:, 1n1~ CBMConservatório Brasileiro de Música.CBPF/ 

CNPq Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas/Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Cefet/MG Centro Federal de 

Educação Tecnológica de Minas Gerais. Cefet/PR Centro Federal de Educação Tecnológica do Paraná. Cefet/RJ Centro Federal de Educação 

Tecnológica Celso Suckow da Fonseca. Cesanta Centro de Pós-Graduação Médica da Santa Casa de Misericórdia do RJ. Efei Escola Federal de 

Engenharia de ltajubá EPM Escola Paulista de Medicina (atual Universidade Federal de São Paulo , Unifesp). Esal Escola Superior de Agricultura de 

Lavras. Esam Escola Superior de Agricultura de Mossoró. EST Escola Superior de Teologia. Faenquil Faculdade de Engenharia Química de Lorena. 

FCAP Faculdade de Ciências Agrárias do Pará. FCMSCSP Faculdade de Ciências Médicas da Santa Casa de São Paulo. Fesp/UPE Fundação 

Universidade de Pernambuco. FFFCMPA Fundação Faculdade Federal de Ciências Médicas de Porto Alegre. FGV/RJ, FGV/SP Fundação Getúlio 

Vargas, Rio de Janeiro e São Paulo. Fiocruz Fundação Oswaldo Cruz. FMCG Faculdade de Música Carlos Gomes. FMTM Faculdade de Medicina do 

Triângulo Mineiro. Fisg Faculdades Integradas de São Gonçalo. Fuam Fundação Universidade do Amazonas. FUC Fundação Universitária de 

Cardiologia. Fuel Fundação Universidade Estadual de Londrina. Fuem Fundação Universidade Estadual de Maringá. FUFPI Fundação Universidade 

Federal do Piauí. Funfarme Fundação Faculdade Regional de Medicina.de São José do Rio Preto. Furg Fundação Universidade do Rio Grande. 

Hosphel Hospital Heliópolis. HSFA Hospital São Francisco de Assis . lamspe Instituto de Assistência Médica ao Servidor Público Estadual. 

lbepege Instituto Brasileiro de Estudos e Pesquisas Gastroenterológica. IFT Instituto de Física Teórica. !ME Instituto Militar de Engenharia. lmpa/ 

CNPq Instituto de Matemática Pura e Aplicada/ CNPq. IMS Instituto Metodista de Ensino Superior. lnpa/Fuam Instituto Nacional de Pesquisa da 

Amazônia/Fundação Universidade do Amazonas . lnpe/CNPq Instituto de Pesquisas Espaciais/ CNPq. ITA Instituto Tecnológico de Aeronáutica. 

76 VOL.20/N' 115 CIÊNCIA HOJE 



USP 
UFSC 
USP/SC 
UnB 
USP/SC 
Unicamp 
USP/SC 
UFRGS 
UFRJ 
UFV 
UnB 

Engenharia Civil 
Engenharia Civil 
Geotecnia 
Geotecnia 

s E R 

Engenharia Hidraúlíca e Saneamento 
Engenharia Civil 
Engenharia Civil (Engenharia de Estruturas) 
Engenharia Civil (Estruturas) 
Engenharia Civil 
Engenharia Civil 
Estruturas 

V ç o 

70 70 
91 
77 84 
89 
70 76 
86 
70 70 
70 86 
67 68 
91 
92 

ENGENHARIA D E MATERIAIS E 
Instituição 

Faenquil 
IME 

PUC/RJ 
UFMG 
UFPB 
UFRGS 
UFRGS 
UFRJ 
UFSCar 
USP 
USP 
USP/SC 
USP/SC 

E N 
Instituição 

PUC/RJ 
UFF 
UFPB 

G 

Curso 

Engenharia de Materiais 
Ciência dos Materiais 
Engenharia Metalúrgica 
Engenharia Metalúrgica e de Minas 
Engenharia de Minas 
Engenharia Metalúrgica 
Ciência dos Materiais 
Engenharia Metalúrgica e de Materiais 
Engenharia de Mate.riais 
Engenharia Metalúrgica 
Engenharia Mineral 
Engenharia Metalúrgica 
Ciência e Engenharia de Materiais 

E N H A 
Curso 

Engenhçiria de Produção 
Engenharia de Produção 
Engenharia de Produção 

R A D E 

Engenharia (Pesquisa Operacional e Gerenc. dé Produção) 
Engenharia de Produção 

Ano de início 
M D 

88 88 
71 77 
71 91 
71 84 
86 
74 87 

92 
67 72 
79 87 
71 71 
70 80 
71 79 
93 93 

p R 

Ano de início 
M D 

67 93 
72 
75 
67 
69 

79 
89 

s 

o 
Ano /Nível /C.on.ce.itb 

M 
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UMA HISTÓRIA DE ARTE E EMPRESAS 
De quando em quando tomamos conhecimento da criação de um novo espaço cultural 
desenvolvido a partir de recursos oriundos de empresas das mais diversas. Conscientes 
da importância da iniciativa, tais entidades provocam a possibilidade de manifestação 
diversificada das artes, ratificando assim sua fé no poder da ação cultural como elemento 
dos mais essenciais ao desenvolvimento do País. 
Através destas iniciativas resgatam-se vultos nacionais, revelam-se novos talentos, 
levando à nação as realizações de sua intelectualidade e de sua arte ao longo da história. 
Quando João Candido Portinari, filho do famoso pintor, lançou-se no resgate da 
produção artístico-cultural em 1979, pela criação do Projeto Portinari, guardava como 
maior desejo o de garantir a visão integrada do artista e de sua geração sobre o Brasil de 
sua época, pulverizada pela dispersão geográfica de seus trabalhos. 
A necessidade de construir um documento que referenciasse cronologicamente toda a 
trajetória do pintor, explicitando cada obra com todas as informações correlacionadas, 
sob a forma de um catálogo "raisonné", resultou em um projeto de equipamentos 
comprometidos com uma tecnologia de ponta. 
Para enfrentar os elevados investimentos, após rigorosa negociação com a FINEP, através 
de seu programa ADTEN, foram levantados os recursos financeiros. A necessidade de 
saldar o compromisso assumido levou João Candido a presidir um moderno parque de 
produção de fotolitos digitais, o STUDIO PORTINARI Matrizes Gráficas. 
Equipado com um sistema SCITEX de última geração, definindo uma planta instalada 
internacionalmente comparável às mais completas e reunindo profissionais de alto nível, 
nasce um empreendimento capaz de atender aos clientes mais exigentes, quando 
desejando-se um fotolito de alta qualidade, em curto espaço de tempo e a preço 
favorável. 
Localizado no 27º andar da Torre Rio Sut no Rio de Janeiro, o STUDIO PORTINARI 
pretende valorizar de forma marcante o parque gráfico nacional. 
Assim, partindo da localização de telas famosas, João Candido trilha caminhos 
desafiadores, resultando na criação de uma empresa que guarda na excelência o 
compromisso imposto pelo próprio nome. 
Visite-nos e comprove nossas afirmações. 

~ PC>R._'TI~ ~R._I 

Torre Rio Sul 
27º andar - RJ 
Tel.: (021) 542-7979 
Fax: (021) 542-7692 MATRIZES GRAFICAS 



Criatividade e partici poção total deixaram de ser atributos de· gerência. 

A globalização da economia, com maior controle de qualidade e aumento da competição, 

exigem um trabalhador responsável por decisões e pela repercussão de suas atividades. 

O Progrcma de Educação para a Competitividade representa uma aliança inédita entre 

FINEP o setor produtivo e o sistema educacional de base. 

Democratizando um ensino de qualidade. 
FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS 
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